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RESUMO 

 

A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva 
instituída pelo Ministério da Educação (MEC) em 2008 (BRASIL, 2008) enfatiza a 
garantia dos direitos das pessoas com deficiência à matrícula inclusiva. Ela institui o 
trabalho do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e direciona a formação 
continuada dos professores. Nesse sentido, esse trabalho teve como como 
problemática do estudo, discutir a necessidade de formações no contexto escolar 
ministradas pelo professor do AEE adequadas as características de cada instituição e 
alunos específicos do público alvo da educação especial como estratégia de 
fundamentação e discussão metodológica para o desenvolvimento de uma educação 
inclusiva. Foram utilizados como fonte de pesquisa estudos que dissertam sobre a 
formação de professores dos autores Schon (2000), Tardif (2014), Pimenta (2012), 
Formosinho (2001) e Nóvoa (1991) que discutem a formação em contexto, defendem a 
prática docente como momento de produção de conhecimentos e o perfil do professor 
pesquisador e reflexivo. Outros autores também defendem a Educação Inclusiva como 
Mantoan (2015), Mazzota (1996) e Kassar (2011).  A metodologia de pesquisa 
caracterizou-se como qualitativa com análise bibliográfica e documental, bem como, 
levantamento de dados da pesquisa através da realização de uma formação em 
contexto ministrada por uma professora do AEE em uma escola da rede de Fortaleza. 
Como resultados constatou-se que os professores do AEE com perfil de facilitador da 
inclusão devem assumir a postura de formador nas escolas, a Secretaria de Educação 
deve capacitá-los para esse trabalho e garantir esse momento na carga horária de 
trabalho.  

 

Palavras-chaves: Política de Educação Especial. AEE. Formação de 

Professores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 
The National Policy on Special Education from the perspective of Inclusive 

Education instituted by the Ministry of Education (MEC) in 2008 (BRASIL, 2008) 
emphasizes the guarantee of the rights of people with disabilities to inclusive 
enrollment. It institutes the work of Specialized Educational Assistance (AEE) and 
directs the continuing education of teachers. In this sense, this work had as a study 
problem, to discuss the need for training in the school context given by the AEE teacher 
that is appropriate to the characteristics of each institution and specific students of the 
target audience of special education as a strategy of reasoning and methodological 
discussion for the development of an inclusive education. Studies were used as a 
research source about teacher training by authors Schon (2000), Tardif (2014), Pimenta 
(2012), Formosinho (2001) and Nóvoa (1991) who discuss training in context, defend 
the practice teacher as a moment of knowledge production and the profile of the 
researcher and reflective teacher. Other authors also defend Inclusive Education such 
as Mantoan (2015), Mazzota (1996) and Kassar (2011). The research methodology was 
characterized as qualitative with bibliographical and documentary analysis, as well as 
survey data from the research through the realization of a training in context taught by 
an AEE teacher in a school in the network of Fortaleza. As a result, it was found that 
AEE teachers with an inclusion facilitator profile should assume the position of trainer in 
schools, the Department of Education should train them for this work and guarantee this 
moment in their workload. 

 
 

Keywords: Special Education Policy. Skilled Educational Service. Teacher 

formation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Educação Inclusiva constituiu-se ao longo de sua história como um 

direito de todos e deve proporcionar vivências pedagógicas para que os sujeitos 

aprendam e se sintam acolhidos em todas as modalidades de ensino, garantindo 

assim, a efetivação de direitos e a construção de uma educação alicerçada nos 

princípios de igualdade e equidade. 

É oportuno iniciarmos as reflexões nesse texto de tese, nos respaldando 

na Constituição Federal (CF) de 1988 quando afirma no artigo 205 que 

"a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho". (BRASIL, 1988) 

A Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacionail (LDBEN, nº 9.394) 

de 1996 no capítulo V, artigo 58, classifica educação especial “como modalidade 

de educação escolar, oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino. ” 

(BRASIL, 1996) 

Nesse sentido, a educação inclusiva é garantida como dever do Estado 

e direito dos cidadãos com deficiência na rede pública. Para garantir os serviços e 

profissionais capacitados para desenvolver as ações nas instituições necessárias 

para uma educação inclusiva de qualidade foi lançada pelo Ministério da Educação 

(MEC) em 2008 a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008). 

Essa política direciona de que forma essa educação deve acontecer, 

instituiu o Atendimento Educacional Especializado (AEE), garante a formação 

continuada dos professores de Educação Especial e professores demais 

professores. 

As políticas de educação inclusiva atuais como a Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI) e Lei Berenice Piana (Lei 12.764) tem apontado para a necessidade 

de um olhar mais voltado a importância do AEE. 

 Nesse contexto, o objetivo dessa pesquisa foi analisar a contribuição da 

formação em contexto escolar ministrada por uma professora do AEE com os 

professores de sala de aula comum e membros da gestão (direção e coordenação 
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pedagógica) de uma Escola Municipal de Tempo Integral (EMTI) da Prefeitura 

Municipal de Fortaleza (PMF).   

Como problemática do estudo, discutimos a necessidade de formações 

no contexto escolar ministradas pelo professor do AEE adequadas as 

características de cada instituição e alunos específicos do público alvo da 

educação especial como estratégia de fundamentação e discussão metodológica 

para o desenvolvimento de uma educação inclusiva. 

Para desenvolver o presente percurso trilhou-se um caminho 

direcionado por três objetivos específicos: 1. Caracterizar a educação especial no 

Brasil e o processo de formações continuadas dos professores de educação 

especial, de 1854 até 2022, 2. Analisar os referenciais norteadores da função do 

professor do AEE como mediador da educação inclusiva nas escolas 3. Avaliar a 

formação em contexto ministrada pelo professor do AEE junto aos professores de 

sala de aula comum da escola direcionada como objeto de estudo desse trabalho.  

O trabalho desenvolvido pela pesquisadora na área da Educação 

Especial por 12 anos na PMF foi gestado a partir dos seguintes questionamentos 

secundários: De que forma o professor do AEE pode contribuir como formador dos 

demais professores para uma educação inclusiva de qualidade? Qual a análise os 

professores de sala de aula comum sobre essas vivências formativas? De que 

forma essas formações estimulam a concepção de gestão inclusiva no núcleo 

gestor da escola? 

Nesse contexto, a problematização desse trabalho surgiu da 

necessidade de avaliar a formação em contexto ministrada pelo professor do AEE 

e a análise da comunidade escolar desses momentos sobre a sua contribuição 

para o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas. 

Como fundamentação recorreu-se a teóricos que dissertam sobre a 

formação de professores, dentre eles: Nóvoa (1991), Formosinho (2000), Schon 

(2000), Tardif (2014), Pimenta (2012), e que discutem a formação em contexto, 

defendem a prática docente como momento de produção de conhecimentos e o 

perfil do professor pesquisador e reflexivo além de autores que defendem a 

Educação Inclusiva como Mazzota (1996), Kassar (2011) e Mantoan (2015). 

A metodologia de trabalho desenvolvida fundamentou-se a partir de uma 

abordagem  qualitativa com revisão de literatura, pesquisa documental e análise de 

dados através de um estudo de caso em lócus de trabalho (formação em contexto 
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ministrada pela professora do AEE de uma EMTI da PMF junto aos professores e 

gestão. 

A revisão de literatura, foi direcionada pelo tipo narrativa por apresentar 

uma temática mais aberta; não exigindo um protocolo rígido para sua confecção; a 

busca das fontes não é pré determinada e específica, sendo frequentemente 

menos abrangente. A seleção dos artigos é arbitrária, provendo o autor de 

informações sujeitas a viés de seleção, com grande interferência da percepção 

subjetiva.  

Para a complementação da pesquisa e levantamento de dados sobre a 

formação em contexto realizada pela professora do AEE, foi aplicado um 

questionário do Google Forms com 14 professores das diversas disciplinas que 

compõem o currículo do Fundamental 2 como: Língua Portuguesa, Matemática, 

Geografia, História, Ciências, Artes e Educação Física. Também foi aplicado o 

questionário com o núcleo gestor da escola com perguntas específicas de suas 

funções (direção e coordenação pedagógica). 

Os capítulos desse trabalho estão divididos da seguinte forma: no 

capítulo 1 foi descrito um recorte histórico da educação especial no Brasil e o 

processo de formação continuada dos professores de educação especial; no 

capítulo 2 discutiu-se os referenciais norteadores da função dos professores de 

Atendimento Educacional Especializado (AEE); e no capítulo 3 há uma reflexão 

sobre a formação realiza pelo do professor do AEE junto aos professores de sala 

de aula comum com fundamentação na Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva conforme os dados levantados na pesquisa. 

Por fim, destacamos a relevância do presente estudo, tanto para a 

comunidade acadêmica quando oportuniza amplos olhares sobre a educação 

inclusiva, formação em contexto e papel do professor do AEE. Além da 

contribuição para a educação municipal de Fortaleza por dispor de reflexões e 

resultados que sistematizam a importância do AEE, dos profissionais que 

desenvolvem esse atendimento e sua contribuição para a formação continuada dos 

docentes.  E por fim, destacamos a importância para a pesquisadora como membro 

atuante do AEE na PMF como estímulo a continuidade das pesquisas sobre a 

educação inclusiva de qualidade. 
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2 OBJETIVOS 

 

Para o desenvolvimento da pesquisa dessa tese desenvolveu-se os seguintes 

objetivos: 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar a aplicação de formação em contexto de professores de sala de 

aula, através de professor do AEE com exposição de temas sobre Educação 

Inclusiva em uma escola municipal de Fortaleza – Ceará.  

 

2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1) Caracterizar a Educação Especial no Brasil e o processo de Formações 

Continuadas dos Professores sobre Inclusão de 1984 à 2022. 

 

2)  Conhecer os referenciais norteadores da função do professor do AEE como 

mediador da educação inclusiva nas escolas. 

 

3)  Avaliar a formação em contexto ministrada pelo professor do AEE junto aos 

professores de sala de aula comum da escola direcionada como objeto de 

estudo desse trabalho.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



18 

 

3 RECORTE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL E O 

PROCESSO DE FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFESSORES DE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

A discussão sobre o papel da escola como espaço democrático e de 

formação dos sujeitos evidencia que a educação especial na perspectiva da 

educação inclusiva tem muitos desafios e paradigmas a serem ultrapassados na 

comunidade escolar.  

O histórico da Educação Especial revela que os conceitos e lutas por 

uma educação para todos transformaram-se com as organizações políticas, 

econômicas, sociais e educacionais no decorrer dos tempos. Esses recortes foram 

marcados pela segregação e exclusão social, pois os construtos “deficientes”, 

“deficiência”, “portador de necessidades educativas especiais” surgiram somente 

no século XX, conforme Aranha (2005).  

Nesse contexto, faz-se necessário compreender o significado de pessoa 

com deficiência, bem como, as políticas de Educação Especial no Brasil, as 

principais ações históricas para o atendimento dessas pessoas e o contexto 

histórico do seu desenvolvimento. 

 

3.1 CONCEITOS HISTÓRICOS SOBRE A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

O conceito de deficiente e eficiente vem sendo construído ao longo dos 

tempos pelos homens considerados eficientes. Esse fato não nega a existência das 

deficiências conforme Gaio e Meneghetti, 

 
Ao longo da história o conceito de deficiência que foi sendo construído, 
certamente o foi na perspectiva de atender aos interesses daqueles que se 
apresentavam como eficientes. Isto não quer dizer que as diversas deficiências 
em si, tais como visual, auditiva, física, mental e outras, não tiveram existência 
concreta. O que é possível constatar, isto sim, é que o tratamento destas 
questões, durante o longo processo que a humanidade realizou em direção a 
maior humanização, poucas vezes privilegiou o atendimento a estas dificuldades 
apresentadas pelo corpo humano. (GAIO E MENEGHETTI, 2011, p. 09). 
 

O termo corpo eficiente na perspectiva dessas autoras (2011), 

conquistou espaço de discussão nas últimas décadas nas áreas específicas do 

conhecimento que têm esse mesmo corpo como objeto de estudo.  “Eficiente” é 
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todo aquele que é capaz de solucionar os desafios do cotidiano, tanto por suas 

próprias forças quanto utilizando as alternativas externas.  

Neste sentido, a ideia de eficiência, no final do século XX e início do 

século XXI, está muito mais vinculada à resposta que os seres humanos “inteiros” 

ou “comprometidos em suas partes” dão às solicitações da vida, aos conflitos, 

problemas sociais, do que aos padrões corporais estabelecidos externamente 

pelos interesses subjacentes às instituições sociais conforme as autoras 

supracitadas. 

Gonçalves (1994), afirma que a concepção de eficiente e deficiente é 

uma construção histórica dos seres humanos influenciada pelo contexto social que 

estão inseridos. 

A forma de o homem lidar com sua corporalidade, os regulamentos e o controle do 
comportamento corporal não são universais e constantes, mas, sim, uma 
construção social, resultante de um processo histórico. O homem vive em um 
determinado contexto social, com o qual interage de forma dinâmica, pois, ao 
mesmo tempo em que atua na realidade, modificando-a, esta atua sobre ele, 
influenciando e, até podemos dizer, direcionando suas formas de pensar, sentir e 
agir. [...] Cada corpo expressa a história acumulada de uma sociedade que nele 
marca seus valores, suas leis, suas crenças e seus sentimentos, que estão na 
base da vida social. (GONÇALVES, 1994, p. 13). 
 

Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de compreender o 

processo histórico da Educação Especial no Brasil refletindo o passado para 

compreender o presente.  Gaio e Meneghetti (2011) enfatizam que a compreensão 

dinâmica da história é que leva os estudiosos a refletirem sobre o passado, afim de 

que possam compreender o presente da realidade social dos corpos deficientes. 

Ser corpo deficiente não é um acontecimento novo, isolado, como também não é o 

fato de esses corpos serem estigmatizados, desvalorizados, discriminados pelas 

leis, valores e sentimentos ao longo da história humana. Este cenário está 

registrado na história cultural das sociedades.  

Dessa forma, percebe-se que o ser humano é um ser social que 

necessita integrar-se com a sociedade e ser acolhido por ela. As pessoas com 

deficiência, seus familiares, estudiosos e profissionais da área da saúde, educação 

e psicologia vem lutando para essa integração de forma igualitária historicamente, 

porém encontrando barreiras legais, sociais e humanas que geram conflitos de 

concepções e ações na vida dos seres humanos envolvidos. Pode-se observar 

conforme o desenvolvimento do capítulo que houve evolução nas ações sociais e 
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políticas sobre a pessoa com deficiência, porém muitas barreiras foram e ainda são 

encontradas no seu percurso.  

Duarte (1989) destaca as diversas áreas envolvidas nessa luta e cita as 

ações dos homens como um empreendimento social. Segundo o autor, o 

tratamento dado aos corpos portadores de necessidades especiais (termo utilizado 

na época da publicação) é produto das ações sociais, culturais, políticas, religiosas 

do ser humano, diferentes em cada momento, forjadas no encontro incessante com 

o meio ambiente. É o ser humano se autoproduzindo a partir de um 

empreendimento social. 

E o que significa um corpo deficiente? Segundo Silva (1987), os corpos 

deficientes estão presentes nos acontecimentos do passado de forma evidente. 

 
Anomalias físicas ou mentais, deformações congênitas, amputações traumáticas, 
doenças graves e de consequências incapacitantes, sejam elas de natureza 
transitória ou permanente, são tão antigas quanto a própria humanidade. Através 
de muitos séculos da vida do homem sobre a Terra, os grupos humanos de uma 
forma ou de outra tiveram que parar e analisar o desafio que significavam seus 
membros mais fracos e menos úteis, tais como as crianças e os velhos de um 
lado, e aqueles que, vítimas de algum mal por vezes misterioso ou de algum 
acidente, passavam a não enxergar mais as coisas, a não andar mais, a não 
dispor da mesma agilidade anterior, a se comportar de forma estranha, a 
depender dos demais para sua movimentação, para a alimentação, para abrigo e 
agasalho. (SILVA, 1987, p. 21). 
 

Partindo da análise das sociedades primitivas formadas por nômades 

que viviam da caça e da pesca para sobreviver não se encontra espaço para o 

acolhimento das pessoas deficientes. Gaio e Meneghetti (2011) esclarecem que: 

 
Encontramos registros de que as deficiências que existem no mundo de hoje já 
estavam presentes no mundo de ontem, desde os primeiros dias do ser humano 
sobre a Terra. E a falta de recursos no seio das populações primitivas tornava 
estas deficiências fatais em alguns casos: amputações em vários níveis e 
membros, cegueira ou limitações de visão, defeitos de nascimento ou 
malformações, surdez ou reduções graves de audição, paralisia cerebral de 
intensidades diversas, deficiências mentais nos variados graus, desordens 
neurológicas diversas paralisias – paraplegia, tetraplegia, hemiplegia – síndromes 
incapacitantes diversas, paralisia infantil e incapacidades múltiplas. (GAIO e 
MENEGHETTI, 2011, p. 146). 
 

Conforme Silva (1987), o corpo deficiente no mundo primitivo tinha duas 

soluções: uma atitude de aceitação, tolerância, apoio e assimilação e uma outra, de 

eliminação, menosprezo ou destruição. 

Segundo Aranha (2005), a pessoa diferente, com limitações funcionais e 

necessidades diferenciadas (surdos, cegos, deficientes mentais, deficientes físicos, 
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órfãos, doentes e idosos) eram praticamente exterminados por meio do abandono, 

o que não representava um problema de natureza ética ou moral.  

Os estudos elucidados por Gaio e Meneghetti (2011) enfatizam que a 

eliminação dos corpos deficientes não era considerada falta de ética e justifica 

essas ações pelo contexto social da época. 

 
Cremos que as reações frente ao complexo fenômeno da deficiência estavam, 
neste período, ligadas às limitações do modelo primitivo de sociedade e assim não 
devem ser analisadas a partir de posições éticas da vida atual. Este, aliás, é um 
grande equívoco de interpretação histórica. Sobre estas questões podemos dizer, 
inclusive, que para uma sociedade na qual as relações de produção eram 
baseadas na coletividade, principalmente ligadas ao trabalho com a terra, sem 
recursos materiais e somente com a força do ser humano, o corpo deficiente se 
viu isolado, sem condições de colaborar para os frutos desse trabalho. Numa 
sociedade onde o regime comunitário de produção e propriedade eram definidos 
pelos meios de existência necessários, não que seja aceitável, porém, é 
compreensível que as atitudes em relação aos corpos deficientes tenham sido ora 
de compaixão, ora de abandono. Há que se compreender que foi uma época de 
grandes descobertas, tanto de problemas quanto de solução para eles. 
Naturalmente, a sobrevivência era o maior dos problemas e os corpos deficientes 
pouco poderia auxiliar no tocante à solução. (GAIO e MENEGHETTI, 2011, p. 
146).   
 

Passando para a análise da sociedade grega encontramos um período 

histórico no qual a atividade física, força muscular e beleza corporal eram a 

sobrevivência e objetivo de vida dos seres humanos. Gaio e Meneghetti (2011) 

enfatizam essas características da sociedade: 

 
Na sociedade grega, a educação física tem caráter fundamental. Aí encontramos 
uma preocupação e exploração do corpo saudável, forte e perfeito como uma 
maneira do ser humano sobreviver defendendo sua pátria. É também uma alusão 
à origem dos esportes, enquanto elemento mobilizador da sociedade, como 
instrumento da classe que mantém poder, pois é deste período a origem dos 
Jogos Olímpicos Antigos. (GAIO e MENEGHETTI, 2011, P. 148).     
 

A sociedade espartana apresentava uma busca pela definição do corpo 

perfeito através da ginástica, danças e luta física. Gaio e Meneghetti (2011) 

apontam o paradigma espartano de vida que propunha o desenvolvimento do corpo 

forte, esteticamente definido através da prática da ginástica, da dança, de lutas e 

jogos, como um adestramento físico, necessário para a proteção da pátria. Os 

espartanos idolatravam o corpo e suas formas perfeitas, geradas pela prática 

dessas atividades físicas e pela educação severa, voltada para a formação militar. 

Segundo Aranha (1994), os espartanos praticavam uma eugenia radical, 

pois as crianças que apresentavam alguma deficiência eram eliminadas. A política 

de eugenia recomendava abandonar as crianças nascidas com defeitos, frágeis 
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demais, bem como procurar fortalecer o corpo das mulheres para que gerem filhos 

robustos e sadios. 

Esse período histórico foi chamado pelos historiadores de “período do 

extermínio” segundo Gaio e Meneghetti (2011): 

 
Diante disso, podemos entender os porquês dos deficientes viverem nesse 
período o que foi denominado pelos historiadores como “período de extermínio”, 
no qual os corpos deficientes foram aniquilados, pois eram julgados e destituídos 
do direito à vida. Se os escravos eram os responsáveis pelas tarefas corporais, e 
se para essas tarefas necessitavam de corpos perfeitos, fortes, os corpos 
deficientes não encontravam lugar nem entre os escravos, a menor das categorias 
entre os seres humanos na época. (GAIO e MENEGHETTI, 2011, p. 150).    
  

No período romano as atitudes em relação às pessoas com deficiência 

são bem semelhantes a sociedade grega e espartana, pois também praticavam a 

morte de bebês deficientes considerados inúteis. Silva em seus escritos de 1987 

enfatiza esse comportamento romano. 

 
Não se sente ira contra um membro gangrenado que se manda amputar; não o 
cortamos por ressentimento, pois trata-se de um rigor salutar. Matam-se cães 
quando estão com raiva; exterminam-se touros bravios; cortam-se as cabeças das 
ovelhas enfermas para que as demais não sejam contaminadas; matam-se os 
fetos e os recém-nascidos monstruosos, afogamo-los; não devido ao ódio, mas à 
razão, para distinguirmos as coisas inúteis das saudáveis. (SILVA, 1987, p. 129). 
 

Kanner (1964), em seus escritos sobre Deficiência Intelectual relata que 

a Bíblia traz referências aos cegos, aos mancos e aos leprosos apresentados como 

pedintes ou rejeitados pela comunidade, seja pelo medo da doença, ou porque 

pensavam que eram amaldiçoados pelos deuses. 

O supracitado autor revela que a única ocupação para os retardados 

mentais (termo citado pelo autor) encontrada na literatura antiga é a de bobo ou de 

palhaço, para a diversão dos senhores e de seus hóspedes.  

Em adição as reflexões apontadas acima, corroboramos com Durant 

(1957) quando concorda com a concepção de Kanner (1964) sobre a atitude da 

sociedade romana com os deficientes que os colocava em circos para fazerem 

comédia com a sua aparência em situação humilhante. Durant (1957) também cita 

casos de prostituição de meninas cegas. 

 
Entre os escravos domésticos havia os de toda sorte e condição: criados 
pessoais, mecânicos, preceptores, cozinheiros, cabeleireiros, músicos, copistas, 
bibliotecários, artistas, médicos, filósofos, eunucos, rapazes bonitos que servissem 
pelo menos de copeiros, e aleijados que divertissem com sua disformidade; existia 
em Roma um mercado especial para compra e venda de homens sem pernas ou 
braços, de três olhos, gigantes, anões, hermafroditas. (DURANT, 1957, p. 404). 
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No período histórico da Idade Média encontram-se registros de 

negligência e desvalorização das crianças de forma geral. Ariès (1978) cita que não 

havia uma obrigação moral e ética com as crianças.  

 
Ninguém pensava em conservar o retrato de uma criança que tivesse sobrevivido 
e se tornado adulta ou que tivesse morrido pequena. No primeiro caso, a infância 
era apenas uma fase sem importância, que não fazia sentido fixar na lembrança; 
no segundo, o da criança morta, não se considerava que essa coisinha 
desaparecida tão cedo fosse digna de lembrança: havia tantas crianças, cuja 
sobrevivência era tão problemática. O sentimento de que se faziam várias 
crianças para conservar apenas alguma era e durante muito tempo permaneceu 
muito forte (ARIÈS, 1978, p. 56) 
 

Nesse contexto, as crianças ditas “normais” não eram cuidadas e 

valorizadas. A morte em massa de recém-nascidos não sensibilizava a sociedade o 

que torna evidente a solução para os bebês deficientes: a morte. 

As crianças que não morriam cresciam mendigando em busca do 

mínimo para sobreviver. Gaio e Meneghetti (2011) relata que os corpos deficientes 

eram tratados de forma discriminatória na infância e vida adulta, pois sobreviviam 

perambulando pelos campos e cidades, em busca de alimento e abrigo, mesmo 

que temporário. 

É importante apontar que a Idade Média, o cristianismo influenciou na 

segregação ao justificar a deficiência como consequência do pecado. Esse fato 

gerou o confinamento e isolamento dos deficientes perante a sociedade como 

esclarece Gaio e Meneghetti (2011): 

O moralismo cristão ocidental que associa a deficiência ao pecado vem desde a 
Antiguidade e alcança a Idade Média; aí, a morte, antes praticada com os 
deficientes passaram a ser confinados em casas, porões ou vales. Consta, 
segundo alguns autores, que os deficientes mentais eram embarcados em porões 
de navios. (GAIO e MENEGHETTI, 2011, p. 153).    
  

Nos evangelhos bíblicos os deficientes são fortemente relacionados a 

castigos ou penitências para pagamento de faltas ou pecados. Havia uma crença 

arraigada no povo de que estes males eram consequência da interferência de 

maus espíritos, ou como um castigo para pagamento de pecados antigos conforme 

Gaio e Meneghetti (2011). 

O cristianismo na Idade Média trouxe a contribuição dos valores da 

caridade, fraternidade, compaixão, e amor ao próximo que influenciaram 

positivamente na valorização do ser humano contribuindo para a diminuição dos 
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assassinatos, porém não se pode considerar uma postura política de inclusão 

social e educacional.  

Não havia uma organização governamental e social para isso, pois os 

sujeitos deficientes eram entregues ao relento e a sua própria sorte. A diferença da 

Antiguidade é que eles não eram mortos e eliminados da população, porém na 

Idade Média muitos também não sobreviviam sem assistência. 

 
Pessoas doentes, defeituosas e/ou mentalmente afetadas (provavelmente 
deficientes físicos, sensoriais e mentais), em função da assunção das ideias 
cristãs, não mais podiam ser exterminadas, já que também eram criaturas de 
Deus. Assim, eram aparentemente ignoradas à própria sorte, dependendo, para a 
sua sobrevivência, da boa vontade humana. Da mesma forma que na Antiguidade, 
alguns continuavam a ser “aproveitados” como fonte de diversão, como bobos da 
corte, como material de exposição, etc.” (ARANHA, 2005, p. 9) 
 

O Renascimento foi um movimento histórico de mudanças social, política 

e cultural que contribuíram para a mudança de concepções e influenciaram em 

pesquisas e produções artísticas. Período composto por mudanças de concepções 

sobre o corpo humano com produção de pinturas e esculturas com distorção da 

imagem humana. Esse fato pode ser considerado um tímido início de aceitação da 

deformidade do corpo e deficiência física. 

O Renascimento, como movimento fundamental para a revisão do cenário sócio-
político-cultural, tem papel importante na renovação das ideias e conceitos deste 
período. Ele foi muito mais do que um retorno às bases daquilo que os autores 
chamam de cultura pagã. Foi um notável espaço de realizações no campo da arte, 
da literatura, da ciência, da filosofia, da política, da educação e da religião. Além 
disso, a Renascença apresentou ideia e atitudes que antecipavam o mundo da 
modernidade, como a preocupação com os interesses terrenos, o naturalismo, o 
individualismo e o humanismo. (GAIO e MENEGHETTI, 2011, p. 153) 
 

O pensamento humanista foi elemento fundamental para inserção da 

Época Moderna e proporcionou um início de mudança sobre a concepção de 

homem e acolhimento das deficiências. 

 
Na penosa história do homem portador de deficiência começava a findar uma 
longa e muito obscura etapa. Iniciava a humanidade mais esclarecida os tempos 
conhecidos como “Renascimento” – época dos primeiros direitos dos homens 
postos à margem da sociedade, dos passos à margem da sociedade, dos passos 
decisivos da medicina na área de cirurgia ortopédica e outras, do estabelecimento 
de uma filosofia humanista e mais voltada para o homem, e também da 
sedimentação de atendimento mais científico ao ser humano em geral. (SILVA, 
1987, p. 221). 
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A transição do Sistema Feudal da Idade Média para o Sistema 

Capitalista da Idade Moderna representa um marco econômico, político e cultural 

que influenciaram diretamente nas concepções sobre as deficiências e provocaram 

mudanças de comportamento na sociedade. Nesse contexto histórico, a relação 

entre as pessoas mudou, pois, a indústria perdeu a característica de sustento da 

família e passou a produzir em massa. Eis que surge o sistema capitalista 

caracterizado pela produção em larga escala, procura do lucro e consumo de bens.  

Na sociedade capitalista os homens passam a ser valorizados pelo que 

produzem, ou seja, são vistos como “máquinas” e para se sentirem inseridos na 

sociedade devem ser produtores e consumidores de bens. Nessa fase histórica 

como se apresentam as pessoas com deficiência? A resposta para esse 

questionamento apresenta uma lógica, pois se não podiam ser produtores 

eficientes não se enquadravam na sociedade, ou seja, eram excluídos do sistema 

capitalista de produção e consumo. 

Prosseguindo nesse recorte histórico sobre a Educação Especial chega-

se ao Século XVI marcado pelo início das pesquisas e conceitos da medicina 

fundamentado na alquimia, magia e astrologia contribuindo com o conceito de 

deficiência como natureza orgânica. 

No século XVII a medicina avançou com as teorias da organicidade que, 

segundo Aranha (2005), defende que as deficiências são causadas por fatores 

naturais e não por fatores espirituais e transcendentais. 

 
Enquanto que a tese da organicidade favoreceu o surgimento de ações de 
tratamento médico das pessoas com deficiência, a tese do desenvolvimento por 
meio da estimulação encaminhou-se, embora muito lentamente, para ações de 
ensino, o que vai se desenvolver definitivamente somente a partir do século XVIII. 
(ARANHA, 2005, p. 13) 
 

Gaio e Meneghetti (2011) citam que o século XX traz um incrível avanço 

tecnológico que modifica fundamentalmente a estrutura organizacional da 

sociedade. O avanço das comunicações (telégrafo, telefone, rádio, televisão, 

satélites) torna o mundo um espaço sob o controle das grandes potências 

mundiais. Segundo as autoras supracitadas a Guerra Fria, a produção científica, o 

posterior desenvolvimento da informática, fazem dos anos 40 um marco na história 

da Educação Especial por apontar iniciativas de uma nova realidade para os 

deficientes. 
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Evidentemente, além do interesse ideológico que o deficiente desperta, até como 
fonte de pesquisas médicas, como por exemplo episódios envolvendo prisioneiros 
de guerra, é preciso admitir que o presente século resgata, pelo menos em parte, 
a discussão sobre a deficiência enquanto espaço de reorganização da dignidade 
da vida. (GAIO e MENEGHETTI, 2011, p. 153) 
 

As autoras defendem que criações de sofisticados aparelhos 

proporcionam a realização de cirurgias de alto risco de vida, antes nunca 

praticadas, a invenção de instrumentos que levam o ser humano a falar com os 

olhos, a escrever com os pés, a andar sem as pernas, são exemplos de atuações 

que emergem de conotações valorativas de vida e consequentemente ampliam as 

dimensões do humano. 

Kassar (2011) destaca que no Brasil a evolução do pensamento 

científico influenciou diretamente a organização da sociedade brasileira e o sistema 

educacional. Segundo a autora houve uma valorização do conhecimento científico 

na última metade do século XIX. 

 
O movimento da sociedade é explicado como parte de uma evolução “natural”. 
Esse modo de conceber o movimento social tem grande aceitabilidade no Brasil e, 
a partir do início do século XX, deixa de modo mais evidente suas contribuições 
nos rumos da educação brasileira, trazendo implicações na forma como entender 
e promover a educação especial. Portanto, a valorização do pensamento 
científico, presente na organização da sociedade brasileira mais incisivamente a 
partir do século XIX, penetra no discurso educacional de forma marcante, a partir 
do início do século XX. (KASSAR, 2011, p. 20). 
 

Nesse período ações no eixo educacional brasileiro como a criação da 

Inspetoria Geral da Instrução Primária e Secundária do Município da Corte (1854) e 

a reformulação dos estatutos da academia de Belas Artes (1955) influenciaram a 

fundação de duas importantes instituições públicas de atendimento à pessoas com 

deficiência descritas a seguir. 

No Brasil, segundo Januzzi (2004), a primeira ação foi o Imperial 

Instituto dos Meninos Cegos criado no Rio de Janeiro por D. Pedro II, através do 

Decreto Imperial nº 1.428, de 12/09/1854. Hoje funciona como Instituto Benjamin 

Constant (IBC). Em 1957, foi fundado o Instituto dos Surdos Mudos, atual Instituto 

Nacional de Educação de Surdos (INES).  A iniciativa da fundação dessas 

instituições foi realizada por famílias com parentes deficientes e pessoas com 

intenção de fazer caridade. 

Ambos foram criados pela intercessão de amigos ou de pessoas 
institucionalmente próximas ao Imperador, que atendeu às solicitações, dada a 
amizade que com elas mantinha. Essa prática do favor, da caridade, tão comum 
no país naquela época, instituiu o caráter assistencialista que permeou a atenção 
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à pessoa com deficiência, no país, e à educação especial, em particular, desde 
seu início. (ARANHA, 2005, p. 07) 
 

 

 

                   Figura 1. INES em 1915 (Fonte: mapa.an.gov.b) 

 

As criações dessas instituições foram iniciativas isoladas relacionadas a 

sensibilização de familiares que tinham parentes deficientes. Nesse período não 

havia uma legislação que fundamentasse a Educação Especial. O que se encontra 

são registros sobre a Constituição Brasileira de 1824 que cita o compromisso com 

a gratuidade da instrução primária a todos os cidadãos e com a criação de colégios 

e universidades onde serão ensinados os elementos das ciências, belas-letras e 

artes. Kassar (2011) ressalta que a palavra “todos” não incluía a massa de 

trabalhadores, que em sua maioria era escrava, e certamente também não dizia 

respeito às pessoas com deficiência. 

Em 1891 foi formulada a primeira Constituição Republicana (BRASIL, 

1891) que direciona o Congresso Nacional a: 

 
(...) animar o país ao desenvolvimento das letras, artes e ciências, bem como à 
imigração, à cultura, à indústria e comércio, sem privilégios que tolham a ação dos 
governos locais. Criar instituições de ensino superior e secundário nos Estados. 
(BRASIL, 1891, Art. 35, parágrafos 2º e 3º). 
 

Segundo Kassar (2011), apresenta uma diminuta presença do Estado 

em relação às responsabilidades educacionais. Por essa razão a autora cita que 

diferentes regiões do país se organizaram dentro de suas possibilidades existentes 

como o Decreto-lei do estado de Minas Gerais dispensado da frequência às aulas o 

aluno nas seguintes circunstâncias: 
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a) A falta de escola pública ou subvencionada num círculo de raio de dois 
quilômetros em relação às crianças do sexo feminino e de três para as 
crianças do sexo masculino; b) incapacidade física ou mental certificada pelo 
médico escolar ou verificada por outro meio idôneo; na incapacidade física se 
compreendem, além das deformações ou enfermidades que fisicamente 
inabilitam para a frequência, as moléstias contagiosas ou repulsivas; 
indigência, enquanto não se fornecer, pelos meios de assistência previstos 
neste regulamento, o vestuário indispensável à decência e à higiene; [...] 

b) A instrução recebida em casa ou em estabelecimento particular. (DECRETO-
LEI 7.970-A de 15 de outubro de 1927). 

  
Conforme Kassar (2011), diante das poucas ações estatais em relação à 

Educação Especial inicia-se a implantação de instituições “privadas” especializadas 

no atendimento as pessoas com deficiência. Segundo registros do Ministério da 

Educação e Cultura de 1975 (Nomenclatura inicial do Ministério de Educação – 

MEC) o Instituto Pestalozzi criado em 1926 no Rio Grande do Sul foi a primeira 

instituição voltada a esse tipo de atendimento com caráter filantrópico. 

Com essas ações da medicina as primeiras instituições formais 

começaram a desenvolver trabalhos em conventos, asilos e hospitais com os 

deficientes, porém caracterizavam-se por confinamento e péssimas condições de 

funcionamento. Os atendidos eram isolados da sociedade e esquecidos pelos 

familiares. Essas iniciativas objetivavam mascarar a realidade e retirar os 

deficientes considerados feios e incapazes do convívio social, ou seja, eram 

instituições segregadoras, apesar do discurso de recuperação das pessoas com 

Necessidades Educacionais Especiais (NEE) para a vida em sociedade.         

Concomitante a esse fato histórico surgem as primeiras classes 

especiais públicas com o objetivo de correção das anomalias, pois não se pode 

falar de educação inclusiva nesse momento. 

 
As classes especiais públicas vão surgir pautadas na necessidade científica da 
separação dos alunos “normais” e anormais” na pretensão da organização de 
salas de aula homogêneas, sob a supervisão de organismos de inspeção 
sanitária, a partir dos preceitos da racionalidade e modernidade. (KASSAR, 2011, 
p. 24). 
 

Na década de 1930 devido a industrialização e produção em massa 

inicia-se uma preocupação com a escolaridade da população para a formação 

capacitada de mão de obra. Nesse contexto foi escrita a Constituição Brasileira de 

1934 que obriga a União estabelecer as diretrizes da educação nacional (formulada 

e divulgada somente em 1961) e a difusão da instrução pública em todos os graus 

segundo Kassar (2011). 
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Vale ressaltar a criação de uma instituição da Educação Especial 

atuante até os dias de hoje: a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAE). A fundação dessa instituição é uma consequência da falta de atenção dos 

estados para com as pessoas com deficiência, especialmente com Síndrome de 

Down (público contemplado nos atendimentos da instituição) pois a ausência de 

instituições públicas com esse tipo de atendimento proporcionou a fundação de 

instituições privadas como a APAE. 

A APAE é concebida tendo como parâmetro a organização da National 
Association for Retarded Children dos Estados Unidos da América, que consista 
em uma associação de assistência às crianças excepcionais. Desde a criação da 
APAE há a preocupação de seguir um modelo de associação que se desenvolva 
em rede nacional, com a caracterização inicial de um ‘movimento” em prol da 
criança excepcional. (SILVA, 1995, p. 41) 
 

No Brasil os direcionamentos e preocupações com a Educação Especial 

difundiram-se em 1961 com a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) – Lei nº 4.024/61 (BRASIL, 1961). Até esse momento histórico 

havia algumas iniciativas privadas de assistência que atingiam algumas classes 

especiais públicas. O art. 88 propõe o atendimento ao deficiente “dentro do 

possível” na educação regular. O art. 89 garante apoio financeiro às instituições 

particulares consideradas eficientes aos critérios dos Conselhos Estaduais da 

Educação. 

Essa citação da referida LDBEN 4.024/61 deixa lacunas na obrigação e 

papel do estado em relação a Educação Especial como ressalta Kassar (2011): 

 
Podemos dizer que ao propor atendimento “dentro do possível” na rede regular de 
ensino, ao mesmo tempo que delega às instituições sob administração particular a 
responsabilidade de parte do atendimento, através da “garantia” de apoio 
financeiro, o Estado não se compromete em assumir a educação da população de 
crianças com deficiências mais severas. Pois não há em qualquer documento 
indicação de criação de serviços especializados na rede regular de ensino para 
atender a Educação Especial. Dessa forma, a distribuição de serviços que já 
ocorria, anteriormente à década de 1960, com a criação das Sociedades 
Pestalozzi e das APAEs por grupos privados (que se responsabilizavam pelo 
atendimento à clientela mais comprometida), e com a implantação das classes 
especiais públicas (que deveriam atender a população menos comprometida), é 
apenas normatizada em 1961. (KASSAR, 2011, p. 29). 
 

 O período supracitado por Kassar sinaliza uma postura estatal de 

desobrigação de ações de inclusão direcionando para instituições familiares 

particulares a estimulação de pessoas com deficiências graves, contudo Mazzota 

cita a LDB (1961) como o germinar de um diálogo sobre a legitimação da educação 
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especial. Nesse contexto, pode-se considerar como um primeiro passo para 

discussão em textos legais sobre a educação especial. 

Mazzota (1996) aponta que o artigo 88 da LBD de 1961 pode ser 

interpretado como uma concomitância de formas de educação de modo que, não 

de adaptando ao sistema geral de educação, o excepcional (termo em desuso) 

deveria ser enquadrado em um sistema especial de educação, entendendo-se que 

as ações educativas desenvolvidas em situações especiais estariam à margem do 

sistema escolar ou sistema geral de educação.  

Segundo Kassar (2011), em 1967 foi formulada a primeira Constituição 

após o Golpe Militar de 1964 que prevê o estabelecimento do Plano Nacional de 

Educação (PNE) e a Emenda Constitucional de 1969 estabeleceu a execução 

desse plano nacional, assim como a dos planos regionais de desenvolvimento. 

Nesse contexto, a autora destaca a segunda LDB 5.692 de 1971 (BRASIL, 1971) 

que em seu artigo 1º assume como objetivo geral da educação de 1º e 2º graus 

proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas 

potencialidades como elemento de autorrealização, qualificação para o trabalho e 

preparo para o exercício consciente da cidadania. Percebe-se nessa lei uma 

preocupação com a clientela da Educação Especial ao citar que “alunos que 

apresentam deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso 

considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados. ” 

Nesse contexto, Gaio e Meneghetti (2011) destaca o Ano Internacional 

do Deficiente, decretado pela Organização das Nações Unidas em 1981, pois 

demarca um incentivo maior por parte dos governos a esse grupo de pessoas, 

considerado especial pela sociedade. 

 
Esta data é uma tentativa de levar o mundo a pensar sobre a problemática dos 
corpos deficientes. O fator fundamental que diferencia este momento é pensar 
sobre a problemática dos corpos deficientes centrado nas possibilidades de vida 
desses corpos e não somente nas impossibilidades, fruto das limitações causadas 
pelo fato de serem eles biologicamente diferentes. (GAIO e MENEGHETTI, 2011, 
p. 160) 

 
No percurso desse recorte histórico destaca-se a Constituição Federal 

de 5 de outubro de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 

1990) e a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) (BRASIL, 

1996) descritos no item a seguir.  
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Na seção a seguir discutiremos sobre as políticas de Educação Especial 

no Brasil com um olhar reflexivo sobre sua implementação e a efetivação de 

direitos das pessoas com deficiência. 

 

 

 

 

 

3.2  POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

 

As políticas públicas de educação especial no Brasil são regidas pela lei 

máxima que define os direitos e deveres dos cidadãos: a Constituição Federal - CF 

(BRASIL, 1988). Nenhuma outra lei ou diretriz pode divergir da Constituição. Nesse 

sentido, a políticas de Educação Inclusiva são contempladas e direcionadas por 

ela.   

A CF/88 no Artigo 1º, Incisos II e III garante a cidadania e a dignidade da 

pessoa humana e explicita como objetivo a promoção do bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação. 

Vale ressaltar o caput do Artigo 205 da CF/88 que garante o direito de 

todos à educação. “[...] pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. ” E no Artigo 206, Inciso I 

a CF/88 garante o princípio de ensino para a “igualdade de condições de acesso e 

permanência na escola”. 

Laplane (2006) destaca que no Brasil, apenas em 1988, com a 

promulgação da CF, é oficializado um dos princípios inclusivos: os portadores de 

deficiências (termo utilizado no contexto histórico citado para os sujeitos chamados 

atualmente de “pessoas com deficiência”) devem ser educados preferencialmente 

na rede regular de ensino. Essa Constituição afirma, também, que a educação é 

um direito público e subjetivo e menciona o direito de acesso aos “níveis mais 

elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 

cada um” (art. 208). O artigo 227 dispõe, por sua vez, sobre a criação de 

programas para prevenção, atendimento especializado, integração social, 

treinamento para o trabalho e remoção de barreiras arquitetônicas. 
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Nesse sentido, fica evidente a legalização da Inclusão de alunos com 

NEE com ensino de qualidade como cita Fávero nas Orientações Pedagógicas 

para a Formação Continuada de Professores do MEC de 2007: 

 

Portanto, a Constituição garante a todos o direito à educação e ao acesso à 
escola. Toda escola, assim reconhecida pelos órgãos oficiais como tal, deve 
atender aos princípios constitucionais, não podendo excluir nenhuma pessoa em 
razão de sua origem, raça, sexo, cor, idade, deficiência ou ausência dela. 
(MEC/SEESP, 2007, p. 25) 

 

O ECA – Lei 8.069/90 (BRASIL, 1990) que substituiu o Código de 

Menores, garantindo proteção e direitos à criança e adolescente.  

 

Para a implementação plena dessa Lei é prevista a implantação de Conselhos dos 
Direitos da Criança e Adolescente, nos níveis federal, estadual e municipal, com 
ampla participação popular. Quanto a atenção dada à criança e ao adolescente 
com deficiências, o ECA segue a mesma linha da Constituição Federal de 1988. 
(KASSAR, 2011, P. 33) 
 

Em relação a LDBEN nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) destaca-se a 

educação como dever do Estado e da família. Os cidadãos passam a ser 

resguardados pela lei o que gerou a possibilidade de exigir seus direitos. 

 
Tendo em mente esse aspecto, verificamos que na LDBEN de 1996, seguindo os 
preceitos apresentados pela Constituição Federal, o acesso ao ensino 
fundamental é garantido como “direito público subjetivo”. O texto ainda explicita 
que esse ensino pode ser exigido do Poder Público pelo cidadão, grupos de 
cidadãos, associação comunitária, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída, bem como pelo Ministério Público (art. 5º). Isso significa que o cidadão 
tem não só garantido esse direito como, também, a possibilidade de exigi-lo, de 
forma legal, individualmente ou por decisão política coletiva. (KASSAR, 2011, P. 
35)  

 
A LDBEN/96 é um marco na história da educação inclusiva, pois garante 

o Atendimento Educacional Especializado gratuito para as pessoas com 

deficiência, ou seja, de forma legal cita que a Educação Inclusiva é um dever do 

Estado. 

 
Especificamente quanto ao atendimento das pessoas com deficiências, a Lei 
9.394/96 propõe “o atendimento educacional especializado gratuito aos 
educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de 
ensino” (art. 4º, III) e prevê, pela primeira vez, a existência de serviços de apoio 
especializado na escola regular (art. 58, § 1º), abrindo a possibilidade ao 
atendimento em classes, escolas e serviços especializados, quando não for 
possível a integração na classe comum. Explicita, também, a oferta de Educação 
Especial como dever do Estado, na faixa etária de zero aos seis anos, dentro da 
previsão das mudanças que devem ocorrer na educação infantil (art. 58, §3º). 
(KASSAR, 2011, P. 36) 
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Vale destacar a citação de Laplane (2006) sobre as contribuições de da 

LDBEN (1996) para educação especial no Brasil. 

 
 
Haveria de passar mais uma década, ainda, até que, em 1996, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN) incorporasse a noção de que o sistema 
educacional deve estar centrado nos alunos, quaisquer que sejam as suas 
características. A Lei define a educação especial como educação escolar e 
reafirma o provimento preferencial na rede regular (at. 58), além de prescrever a 
oferta de serviços de apoio especializado na própria escola. Mantém o 
atendimento em classes, escolas ou serviços especializados “sempre que, em 
função de condições específicas dos alunos, não for possível a integração nas 
classes comuns”. Estabelece, também, que a oferta de educação especial deve 
ser iniciada durante a educação infantil. (LAPLANE, 2006, p. 703). 
 

A autora supracitada ressalta que a LDBEN (1996) garante que os 

sistemas de ensino devem oferecer aos alunos acesso a professores com 

especialização adequada para atendimento especializado e a professores 

capacitados para trabalhar na sua integração na rede regular. Deve ser oferecida, 

também, educação especial para o trabalho e acesso igualitário aos benefícios dos 

programas sociais suplementares disponíveis para o ensino regular. No artigo 60, 

consta que os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios 

para caracterizar as instituições (privadas, sem fins lucrativos, especializadas e 

com atuação exclusiva em educação especial), que poderão receber apoio técnico 

e financeiro do poder público. Enfatiza, entretanto, que a alternativa preferencial 

será a de ampliar o atendimento na própria rede pública. 

A história da Educação Especial no Brasil é marcada por contradições e 

lutas de classes que defendem as instituições especializadas e a educação 

inclusiva nas escolas regulares. Kassar (2011) destaca que atualmente 

encontramos discursos que exaltam a formação de associações privadas para 

assumir funções sociais, mas levando em consideração a educação inclusiva como 

direito subjetivo essas instituições colaboram para o afastamento do Estado em 

relação a sua responsabilidade e obrigação. 

As instituições e/ou classes especiais supracitadas caracterizam uma 

fase de evolução da Educação Especial denominada integração. De início 

vivenciava-se a segregação caracterizada pelo extermínio e isolamento social. 

Como fase intermediária cita-se a integração que possui a contribuição de iniciar 

pesquisa científicas sobre as deficiências e retirar os sujeitos acometidos do 

isolamento residencial. Por último a inclusão como foco desse trabalho com 
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fundamentação legal e desenvolvimento de estratégias para inclusão social, 

acessibilidade, equidade e educação inclusiva. 

Nesse sentido, Jonathan Rix (2010, p. 105) destaca que a vivência da 

inclusão se realiza ao “identificar os caminhos possíveis para uma melhor prática, 

as possíveis barreiras à participação e os meios possíveis para superá-las[...]” 

Nesse percurso histórico, vale ressaltar dois momentos importantes para 

a Educação Especial: a Declaração de Salamanca e a Convenção de Guatemala. 

A Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, representada 

por noventa e dois países e vinte e cinco organizações internacionais, reuniu em 

Salamanca, Espanha, de 7 a 10 de Junho de 1994, delegados que votaram e 

redigiram a Declaração de Salamanca que afirmou o compromisso em prol da 

Educação para Todos, reconhecendo a necessidade e a urgência de garantir a 

educação para as crianças, jovens e adultos com Necessidades Educativas 

Especiais (NEE) no quadro do sistema regular de educação, e sancionou, também 

por este meio, o enquadramento da ação na área das NEEs, de modo a que os 

governos e as organizações sejam guiados pelo espírito das suas propostas e 

recomendações. 

É importante destacar que o termo NEE que engloba as deficiências, 

dificuldades/transtornos de aprendizagem e doenças mentais foi citado pela 

primeira vez no encontro supracitado, ou seja, o termo NEE ampliou o conceito de 

inclusão e ratificou o termo “direito de todos”. 

A Declaração de Salamanca (1994), dispõe os seguintes princípios: a) 

Independente das diferenças individuais, a educação é direito de todos; b) Toda 

criança que possui dificuldade de aprendizagem pode ser considerada com 

Necessidades Educativas Especiais; c) A escola deve adaptar–se às 

especificidades dos alunos, e não os alunos as especificidades da escola e d) O 

ensino deve ser diversificado e realizado num espaço comum a todas as crianças. 

Sobre a Declaração de Salamanca, Kassar (2011), defende que a ideia 

norteadora da Declaração é a de que todas as escolas deveriam acomodar todas 

as crianças e encontrar uma maneira de educá-las com êxito. Essa ideia 

impulsionou a difusão do termo “inclusão” e, também, popularizou a noção de que 

todas as crianças devem ser educadas no mesmo ambiente. 

http://www.infoescola.com/educacao/aprendizagem/
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Até esse período as ações para as pessoas com deficiência buscavam a 

integração na sociedade, porém para isso era necessário modificar a pessoa com 

deficiência para que ela pudesse tornar-se o mais normal possível.  

 
Os acontecimentos históricos nos mostram que evoluímos de um modelo de 
sociedade em que a vida humana não era de valor indiscriminado, para outro, em 
que o avanço tecnológico denuncia a preocupação do ser humano em interferir na 
realidade, a fim de transformá-la para facilitar a integração daqueles que 
apresentam maior dificuldade. (GAIO e MENEGHETTI, 2011, p. 160).  
 

Posteriormente o conceito de inclusão social toma proporções que 

superam o conceito de integração. A inclusão tem como objetivo disponibilizar 

suportes e instrumentos que garantam à pessoa com deficiência o acesso imediato 

a todo e qualquer recurso da comunidade. 

 
Os suportes podem ser de diferentes tipos (social, econômico, físico, instrumental) 
e tem como função favorecer a construção de um processo que se passou a 
denominar Inclusão Social, esse não é um processo que envolva somente um 
lado, mas sim um processo bidirecional, que envolve ações junto à pessoa com 
necessidades educacionais especiais e ações junto à sociedade. (ARANHA, 2005, 
p. 21) 
 

Posterior a LDBEN (BRASIL, 1996) surgiu uma nova legislação na 

Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Pessoa Portadora de Deficiência (termo utilizado no período 

histórico para denominar as pessoas com deficiência) realizada em Guatemala. 

Esse documento foi aprovado pelo Congresso Nacional por meio do 

Decreto Legislativo nº 198, de 13 de junho de 2001, e promulgado pelo Decreto nº 

3.956, de 8 de outubro de 2001, da Presidência da República. 

A Convenção da Guatemala deixa clara a impossibilidade de tratamento 

desigual com base na deficiência, definindo a discriminação como toda 

diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, antecedente de 

deficiência, consequência de deficiência anterior ou percepção de deficiência 

presente ou passada, que tenha o efeito ou propósito de impedir ou anular o 

reconhecimento, gozo ou exercício por parte das pessoas portadoras de deficiência 

(esse termo não é mais utilizado) de seus direitos humanos e suas liberdades 

fundamentais (art. 1º, nº 2,”a”). 

A supracitada Convenção esclarece que não constitui discriminação a 

diferenciação ou preferência adotada para promover a integração social ou o 

desenvolvimento das pessoas com deficiência, desde que a diferenciação ou 
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preferência não limite em si mesma o direito à igualdade dessas pessoas e que 

elas não sejam obrigadas a aceitar tal diferenciação ou preferência (art. 1º, nº 2, 

“b”).  

Laplane (2006) destaca que no início de 2004, a Secretaria de Educação 

Especial do Ministério de Educação lançou a série Educação Inclusiva, um 

conjunto de documentos destinados a promover a implementação da política de 

inclusão escolar. A série é composta de quatro documentos que abordam os 

aspectos filosóficos da inclusão, o papel dos municípios, da escola e da família. O 

primeiro deles assume como ponto de partida a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, os princípios de liberdade, igualdade e fraternidade e o respeito à 

diversidade como uma consequência dos anteriores. 

O documento sobre a escola destaca que ela deve organizar-se “de 

forma a garantir que cada ação pedagógica resulte em uma contribuição para o 

processo de aprendizagem de cada aluno” (BRASIL, 2004, p. 9). 

 
Escola inclusiva é aquela que garante a qualidade de ensino educacional a cada 
um de seus alunos, reconhecendo a cada um de acordo com suas potencialidades 
e necessidades. Assim, uma escola somente poderá ser considerada inclusiva 
quando estiver organizada para favorecer a cada aluno, independentemente de 
etnia, sexo, idade, deficiência, condição social ou qualquer outra situação. Um 
ensino significativo é aquele que garante o acesso ao conjunto sistematizado de 
conhecimentos como recursos a serem mobilizados. (Brasil, 2004, p. 9) 
 

Após essa descrição dos principais fatos históricos da educação 

especial surge um questionamento: atualmente o que direciona e como se 

desenvolve as ações de Educação Inclusiva? O que norteia e fundamenta as suas 

ações? 

Atualmente para as práticas da Educação Inclusiva existem as Políticas 

de Educação Inclusiva que as fundamentam legalmente e direcionam as suas 

ações pedagógicas, especialmente o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE). 

Nesse contexto, a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) define a Educação Especial como 

modalidade de ensino transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, que 

disponibiliza recursos e o AEE, complementar ou suplementar, aos alunos com 

deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento - TGD (atualmente 

denominado Transtorno do Espectro Autista – TEA) e Altas 

Habilidades/Superdotação no ensino regular.  
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Para a vivência da Educação Especial Inclusiva nas instituições 

escolares o Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio da Resolução 

CNE/Conselho da Educação Básica (CEB) (BRASIL, 2009), estabelece as 

Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica, definindo que:  

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, nas salas de recursos multifuncionais 

da própria escola ou em outra de ensino regular, no turno inverso da 

escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, 

em centro de atendimento educacional especializado de instituição especializada 

da rede pública ou de instituição especializada comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a secretaria de educação ou 

órgão equivalente dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios. 

(MEC/SEESP, 2010, p. 5) 

 

As Diretrizes Nacionais da Educação Básica, instituídas pela Resolução 

CNE/CEB nº 4/2010, conforme disposto no seu art. 1º cita que:  

 

§ 1º Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas 

classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), complementar ou suplementar à escolarização ofertado em sala de 

recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.  

 

Nesse sentido, as ações políticas para a educação especial evidenciam 

que os alunos com deficiência devem ser matriculados nas instituições de ensino 

regular com direito a uma educação de qualidade, por isso o AEE assume um 

importante papel para a Educação Inclusiva. 

 

A concepção da educação inclusiva compreende o processo educacional como 

um todo, pressupondo a implementação de uma política estruturante nos sistemas 

de ensino que altere a organização da escola, de modo a superar os modelos de 

integração em escolas e classes especiais. A escola deve cumprir sua função 

social, construindo uma proposta pedagógica capaz de valorizar as diferenças, 

com a oferta da escolarização nas classes comuns do ensino regular e do 

atendimento as necessidades específicas dos seus alunos. (MEC/SEESP, 2010, 

p. 6)  
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Conforme o Manual de Orientação para a implantação de Salas de 

Recursos Multifuncionais –S.R.M. do Ministério de Educação (MEC) de 2010 o 

Brasil promulga a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(Organização das Nações Unidas (ONU) - 2006), por meio do Decreto nº 

6949/2009, assumindo o compromisso de assegurar o acesso das pessoas com 

deficiência a um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e de adota 

medidas que garantam as condições para sua efetiva participação, de forma que 

não sejam excluídas do sistema educacional geral em razão da deficiência.  

Alves (2007) defende a relação com o diferente como forma de quebra 

de paradigmas: 

Nesse entendimento, a educação especial na perspectiva de educação inclusiva 
problematiza as práticas hegemônicas e passa a utilizar categorias conceituais 
interligadas ao conceito de diferença, como possibilidade de compreender a 
relação eu/outro na dinâmica da constituição da identidade e subjetividade do 
sujeito. Essa concepção defende que o conhecimento e a convivência com a 
diferença promoverão o desmantelamento das práticas rotuladoras, classificatórias 
da aprendizagem e dos preconceitos historicamente constituídos em relação a 
pessoa com deficiência. (ALVES, 2007, p. 23) 
 

Para a promoção da Educação Inclusiva nas escolas públicas brasileiras 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) surge como um veículo facilitador 

da inclusão de alunos com NEE nas instituições escolares e se caracteriza por 

realizar um trabalho de adaptação de recursos pedagógicos para alunos especiais, 

atendimentos em contra turno, encaminhamentos ao setor de saúde, orientação as 

famílias, avaliação de alunos sem laudo médico, parceria com a gestão escolar e 

formação continuada de professores.  Todo esse processo tem como foco garantir 

o processo educacional inclusivo, segundo Mitller: 

“Nessa perspectiva, o que se espera da escola é que seus planos sejam definidos 
por uma educação para a cidadania global, livre de preconceitos, a qual se dispõe 
a reconhecer e a valorizar as diferenças, a incompletude, a singularidade dos 
seres humanos, idéias essenciais para se entender a inclusão. Esses planos 
requerem o desenvolvimento do espírito de solidariedade, fraternidade, 
cooperação e coletividade, sendo contrários ao que é regulado e decretado pelas 
escolas ditas “de excelência”. Eles se contrapõem a essa força homogeneizadora 
própria dos ambientes escolares que foram criados para alguns e não para todos 
os alunos incondicionalmente.”  (MITLLER, 2007, p.7) 

 

Segundo o Manual de Orientação para a implantação de Salas de 

Recursos Multifuncionais (SRM) do Ministério de Educação (MEC) e Secretaria de 

Educação Especial (SEESP) de 2010, o AEE é um serviço da educação especial 

que identifica, elabora, e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade, que 
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eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 

necessidades específicas.  

 

Finalizando esse recorte histórico da Educação Especial destaca-se a 

nova Lei Brasileira de Inclusão (LBI): Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015 que no 

Artigo 1º descreve sua função e objetivo;  “Art. 1o  É instituída a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 

destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 

inclusão social e cidadania”. 

Em relação à Educação a Lei 13.146 a apresenta como um direito por 

toda a vida. 

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda 
a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e 
habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 
interesses e necessidades de aprendizagem. 
 
Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da 
sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, 
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 
 

A partir da compreensão de educação respaldada pela LBI, 

consideramos que os direitos da pessoa com deficiência englobam vários sistemas 

sociais como educação, saúde e mobilidade. A LBI destaca o papel do estado para 

assegurar esses direitos de forma efetiva e ética.  

 Nesse contexto deve-se citar a Lei 12764/2012 específica para as 

pessoas com TEA oficializando como uma deficiência e direcionando os direitos 

específicos para esse público como: atendimento especializado, direito ao 

acompanhamento multiprofissional, transporte público gratuito, prioridade nos 

setores de saúde, culturais, filas, matrícula inclusiva e educação de qualidade para 

as especificidades dos alunos com TEA, bem como, acompanhamento de 

Assistente Terapêutico (AT) e/ou Profissional de Apoio Educacional (PAE).  

Vale destacar que conforme o artigo 3º, inciso IV, da Lei nº 12.764/2012 

(Lei Berenice Piana, BRASIL) é direito da pessoa com transtorno do espectro 

autista o acesso à educação e ao ensino profissionalizante. O artigo 7º da mesma 

lei completa que proíbe a recusa de matrícula de criança com TEA ou qualquer 
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outro tipo de deficiência, sendo punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-

mínimos (BRASIL, 2012). 

 

Nesse contexto, para a garantia de uma educação de qualidade aos 

discentes com TEA o papel do PAE deve ser esclarecido dentro do contexto da 

educação inclusiva, pois a Nota Técnica nº 04/2014 do MEC direciona público alvo 

do acompanhamento realizado pela PAE para os alunos com dificuldade de 

locomoção, higiene, alimentação e comunicação. Sobre os pré-requisitos de 

contratação de PAE é requerido o nível médio completo, contudo, Projeto de Lei 

011/2016 tenta a regularização do perfil para os profissionais como: ter mais de 18 

anos, fundamental 1 e ensino médio completos, ter curso de 160 h na área de 

atuação, atestado de aptidão física e mental, não ter antecedentes criminais. No 

cotidiano escolar as PAE são orientadas a estimular a autonomia dos alunos, 

estabelecer boa relação com as famílias e deixar evidente que não podem elaborar 

atividades pedagógicas para os alunos. 

Vale destacar que segundo o documento norteador publicado pela 

Secretaria Municipal de Educação (SME) de Fortaleza em 2022 a “Educação 

Inclusiva na Rede Municipal de Ensino de Fortaleza: um olhar para todos 

(orientações para profissionais da educação) ” o número de contratação de PAEs 

cresce concomitante ao número de alunos com deficiência matriculados. No ano 

letivo de 2013 foram contratadas 15 profissionais. Com o aumento da demanda em 

2022 foram contratadas e direcionadas para as escolas 456 PAEs. 

O documento norteador supracitado foi organizado e divulgado para 

orientar o trabalho da educação especial na rede e direcionar as funções dos 

profissionais facilitadores da educação inclusiva. Nesse sentido destaca que a 

PAE: 

 

De acordo com a Nota Técnica SEESP/GAB nº 19/2010, são atribuições dos 

profissionais de apoio escolar:  

a)Prestar auxílio aos estudantes que não realizam as atividades de locomoção, 

higiene e alimentação com autonomia. Esse apoio ocorre conforme as 

especificidades apresentadas pelo estudante, relacionadas à sua condição de 

funcionalidade e não à condição de deficiência. Não é atribuição do profissional de 

apoio desenvolver atividades educacionais diferenciadas, ao aluno público alvo da 
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educação especial, e nem se responsabilizar pelo ensino deste aluno. 

(FORTALEZA/SME, 2022, p. 21) 

 

Alcançar a educação inclusiva de forma plena, apesar dos documentos 

legais que a fundamentam, ainda é um desafio no contexto educacional. Santomé 

destaca que ainda assim, sabe-se que a prática está distante da teoria, já que o 

sistema de educação brasileiro, seja rede pública ou privado, é muito falho quando 

se trata de autismo (SANTOMÉ, 2003). 

A inclusão de pessoas com TEA perpassa por várias instâncias, 

especialmente governamentais para a garantia dos seus direitos. 

 

Faz-se necessário uma maior aceitação da deficiência por toda sociedade, e 
sendo fator primordial que as autoridades responsáveis busquem trabalhar com 
projetos de leis que visam assegurar os direitos das pessoas com autismo, 
fazendo com que esses projetos sejam colocados de fato em prática no dia a dia 
social (BOSA, 2006). 

 

Além disso a organização interna escolar é essencial para uma educação 

inclusiva de qualidade, bem como mudanças de metodologias desenvolvidas pelos 

docentes. De acordo com Alves (2016, p.27), “a inclusão escolar implica em 

redimensionamento de estruturas físicas da escola, de atitudes e percepções dos 

educadores, adaptações curriculares, dentre outros. A inclusão num sentido mais 

amplo significa o direito ao exercício da cidadania”. 

Nesse sentido compreende-se que a inclusão ultrapassa a concepção de 

integração (estar em sala de aula, mas não participar efetivamente das atividades). 

Muitos docentes associam o espaço escolar apenas à socialização do 

incluído com os demais alunos, fato que acaba restringindo o ensino e a 

aprendizagem deste (Gomes & Mendes, 2010). Para outros educadores, o 

processo de inclusão reflete na aprendizagem de habilidades funcionais, e não em 

conteúdos formais. Em consequência disso, verifica-se a existência de muitos 

alunos com defasagem escolar (Schmidt, 2012). 

 Para a ABT Associetes (2026, p. 03) “ a integração é um processo de 

indivíduos com deficiência nas instituições educacionais tradicionais existentes, 

desde que os primeiros possam se ajustar aos requisitos padronizados de tais 

instituições.  
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Nesse contexto, na PMF o atendimento aos alunos com NEE foi iniciado nas 

escolas públicas através das Salas de Apoio. O público-alvo desse atendimento 

eram os alunos deficientes e com dificuldades de aprendizagem. Essa modalidade 

foi substituída por S.R.M através do AEE que focou o trabalho nos alunos com 

deficiência (aqueles com impedimento de longo prazo de natureza física, 

intelectual, sensorial, transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades.) 

Conforme estabelecido na Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) e no Decreto nº 6.571/2008 são 

atendidos, nas S.R.M os alunos com deficiência que têm impedimentos de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais em interação 

com diversas barreiras podem obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Os alunos com transtornos globais do desenvolvimento (termo em 

desuso) descritos como aqueles que apresentam alterações qualitativas das 

interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses e 

atividades restritos, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com 

TEA e psicose infantil. E os alunos com altas habilidades/superdotação 

identificados por demonstrarem potencial elevado em qualquer uma das seguintes 

áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade 

e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e 

realização de tarefas em áreas de seu interesse. 

O AEE exerce a função de facilitar a democratização do ensino para 

alunos com deficiência, nesse sentido, insere-se no Projeto Político Pedagógico 

(PPP) das instituições escolares. 

 
 
De acordo com as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o 
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, publicada pela 
Secretaria de Educação Especial - SEESP/MEC, em abril de 2009, o Projeto 
Político Pedagógico da Escola deve contemplar o AEE como uma das dimensões 
da escola das diferenças. Nesse sentido, é preciso planejar, organizar, executar e 
acompanhar os objetivos, metas e ações traçadas, em articulação com as demais 
propostas da escola comum. (RAPOLI, 2010, p. 20) 
 

Para Rapoli (2010), a democracia se exercita e toma forma nas decisões 

conjuntas do coletivo da escola e se reflete nas iniciativas da equipe escolar.  

Compreende-se que a inclusão é responsabilidade de todos com adaptação de 

metodologias. 
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A inclusão envolve um processo de reforma sistêmica, incorporando mudanças e 
modificações no conteúdo, métodos de ensino, abordagens, estruturas e 
estratégias na educação para superar as barreiras, com uma visão que serve para 
oferecer a todos os alunos, da faixa etária relevante, uma experiência, em 
ambiente de aprendizagem, equitativa e participativa, que melhor corresponde aos 
seus requisitos e preferências. (ABT, 2016, p. 03) 

 

Nessa perspectiva, o AEE integra a gestão democrática da escola. No 

PPP, devem ser previstos a organização e recursos: sala de recursos 

multifuncionais, matrícula do aluno com deficiência, aquisição de equipamentos, 

indicação e articulação de professores da educação especial com os de ensino 

comum e redes de apoio interno e externo à escola. 

Em relação ao docente supracitado a Resolução CNE/CEB n.4/2009, art. 

12, explicita que para atuar no Atendimento Educacional Especializado, o professor 

deve ter formação inicial que o habilite para exercício da docência e formação 

específica na educação especial.  

O professor do AEE tem como função realizar esse atendimento de 

forma complementar ou suplementar à escolarização, considerando as habilidades 

e as necessidades específicas dos alunos público alvo da educação especial. 

(MEC/SEESP, 2010) 

A esse profissional compete a elaboração, execução e avaliação do 

plano de atendimento do aluno, definição do cronograma e das atividades, 

organização de estratégias pedagógicas e identificação e produção de recursos 

acessíveis, ensino e desenvolvimento das atividades específicas, tais como: Libras, 

Braille, orientação e mobilidade, Língua Portuguesa para alunos surdos, informática 

acessível, Comunicação Alternativa e Aumentativa - CAA, atividades de 

desenvolvimento das habilidades mentais superiores e atividades de 

enriquecimento curricular. O professor também deve acompanhar a funcionalidade 

e usabilidade dos recursos de tecnologia assistiva na sala de aula comum e 

ambientes escolares para a garantia do uso correto desses recursos pedagógicos. 

Para a prática pedagógica dos supracitados professores o Ministério da 

Educação, com o objetivo de apoiar as redes públicas de ensino na organização e 

na oferta do AEE e contribuir com o fortalecimento do processo de inclusão 

educacional nas classes comuns de ensino, instituiu o Programa de Implantação de 

Salas de Recursos Multifuncionais, por meio da Portaria Nº. 13, de 24 de abril de 

2007. Essas salas são divididas em Tipo I eTipo II. Para tanto, é necessário que o 
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gestor do município, do estado ou do Distrito Federal garanta professor 

especializado, bem como o espaço para a sua implantação. 

As Salas de Recursos Multifuncionais Tipo I são constituídas de 

microcomputadores, monitores, fones de ouvido e microfones, scanner, impressora 

laser, teclado e colméia, mouse e acionador de pressão, laptop, materiais e jogos 

pedagógicos acessíveis, software para comunicação alternativa, lupas manuais e 

lupa eletrônica, plano inclinado, mesas, cadeiras, armário e quadro melanínico. 

As Salas de Recursos Multifuncionais Tipo II são constituídas dos 

recursos da sala Tipo I, acrescidos de outros recursos específicos para o 

atendimento de alunos com cegueira, tais como impressora Braille, máquina de 

datilografia Braille, reglete de mesa, punção, soroban, guia de assinatura, globo 

terrestre acessível, kit de desenho geométrico acessível, calculadora sonora, 

software para produção de desenhos gráficos e táteis. 

Os profissionais supracitados para atuarem nas SRMs passam por uma 

formação continuada garantida pela Política de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008).  

Na PMF o investimento em abertura de S.RM. e lotação de profissionais 

capacitados se destacou nos últimos 10 anos, pois em 2013 haviam 70 salas para 

o funcionamento do AEE. Em 2022 alcançou-se 236 S.R.M para o atendimento dos 

alunos público alvo (FORTALEZA/SME, 2022). 

Para atuar nessas salas os professores devem ter a formação 

continuada para atender os alunos com deficiência, TEA e altas 

habilidades/superdotação, bem como seguir o passo a passo da metodologia do 

AEE: entrevista com as famílias, avaliação diagnóstica, organização dos estudos 

de caso (em cinco etapas: apresentação do caso, esclarecimento do problema, 

identificação da natureza do problema, resolução do problema e elaboração do 

Plano de AEE) e encaminhamentos. 

Nesse sentido, no documento norteador de Fortaleza, SME (2022): 

O professor do AEE organizará as ações pedagógicas junto aos estudantes, de 
forma individual e/ou em pequenos grupos, no contra turno, de segunda a quinta-
feira. O Trabalho desenvolvido levará em consideração as especificidades de cada 
estudante com deficiência, transtorno do espectro autista e altas 
habilidades/superdotação, tendo como finalidade a superação das barreiras 
linguísticas, cognitivas, conceituais, físicas, visuais, dentre outras, observando 
quais recursos, linguagens e atividades serão mais adequadas para cada 
especificidade.  (FORTALEZA/SME, 2022, p. 10)  
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Nesse contexto, o professor do AEE deve articular-se com o professor 

da sala de aula comum para a garantia da adaptação curricular, visto que é o 

mediador da inclusão na série/turma do aluno com deficiência. Segundo o 

documento norteador da SME o professor de sala de aula comum deve: 

c) [...]Integrar-se ao processo de ensino e de aprendizagem de todos os seus 
alunos em particular e ao da escola em sua totalidade; e) Planejar 
coletivamente e executar atividades voltadas para estudantes que apresentam 
diferentes ritmos de aprendizagem; f) Participar do planejamento e da 
avaliação realizados coletivamente; g) Integrar-se às atividades de 
organização e gestão democrática da escola; l) Atuar de forma articulada com 
os professores do AEE, entre outros profissionais no contexto da escola e 
demais profissionais que acompanham os estudantes com deficiência. 
(FORTALEZA/SME, 2022, p. 19) 

 

Sobre a relação do professor de sala de aula comum e professor do AEE 

pode-se considerar essencial para a inclusão acontecer em todos os espaços e 

tempos da rotina pedagógica. Nesse contexto, em janeiro de 2023 a SME lançou 

as orientações de trabalhos para todas as modalidades de ensino e destacou um 

documento específico para a educação especial denominado “Orientações 

Pedagógicas para Educação Inclusiva e Diversidade”. 

O documento mencionado direciona o papel de toda a comunidade 

escolar e ressalta a garantia do diálogo entre professor de sala de aula, professor 

do AEE e coordenação pedagógica na carga horária do planejamento pedagógico. 

Nesse contexto, o professor do AEE deve conscientizar-se dessa atribuição e 

incluir no seu planejamento esses momentos coletivos com o corpo docente. “Além 

do planejamento de intervenções a serem realizadas com o aluno na SRM, 

compete ao professor de AEE atuar na interlocução com o professor de sala 

comum, com a gestão escolar e com a família. Assim sendo, sua atuação não se 

restringe ao atendimento individual ao estudante.” (FORTALEZA/SME, 2023) 

É importante destacar que o professor de sala de aula comum tem sua 

responsabilidade nesse processo de inclusão assumindo uma postura acolhedora, 

olhar investigativo para as especificidades dos seus alunos com deficiência, 

disponibilidade para organização/compreensão da utilização dos recursos 

pedagógicos e atividades adaptadas para os alunos que as necessitam para 

acompanhar o currículo da sua série.    

No desenvolvimento de uma prática pedagógica inclusiva, o planejamento das 
aulas pelo professor de sala comum deverá ter como característica a 
diversificação de recursos e estratégias metodológicas adequadas às 
necessidades de aprendizagem de todos os estudantes, indistintamente. Ademais, 
destacamos que as práticas para atender às especificidades dos estudantes com 
deficiência devem considerar, quando necessário, o uso de recursos pedagógicos, 
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materiais e/ou apoio especializado para atender às demandas desses sujeitos. 
Nesses casos, a articulação com o profissional do AEE é essencial, pois este 
deverá orientar sobre a utilização dos recursos pedagógicos e de acessibilidade. 
(FORTALEZA/SME, 2023, p. 09) 

 

De acordo com SILVA (2017), a preparação apropriada de todos os 

educadores constitui um fator-chave na promoção do progresso, no sentido do 

estabelecimento de escolas inclusivas. Além disso, a importância do recrutamento 

de professores que possam servir como modelo para crianças com deficiências 

torna-se cada vez mais reconhecida. Isso ocorre pois, a oportunidade de interagir 

com adultos com deficiências que tenham obtido sucesso pode auxiliar os alunos a 

formar um padrão para seus próprios estilos de vida e aspirações, com base em 

expectativas realistas.  

Dessa forma, para a garantia dessa articulação entre docentes é necessário 

a organização da gestão escolar para o acompanhamento e inserção dessa 

vivência na rotina pedagógica, bem como o incentivo para a vivência do diálogo no 

momento do planejamento. “Considerando a importância da articulação entre o 

professor de AEE e o professor de sala comum para o processo de inclusão 

escolar, recomendamos que as unidades escolares com SRM organizem uma 

semana mensalmente para o acompanhamento dos professores de AEE ao 

planejamento dos professores de sala comum. ” (FORTALEZA/SME, 2023, p. 09) 

Diante desse contexto surge o seguinte questionamento instigado pelo 

objeto de estudo dessa tese: será que o grupo de professores compreende as 

orientações realizadas no planejamento pedagógico como uma formação em 

contexto? O professor do AEE se avalia como um formador? 

No tópico a seguir o percurso de formação do professor de educação 

especial será explicitado como fundamentação teórica para a discussão desses 

questionamentos e problemática nas considerações finais da tese. 

 

3.3 FATOS HISTÓRICOS SOBRE A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Nesse percurso histórico faz-se necessário contextualizar a história da 

formação dos professores que atuam na educação especial, visto que o foco do 

nosso trabalho é avaliar o professor do AEE como um formador em contexto 
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escolar dos professores de sala de aula comum. Compreende-se para a vivência 

dessas formações na escola o professor do AEE necessita ter fundamentação, 

formação e dialética. 

Fernandes (2007) nos seus escritos sobre a temática evidencia a 

influência do contexto educacional sobre a formação dos professores:  

 
[...] desde a sua configuração como área de estudo da pedagogia denominada, 
inicialmente, de pedagogia curativa, pedagogia corretiva, pedagogia especial, 
entre outras terminologias, até chegar à denominação atual de ensino ou 
educação especial. (FERNANDES, 2007, p.70). 

 

A supracitada autora cita que a formação de professores de educação 

especial foi elevada ao nível superior por meio das reformas ocorridas no final da 

década de 1960 e início da década de 1970. 

Mendes (2009) cita os cursos de especialização das professoras 

normalistas:  

 
No Estado de São Paulo, por exemplo, os cursos regulares de formação de 
professores para o ensino especial foram iniciados em 1955, e até 1972, foram 
majoritariamente oferecidos como especialização do curso normal. A partir daí a 
oferta passou também a ser feita em nível superior, sob a forma de habilitação 
específica do curso de Pedagogia, no âmbito das reformas do início da década de 
1970. (MENDES, 2009, p. 04). 

 

A LDBEN nº9.394 (BRASIL,1996) no Artigo 59 normatiza que o ensino 

assegurará:  

 
II – professores com especialização adequada em nível médio superior, para 
atendimento especializado, bem como professores de ensino regular capacitados 
para a integração desses educandos nas classes comuns. (BRASIL, 1996,p. 34) 

 

Nesse contexto, essa LDBEN declara que os profissionais que devem 

atuar na Educação Especial devem ser capacitados e especialistas na temática. 

Pode-se considerar que essa citação da LDBEN legaliza a formação dos 

professores de educação especial como direito desses docentes e dever do 

Estado. 

Fernandes (2007) destaca que a formação dos professores acontecia 

inicialmente em nível médio. Esses professores eram denominados normalistas e 

desenvolviam estudos adicionais ou de aperfeiçoamento em áreas específicas 

sobre a Deficiência Auditiva (DA), Deficiência Intelectual (DI), Deficiência Visual 

(DV) e Deficiência Física (DF).  
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Posteriormente, foram realizadas as formações em nível superior e ao 

finalizarem a graduação os professores faziam cursos de habilitação nas áreas 

específicas DA, DI, DV e DF. Em seguida, com os cursos de Pedagogia formavam-

se professores licenciados somente em educação especial; professores 

especializados em cursos de pós-graduação (especialização lato-senso), mestrado 

e doutorado. 

Nesse contexto, vale ressaltar que no ano de 2001 O Conselho Nacional 

de Educação e a Câmara da Educação Básica a Resolução nº 2/2001 que instituiu 

as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Essas 

diretrizes direcionaram o perfil do professor para atuar na educação especial. 

Dessa forma, o Artigo 18 estabeleceu a necessidade de comprovação 

de:  

 

I – formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas 

áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para 

educação infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental; II – 

complementação dos estudos ou pós-graduação em áreas específicas da 

educação especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas do conhecimento, 

para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio. (BRASIL, 

2001, p. 39) 

 

No ano de 2006 foram publicas pelo MEC as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Curso de Pedagogia – Licenciatura que extinguiu as habilitações 

sobre as diversas áreas do conhecimento e educação especial.  

Nesse contexto, é importante destacar que no Brasil existem duas 

licenciaturas em educação especial realizadas na Universidade Federal de Santa 

Maria e na Universidade Federal de São Carlos.  

Atualmente as ações desenvolvidas para as formações dos professores 

são direcionadas pela Política Nacional da Educação Especial na perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) que defini o público-alvo da educação especial 

e determina a formação de professores para o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE). 

[...] o professor deve ter como base da sua formação, inicial e continuada, 
conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos específicos 
da área. Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacional 
especializado e deve aprofundar o caráter interativo e interdisciplinar da atuação 
nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos centros de 
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atendimento educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade das 
instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes 
domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação especial. Esta 
formação deve contemplar conhecimentos de gestão de sistema educacional 
inclusivo, tendo em vista o desenvolvimento de projetos em parceria com outras 
áreas, visando à acessibilidade arquitetônica, os atendimentos de saúde, a 
promoção de ações de assistência social, trabalho e justiça. (BRASIL, 2008: 17-
18)  
 

Nesse sentido, o documento afirma a necessidade de formação e 

conhecimentos direcionados ao professor da educação especial ter em sua 

formação geral conhecimentos da docência (didática, planejamento, currículo, 

metodologias diversas, experiência multidisciplinar, etc.) e conhecimentos 

específicos relacionados às características do público-alvo da educação especial. 

Com base na descrição da formação do professor de educação especial 

realizada fica evidente a importância da formação docente continuada desses 

profissionais, porém vale destacar a reflexão da forma e fundamentação dessas 

formações. Dorziat (2009) faz a seguinte reflexão sobre o assunto: 

 
[...] é necessário que os cursos ou projetos de formação inicial e continuada, na 
modalidade presencial ou à distância, desenvolvam um olhar mais atento que 
supere os binarismos inclusão/exclusão, normal/anormal, escola regular/escola 
especial, numa nova lógica de valorização das diferenças e questionamento da 
globalização hegemônica, visando à construção de caminhos próprios, adequados 
a cada realidade, a cada grupo, a cada indivíduo. (DORZIAT, 2009, p. 10) 
 

Mantoan (2003) defende que uma proposta inclusiva envolve, portanto, 

uma escola que se identifica com princípios educacionais humanistas e cujos 

professores têm um perfil que é compatível com esses princípios e com uma 

formação que não se esgota na sua graduação e/ou nos cursos de pós-graduação 

em que se diplomou. 

Para cumprir seu papel de professores inclusivos os docentes devem 

atualizar-se constantemente para articular comunidade escolar e família em torno 

da Educação Inclusiva. Essa vivência educacional se aprimora com a prática 

pedagógica. Nesse sentido, Mantoan (2003) cita a formação continuada em 

contexto escolar: 

 
A formação continuada desses profissionais é antes de tudo uma autoformação, 
pois acontece no interior das escolas e a partir do que eles estão buscando para 
aprimorar suas práticas. Estudam e trocam experiências de trabalho e vão 
atualizando seus conhecimentos, dirimindo dúvidas, esclarecendo situações e, 
cooperativa e coletivamente, delineando teorias próprias para explicitar o modo 
como ensinam e as crianças aprendem. (MANTOAN, 2003, p. 92). 
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A autora supracitada destaca que os cursos de formações dos 

professores deveriam prepará-los desde o início a prática da Educação Inclusiva. 

 
Pensamos que as habilitações dos Cursos de Pedagogia para a formação de 
professores de alunos com deficiência deveriam ser extintas e que os cursos de 
especialização não deveriam se dedicar a especializar os educadores em algum 
tipo de incapacidade, em uma categoria de alunos, mas estar voltados para o 
aprofundamento pedagógico desse profissional, de modo que pudesse entender 
melhor as crianças em geral, no seu desenvolvimento. Em outras palavras, os 
professores precisam dominar cada vez mais os conteúdos curriculares, os 
processos de ensino e de aprendizagem, isto é, especializarem-se no “o que”, no 
“como” e no “para que” se ensina e se aprende. (MANTOAN, 2003, p. 93). 
 

É importante citar que a formação continuada desses professores é 

garantida primeiramente pela Resolução CNE nº 1/2002, que estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 

Básica, define que as instituições de ensino superior devem prever, em sua 

organização curricular, formação docente voltada para a atenção à diversidade e 

que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. Além da Política de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva que cita a obrigatoriedade da formação continuada dos 

professores do AEE. 

A PMF através da equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação 

(SME) e Distritos de Educação vem realizando formações com os professores na 

carga horária do planejamento. O horário do planejamento do professor do AEE 

contempla um dia de formação mediada pela SME. 

Os documentos norteadores do trabalho de inclusão publicados pela 

SME em 2022/2023 contemplam e garantem a carga horária e planejamento do 

professor de AEE. 

No documento “A Educação Inclusiva na Rede Municipal de Ensino de 

Fortaleza: um olhar para todos” no tópico que direciona a função do professor de 

AEE cita o dia da semana que deve ser direcionado ao planejamento e formação 

continuada: “[...]h) Planejar as atividades próprias do AEE às sextas-feiras, 

participar de reuniões e formações solicitadas pela SME/Distritos” 

(FORTALEZA/SME, 2022, p. 19).  

O documento de orientação do trabalho da educação inclusiva publicado 

em janeiro de 2023 cita que “[...] Esclarecemos que, no restante do mês, o 

planejamento do professor do AEE deverá continuar nas sextas-feiras.” 
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(FORTALEZA/SME, 2023, p. 09). Além disso esclarece o objetivo e função do 

planejamento pedagógico: 

O planejamento do professor do AEE deve centrar-se na atenção aos aspectos 
que podem potencializar o desenvolvimento e a aprendizagem do estudante e 
promover a eliminação das barreiras que dificultam esses processos. As 
intervenções para cada estudante devem ser planejadas observando os objetivos 
propostos no Plano de Atendimento Educacional Especializado. Este plano 
consiste na descrição das características do desenvolvimento do aluno e proposta 
de atendimento: objetivos, plano de ação/atividades, período de duração, 
avaliação e observações complementares. (FORTALEZA/SME, 2023, p. 09)  

 Dessa forma, o recorte histórico sobre a educação especial e formação 

dos professores que atuam nessa área evidencia que a educação inclusiva já 

evoluiu muito em seus direitos e práticas pedagógicas. Pode-se dizer que os 

profissionais que defendem a educação inclusiva estão munidos para prosseguirem 

no aperfeiçoamento sobre a educação especial para superarem as barreiras 

existentes gerando uma verdadeira aprendizagem e inclusão das pessoas com 

deficiência na educação de forma transversal da Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Educação de Jovens e Adultos. 

Dando prosseguimento a esse estudo no próximo capítulo, serão 

analisados os referenciais norteadores do processo de formação continuada 

docente com base nos teóricos de fundamentação do estudo realizado. 

 

 

 

 

 

 

 

4 REFERENCIAIS NORTEADORES DO PROCESSO DE FORMAÇÃO 

CONTINUADA DOS PROFESSORES  

 

Esse capítulo aborda conceitos sobre a formação continuada de 

professores a partir da década de 90 através de teóricos como Nóvoa (1991), 

Simões e Carvalho (2002), Perrenoud (2002), Lima (2004), Libâneo (2008), Veiga e 

Viana (2010), Tardif (2014) e Mantoan (2015).  

No tópico 4.1 abordam-se conceitos sobre a formação de professores 

inicial e continuada descrevendo conceitos sobre práxis, relação teoria e prática, 
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saberes docentes, formação em contexto e professor pesquisador que norteiam a 

formação continuada de professores de sala de aula comum e S.R.M.  

Em relação ao segundo tópico aborda-se a formação continuada do 

professor de educação inclusiva, o histórico dessa formação desde a implantação 

da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(BRASIL, 2008) até o ano de 2022 e questiona-se qual o perfil do professor de AEE 

com base nos teóricos supracitados. 

 

4.1 FATOS HISTÓRICOS SOBRE A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES 

 

A formação dos professores de sala de aula comum e S.R.M., na qual 

acontece o AEE destaca-se nas discussões sobre as Políticas Educacionais como 

estratégia para o aprimoramento das práticas docentes e consequentemente para 

uma educação de qualidade. 

Nesse contexto, as pesquisas científicas e discussões políticas sobre o 

sistema de educação apontam a formação dos professores como ponto de partida 

e chegada para a melhora das ações educacionais. Veiga e Viana (2010) citam que 

no sentido etimológico a palavra “formação” vem do latim formare, que, como verbo 

transitivo, significa dar forma, como verbo intransitivo, significa colocar-se em 

formação e, como verbo pronominal, ir-se desenvolvendo uma pessoa. 

Na década de 90 a formação de professores é institucionalizada através 

da LDBEN nº 9394 (BRASIL,1996) que no artigo 63 cita: 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:          
I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso 
normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e 
para as primeiras séries do ensino fundamental; 
II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação 
superior que queiram se dedicar à educação básica; 
III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos 
diversos níveis. (BRASIL, 1996, p. 31) 
 

Esta legislação também indica a formação continuada como forma de 

valorização da profissão docente no Artigo 67, Inciso II: 

 
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de 
carreira do magistério público: 
I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico 
remunerado para esse fim;  
III - piso salarial profissional; 
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IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 
desempenho; 
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 
trabalho; 
VI - condições adequadas de trabalho. (BRASIL, 1996, p. 32) 
 

O período histórico explicitado é considerado o início das atenções para 

a formação dos professores que conforme Nóvoa (1991) a formação continuada 

passou a ser considerada como uma das estratégias fundamentais para o processo 

de construção de um novo perfil profissional do professor. 

Dessa forma, os conceitos “reflexão da prática”, “associação de teoria e 

prática” e “formação em serviço” fazem parte das temáticas das formações 

continuadas e das pesquisas da área. Nesse contexto, faz-se necessário descrever 

esses conceitos com base nos teóricos que fundamentam a formação de 

professores. 

Para os autores Simões e Carvalho (2002), de 1990 a 1997 a temática 

“relação entre teoria e prática” passaram a conduzir a formação do professor no 

Brasil. 

A relação entre a teoria e a prática aparece como questão central a ser trabalhada 
no âmbito da formação docente, especialmente quando a universidade vem sendo 
permanentemente desafiada pelas mazelas sociais e econômicas da sociedade 
brasileira. (SIMÕES e CARVALHO, 2002, p. 163) 
 

Em relação às discussões pedagógicas sobre a teoria e a prática a 

LDBEN nº 9394 (BRASIL, 1996) indica a inclusão da “associação entre teoria e 

prática (art. 61, I) e a “prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas nos cursos 

de formação docente” (art. 65). Esse fato impulsiona mudanças gradativas nos 

currículos de formação de professores em Instituições de Ensino Superior no Brasil 

que segundo Pereira (2007) conduz para duas perspectivas apontam na formação 

de professores: a relação ensino-pesquisa; saber escolar/docente e formação 

prática do professor.  

Nesse sentido o autor supracitado destaca os saberes que compõem a 

formação dos professores: 

 
[...] as especificidades dos saberes científicos e dos saberes escolares, parecem 
contribuir para a desmistificação da ideia de que compete ao pesquisador produzir 
o conhecimento, resultados de suas pesquisas, e ao professor cabe a simples 
tarefa de ensinar, ou seja, reproduzir e transmitir esses saberes já produzidos. 
(PEREIRA, 2007, p. 45) 

  
A resolução nº 2, de 1º de julho de 2015 que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 
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licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 

licenciatura) e para a formação continuada cita que a formação inicial dos 

professores deve contemplar todas as modalidades de ensino inclusive a Educação 

Especial. 

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada 
em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica aplicam-
se à formação de professores para o exercício da docência na educação infantil, 
no ensino fundamental, no ensino médio e nas respectivas modalidades de 
educação (Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação 
Profissional e Tecnológica, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, 
Educação a Distância e Educação Escolar Quilombola), nas diferentes áreas do 
conhecimento e com integração entre elas, podendo abranger um campo 
específico e/ou interdisciplinar. (BRASIL, 2015, p. 03) 
 

As autoras Veiga e Viana (2010) destacam que a formação do professor 

ocorre de forma contínua associando a história de vida pessoal com a carreira 

profissional do docente. 

 
Desse ponto de vista, a formação é contínua, vinculada à história de vida dos 
sujeitos em permanente processo de formação, que proporciona a preparação 
para a vida pessoal e profissional. Ela assume uma posição de inclusão, pois 
reflete um constante processo de desenvolvimento humano. É um espaço 
multifacetado, plural, que tem um ponto de partida e nunca um fim. É um espaço 
socializador que considera um outro elemento constitutivo dessa formação. 
(VEIGA e VIANA, 2010, p. 20) 
 

Nesse contexto, para as autoras supracitadas a formação dos 

professores com a concepção de formação humana deve seguir alguns princípios 

como: a) a formação é uma ação contínua e progressiva. Associa a formação inicial 

e continuada; b) a formação deve preparar o professor para a atualidade, ou seja, 

deve desenvolver suas ações com base no contexto de vida da sociedade; c) a 

formação humana deve proporcionar vivências nas escolas para que os alunos 

construam a sua história de vida. “Por isso, é necessário integrar a formação dos 

professores em processos de inovação e de desenvolvimento organizacional da 

escola. O processo de formação é centrado na vida escolar como a referência dos 

professores.” e d) a formação deve ser contextualizada com o período 

histórico.(VEIGA e VIANA, 2010, p. 21);  

Vale ressaltar que a formação humana se desenvolve pela interação 

social nas ações coletivas do contexto escolar na troca entre pares de forma 

igualitária. 

É necessário fortalecer o desenvolvimento de atitudes de cooperação, 
solidariedade pela descoberta do outro para consolidar um coletivo profissional 
autônomo e construtor de saberes e valores próprios. Nesse contexto, as relações 
interpessoais devem desenvolver-se na dimensão da horizontalidade, que 
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estabelece um clima propício para que os futuros professores se tornem sujeitos 
ativos na relação social e participantes de seu tempo, a fim de superar as relações 
verticais assentadas nos princípios do autoritarismo e da subserviência. (VEIGA e 
VIANA, 2010, p. 22) 
 

Nesse contexto, as autoras destacam o que se espera da formação 

continuada: que forme professores com capacidade crítica e inovadora, capaz de 

participar nos processos de tomada de decisão, de produção de conhecimento, de 

participação coletiva, consciente do significado da educação. Enfim, que seja um 

profissional formado para compreender o contexto social no qual se efetivará sua 

atividade docente.  

Dessa forma, a discussão sobre a formação do professor hoje é repleta 

de conceitos sobre o profissional reflexivo que vivência uma autoavaliação sobre a 

sua prática no ato da prática docente e distanciado dela, ou seja, o docente deve 

assumir uma postura de pesquisador da própria prática. 

 
[...] os estudos sobre a formação do professor voltam-se crescentemente para a 
compreensão dos aspectos microssociais [sic], destacando e focalizando, sob 
novos prismas, o papel do agente-sujeito. Nesse cenário, privilegia-se hoje, a 
formação do professor-pesquisador, ou seja, ressalta-se a importância da 
formação do profissional reflexivo, aquele que pensa-na-ação, cuja atividade 
profissional se alia à atividade de pesquisa. (PEREIRA, 2007, p. 41) 

 

Esse novo direcionamento da prática docente do professor como um 

pesquisador substitui a posição vertical do técnico detentor do conhecimento que 

mantinha uma relação vertical com seus alunos como mero transmissor de 

conhecimentos.  

Nesse contexto, surge o conceito de Educação Científica que direciona a 

formação e prática dos professores na atualidade enfatizando a reflexão sobre a 

prática como forma de gerar novos conhecimentos, ou seja, a prática docente 

como fonte de produção científica para a inovação e fundamentação do fazer. 

Nesse modo de conceber a formação, “o professor ao refletir sobre sua prática, 

converte-se em um pesquisador que produz conhecimentos e colabora para que 

outros conhecimentos sejam produzidos” (AZEVEDO, 2008, p. 45). 

A formação científica proporciona a formação de profissionais críticos e 

com a capacidade de resolver situações problemas inesperadas. Essas vivências 

são comuns no cotidiano escolar, pois o professor articula o corpo discente, 

responsáveis dos alunos e demais membros da comunidade escolar.  
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[...] desenvolver o espírito crítico e o pensamento lógico, desenvolver a 
capacidade de resolução de problemas e a tomada de decisão com base em 
dados e informações. Além disso, a Educação Científica é fundamental para 
compreender a importância da ciência no cotidiano. Ela também representa o 
primeiro degrau da formação de recursos humanos para as atividades de pesquisa 
científica e tecnológica (ROITMAN, 2007, p. 121). 
 

Veiga e Viana (2010) ressaltam o perfil de professor pesquisador como 

um profissional que se revele eficiente, claro, interessante e teoricamente 

competente para o papel de agente social, ético no sentido de compreender as 

finalidades sociopolíticas e pedagógicas da educação, investigador e construtor do 

conhecimento. 

Nesse sentido, a formação continuada vai além do papel de atualização 

teórica e prática e deve fundamentar-se nos seguintes princípios conforme Veiga e 

Viana (2010): 

1. Na escola que questiona o seu papel social e a sua responsabilidade quanto 
aos problemas educativos; 

2. No desenvolvimento dos professores em torno dos conhecimentos do contexto 
em que trabalham e nas situações de diversidade presentes no dia a dia 
escolar; 

3. No estímulo a uma atitude indagadora e crítica de sua própria prática 
pedagógica, das propostas educativas e da organização institucional; 

4. Na interpretação da diversidade como recurso acerca da ótica da pesquisa e 
da intervenção; 

5. No questionamento e na recriação de conteúdos curriculares, métodos de 
ensino, materiais didáticos e avaliação de forma que sejam ajustados às 
características dos alunos. (VEIGA e VIANA, 2010, p. 30) 

 

Nesse contexto, a formação dos professores deve proporcionar a 

articulação entre teórica e prática profissional como ponto norteador do perfil de 

professor pesquisador. 

Segundo Perrenoud (2002), a formação inicial e contínua, embora não 

seja o único vetor de uma profissionalização progressiva do ofício de professor, 

continua sendo um dos propulsores que permitem elevar o nível de competência 

dos profissionais. 

Observamos assim, sobre a necessidade do desenvolvimento de uma 

política de formação continuada por parte das instituições de ensino, como 

alternativa de se possibilitar aos docentes em exercício refletirem e dialogarem de 

forma dialógica para a construção de uma educação inclusiva que reconheça as 

especificidades e potencialidades de todos os indivíduos. 

Em geral para que haja sucesso nas políticas de formação continuada, 

Perrenoud (2002) explicita que os formadores não podem ignorar que sua ação 
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modifica muito pouco as práticas se ela se limitar a fornecer informações, a 

oferecer saberes e a apresentar modelos ideais. O autor enfatiza que essas 

práticas de formações podem invocar tendências irracionais a mudanças, e 

defende ainda que a formação continuada para oportunizar a transformação das 

práticas dos professores deve consistir em criar vínculos entre o que eles fazem e 

o que lhes é proposto.  

Sobre a formação profissional do professor, Libâneo (2008), explica que 

deve ser realizada nos cursos de Habilitação ao Magistério em nível de ensino 

médio e superior. Essa formação compõe-se de um conjunto de disciplinas 

coordenadas e articuladas entre si, cujos objetivos e conteúdos devem confluir para 

uma unidade teórico-metodológica do curso.  

Consoante esse autor, a formação profissional é um processo 

pedagógico, intencional e organizado, de preparação teórico-científica e técnica do 

professor para dirigir competentemente o processo de ensino.  

O supracitado autor enfatiza que a formação deve ser composta por 

teoria (disciplinas diversas) e prática (ação docente planejada). 

 
A formação do professor abrange, pois, duas dimensões: a formação teórico-
científica, incluindo a formação acadêmica específica nas disciplinas em que o 
docente vai especializar-se e a formação pedagógica, que envolve os 
conhecimentos de Filosofia, Sociologia, História da Educação e da própria 
Pedagogia que contribuem para o esclarecimento do fenômeno educativo no 
contexto histórico-social; a formação técnico-prática visando à preparação 
profissional específica para a docência, incluindo a Didática, as metodologias 
específicas das matérias, a Psicologia da Educação, a pesquisa educacional e 
outras. (LIBÂNEO, 2008, P.27) 

 

Nesse contexto, Lima (2004), enfatiza que a prática docente deve ser 

vivenciada através da práxis que é um movimento de ação, reflexão e ação 

refletida. A práxis ocorre por meio da relação teoria e prática pedagógica. 

 
Todos os conhecimentos sistematizados que adquirimos na Sociologia, na 
Psicologia, na Filosofia, na Economia, nas diferentes metodologias, devem ser 
canalizados para o nosso fazer pedagógico, como forma diferente de lançar luzes 
sobre a nossa prática e melhor compreendê-la e desenvolvê-la. Somamos a esse, 
os conhecimentos advindos da prática, do dia-a-dia do nosso trabalho e todos os 
outros adquiridos nas diferentes instâncias da nossa vida (família, agremiações, 
associações, igreja). Sempre que refletimos sobre esses saberes vários e 
redimensionamos a nossa prática, estamos vivenciando a práxis. (LIMA, 2004, 
P.36) 
 

A práxis deve ser estimulada desde a formação do professor, pois a 

teoria (informação-reflexão) e prática (ação e ação refletida) são indissociáveis.  
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Segundo Libâneo (2008), a organização dos conteúdos da formação do 

professor em aspectos teóricos e práticos de modo algum significa considerá-los 

isoladamente. São aspectos que devem ser articulados. 

Perrenoud (2002) ressalta a vivência da prática reflexiva é uma 

formação de hábito por parte do professor que deve debruçar-se nos diversos 

contextos sobre a sua própria análise. 

Para formar um profissional reflexivo deve-se, acima de tudo, formar um 
profissional capaz de dominar sua própria evolução, construindo competências e 
saberes novos ou mais profundos a partir de suas aquisições e de sua 
experiência. O saber-analisar é uma condição necessária, mas não suficiente, da 
prática reflexiva, a qual exige uma postura, uma identidade e um habitus 
específicos. (PERRENOUD, 2002, P.24) 
 

Para compreender melhor a formação e prática dos professores faz-se 

necessário pontuar o conceito de Didática. Para Libâneo (2008), a Didática se 

caracteriza como mediação entre as bases teórico-científicas da educação escolar 

e a prática docente. Ela opera como que uma ponte entre o “o quê” e o “como” do 

processo pedagógico escolar. 

 
Em função disso, a Didática descreve e explica os nexos, relações e ligações 
entre o ensino e a aprendizagem; investiga os fatores co-determinantes desses 
processos; indica princípios, condições e meios de direção do ensino, tendo em 
vista a aprendizagem, que são comuns ao ensino das diferentes disciplinas de 
conteúdos específicos. (LIBÂNEO, 2008, P.28) 

 
Conforme Perrenoud (2002), a formação docente acontece através da 

reflexão na ação e sobre a ação. O ser humano pensa constantemente no que faz, 

antes, durante e depois de suas ações. A formação inicial e contínua, embora não 

seja o único vetor de uma profissionalização progressiva do ofício de professor, 

continua sendo um dos propulsores que permitem elevar o nível de competência 

dos profissionais. 

Enfatiza que a formação continuada para oportunizar a transformação 

das práticas dos professores deve consistir em criar vínculos entre o que eles 

fazem e o que lhes é proposto.  

Em relação aos saberes docentes destaca-se os escritos de Maurice 

Tardif (2014) que defende ser histórico os esforços dos pesquisadores científicos 

em conhecer os saberes docentes que compõe a formação e prática dos 

professores. 

Historicamente, essa questão está ligada à da profissionalização do ensino e aos 
esforços feitos pelos pesquisadores no sentido de definir a natureza dos 
conhecimentos profissionais que servem de base ao magistério. Todavia, com o 
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passar do tempo, ela foi-se alargando e se ramificando e deu origem a produções 
teóricas autônomas relativas, por exemplo, ao trabalho dos professores e à sua 
formação, ao pensamento dos professores a à sua história de vida, às relações 
entre a cultura escolar e a cultura dos professores, ao lugar do saber dos 
professores entre os saberes sociais, etc. (TARDIF, 2014, p. 227) 
 

Para a análise do saber docente e da formação do professor Tardif 

(2014) afirma que esse profissional não é um mero reprodutor de conhecimentos, 

mas um ator que gere suas ações no saber-fazer do cotidiano escolar e essa 

concepção deve conduzir as formações dos professores. 

 
[...] Ora, um professor de profissão não é somente alguém que aplica 
conhecimentos produzidos por outros, não é somente um agente determinado por 
mecanismos sociais: é um ator no sentido forte do termo, isto é, um sujeito que 
assume sua prática a partir dos significados que ele mesmo lhe dá, um sujeito que 
possui conhecimentos e um saber-fazer por eles mobilizados na ação cotidiana. 
De modo mais radical, isso quer dizer também que a pesquisa sobre o ensino 
deve se basear num diálogo fecundo com os professores, considerados não como 
objetos de pesquisa, mas como sujeitos competentes que detêm saberes 
específicos ao seu trabalho. (TARDIF, 2014, p. 230)  
 

Tardif (2014) defende que há três orientações sobre as pesquisas que 

abordam o saber docente e sua formação: 1. Cognitiva, 2. História de vida dos 

professores e 3. Social. Para a orientação que aborda a teoria cognitiva os saberes 

dos professores são representações mentais a partir das quais os práticos 

ordenam sua prática e executam suas ações, trata-se, portanto, de saberes 

procedimentais e instrumentais a partir dos quais o professor elabora uma 

representação da ação e lhe dá forma.   

 
De maneira geral, essa primeira orientação teórica é dominada por uma visão 
cognitivista e psicologizante da subjetividade dos professores. Ela procura, com 
frequência, definir as características cognitivas do professor perito, do professor 
eficiente, etc., propõe uma visão bastante racionalista do professor, reduzindo a 
subjetividade dele à sua cognição, cognição essa concebida segundo uma visão 
intelectualista e instrumental. (TARDIF, 2014, p. 231)  
 

A orientação que valoriza a história de vida dos professores se 

fundamenta em correntes teóricas da fenomenologia existencial caracterizando-se 

como uma orientação ampla, pois aborda diversos aspectos da vida pessoal e 

profissional do professor. Essa abordagem valoriza a afetividade, história de vida e 

vivência docente, ou seja, percebe o sujeito de forma integral. 

 
Nessa segunda orientação teórica, a subjetividade dos professores é vista de 
maneira muito mais ampla do que na primeira, pois não se limita a cognição ou às 
representações mentais, mas engloba toda a história de vida dos professores, 
suas experiências familiares e escolares anteriores, sua afetividade e sua emoção, 
suas crenças e valores pessoais, etc. (TARDIF, 2014, p. 232)  
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Nesse sentido, percebe-se que a abordagem supracitada valoriza o 

professor como sujeito ativo de sua história de vida docente e enfatiza a 

importância das suas experiências profissionais e pessoais na troca com os pares. 

 
De qualquer maneira, nessa segunda orientação, o professor é considerado o 
sujeito ativo de sua própria prática. Ele aborda sua prática sua prática e a organiza 
a partir de sua vivência, de sua história de vida, de sua afetividade e de seus 
valores. Seus saberes estão enraizados em sua história de vida e em sua 
experiência do ofício de professor. Portanto, eles não são somente 
representações cognitivas, mas possuem também dimensões afetivas, normativas 
e existenciais. (TARDIF, 2014, p. 232) 
 

Em relação a orientação que valoriza os aspectos sociais Tardif (2014) 

afirma que vai além dos aspectos cognitivos e da história de vida, pois aborda os 

processos de comunicação, linguagem e interação. 

Nessa terceira orientação, a subjetividade dos professores não se reduz à 
cognição ou à vivência pessoal, mas remete às categorias, regras e linguagens 
sociais que estruturam a experiência dos atores nos processos de comunicação e 
de interação cotidiana. O pensamento, as competências e os saberes dos 
professores não são vistos como realidades estritamente subjetivas, pois são 
socialmente construídos e partilhados. (TARDIF, 2014, p. 233) 

 

Nesse contexto, Tardif ao valorizar em seus escritos o saber docente 

que é composto por sua cognição, história de vida e comunicação de experiência 

entre pares colocar o professor como sujeito ativo na construção do conhecimento 

ressaltando a postura do professor como um pesquisador de sua própria prática e 

produtor científico, pois o professor sai da postura de mero reprodutor/facilitador da 

compreensão de teorias. 

[...] propõe que se pare de ver os professores de profissão como objetos de 
pesquisa e que eles passem a ser considerados como sujeitos do conhecimento. 
Isso significa, noutras palavras, que a produção dos saberes sobre o ensino não 
pode ser mais o privilégio exclusivo dos pesquisadores, os quais devem 
reconhecer que os professores também possuem saberes, saberes esses que são 
diferentes dos saberes universitários e obedecem a outros condicionantes práticos 
e outras lógicas de ação. (TARDIF, 2014, p. 238) 
 

A comunicação e interação na construção do saber docente enquadra-

se no conceito de formação em contexto / formação em serviço, pois conforme 

Ferreira e Formosinho (2001): 

Numa perspectiva de educação de adultos, as práticas e os efeitos da formação 
decorrem essencialmente de um trabalho baseado nos contextos e na experiência 
dos sujeitos, não se limitando, portanto, às dimensões técnicas e didáticas. Eles 
incluem outras dimensões, ao nível pessoal e profissional, ao nível da escola e do 
seu território. ” (FERREIRA e FORMOSINHO, 2001, p. 62) 
 

 A formação em contexto acontece no ambiente escolar através da troca 

entre professores e coordenação pedagógica, na superação das dificuldades 
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diárias e na busca de fundamentação nos desafios da prática docente, ou seja, a 

formação e ação formam uma relação indissociável. Essa formação não se 

caracteriza pelos projetos de formação que acontecem fora da escola com o 

formato de uma aula ministrada por um formador. 

 
Pretende-se, assim, contribuir para uma mudança de perspectiva em relação às 
práticas de formação. Estas são ainda fortemente influenciadas pelo modelo 
escolar, que pressupõe que a formação assenta numa relação formadores e 
formandos do tipo da relação entre professores e aluno, num espaço do tipo da 
sala de aula e num programa concebido à margem dos projetos e das situações 
de trabalho dos professores e das escolas. Ao contrário, numa perspectiva de 
formação em contexto, as práticas formativas articulam-se com as situações de 
trabalho e os quotidianos profissionais, organizacionais e comunitários das 
escolas. A formação e a ação são dimensões indissociáveis de um ambiente 
formativo que tem em vista o desenvolvimento humano dos profissionais, das 
crianças, das famílias e das comunidades. (FERREIRA e FORMOSINHO, 2001, p. 
62) 

 

Conforme Lima (2010), a formação continuada dos professores 

caracterizada como formação em contexto possibilita aos profissionais de 

educação a problematização / tematização dos seus diversos saberes como teoria 

e prática, em processo reflexivo de ação, tendo como parâmetro a teoria, de modo 

a permitir o exame daquelas que estão implícitas, de esquemas de funcionamento 

e de atitudes. 

Dessa forma, pode-se dizer que para prática docente no cotidiano 

escolar a reflexão sobre a prática se faz presente, pois o professor assume o perfil 

de pesquisador, produtor de conhecimentos e formador no espaço escolar 

composto por seu conhecimento teórico, história de vida e comunicação entre os 

pares. E o professor do AEE se encaixa nesse perfil de profissional? A discussão 

sobre esse questionamento encontra-se no tópico a seguir. 

  

4.2 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES COMO REFLEXÃO DA PRÁTICA 

INCLUSIVA: O PERFIL DO PROFESSOR DE AEE. 

  

O direito a matrícula inclusiva para os alunos com deficiência nas 

escolas públicas do Brasil apresentou a necessidade de formação em Educação 

Inclusiva para os professores do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e 

professores de sala de aula comum. Nesse sentido, as políticas educacionais que 
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norteiam as formações continuadas dos professores necessitaram voltar-se para 

esse quadro situacional. 

 
É neste contexto de reformas educacionais filiadas aos pressupostos neoliberais 
que ocorre a disseminação das políticas de inclusão em nosso país. No que tange a 
formação inicial de professores e suas relações com o campo da educação 
especial, no ano de 2001, a Resolução nº. 2 do CNE institui as Diretrizes da 
Educação Especial na Educação Básica. As linhas do referido documento 
apresentam uma distinção entre professores capacitados e professores 
especializados para trabalharem com os alunos com “necessidades educacionais 
especiais” (BRIDI, 2011, p.188) 
 

Segundo Bridi (2011), para a Resolução supracitada, são considerados 

professores capacitados aqueles professores das turmas comuns de ensino que 

comprovem em sua formação (inicial – em nível médio ou superior – ou 

continuada) disciplinas do campo da educação especial que o capacite para o 

trabalho pedagógico com os alunos da educação especial.  

 
Os professores especializados são aqueles formados nos cursos de licenciatura 
em educação especial ou pedagogia com habilitação em educação especial, bem 
como, os que tenham cursos complementares de estudos ou pós-graduação em 
educação especial ou áreas específicas da educação especial. (BRASIL, 2001). 

 

Bridi (2011) cita que com as diretrizes acima se tem a introdução de 

disciplinas específicas do campo da educação especial nos cursos de formação 

inicial de professores, garantidas ou determinadas através da Resolução CNE nº. 1 

de 18 de fevereiro de 2002, que institui as Diretrizes Curriculares para a Formação 

de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura de 

graduação plena. 

Art. 2º A organização curricular de cada instituição observará, além do disposto 
nos artigos 12 e 13 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, outras formas de 
orientação inerentes à formação para a atividade docente, entre as quais o 
preparo para: 
II - o acolhimento e o trato da diversidade; (BRASIL, 2002, p.1) 
§ 3º A definição dos conhecimentos exigidos para a constituição de competências 
deverá, além da formação específica relacionada às diferentes etapas da 
educação básica, propiciar a inserção no debate contemporâneo mais amplo, 
envolvendo questões culturais, sociais, econômicas e o conhecimento sobre o 
desenvolvimento humano e a própria docência, contemplando: 
III - conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí incluídas as 
especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais e as das 
comunidades indígenas; (BRASIL, 2002, p.2) 

 

Com os direcionamentos da Resolução supracitada fica claro que a 

temática da Educação Inclusiva deve permear o currículo dos cursos de formação 

inicial de professores. Esse fato afirma a concepção que a formação docente se dá 

de forma contínua durante toda a vida profissional do professor buscando 
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desmistificar a fragmentação de formação inicial e formação continuada, pois a 

temática educação inclusiva permanece em todas as formações.  Como direito e lei 

será uma temática permanente nos campos educacionais e de formação docente. 

 
Desta forma, desde o ano de 2002, a introdução de disciplinas do campo da 
educação especial nos cursos de licenciaturas apresenta-se enquanto 
obrigatoriedade curricular. Estas disciplinas, em geral, aparecem nas grades 
curriculares como “Introdução à Educação Especial” ou “Fundamentos da 
Educação Especial” e compreendem aspectos históricos, legais, conceituais e a 
construção de práticas educacionais vinculadas à educação especial. Apesar da 
garantia legal da introdução de disciplinas do campo da educação especial nos 
cursos de formação inicial de professores, pode-se questionar como esta 
articulação vem sendo construída. Neste sentido, investigações que se debrucem 
sobre os efeitos destas disciplinas na formação inicial de professores se fazem 
necessárias, considerando o caráter inicial desta prática e o pouco conhecimento 
que se tem sobre suas implicações. (BRIDI, 2011, p.190) 
 

Nesse contexto, mesmo com a inserção de disciplinas sobre a Educação 

Inclusiva nos cursos de Pedagogia e Licenciaturas a carga horária do currículo não 

contempla a necessidade formativa dos professores para atuarem nos diversos 

campo das múltiplas deficiências, além disso, há cursos que as disciplinas com a 

ementa composta pelo tema educação especial/educação inclusiva, são 

designadas como disciplinas optativas, ou seja, nem todos os graduandos cursam. 

Nesse caso matriculam-se os acadêmicos que se interessam pelo tema ou 

possuem algum laço afetivo com o tema deficiência. Como consequência dessa 

formação inicial deficitária para capacitar docentes a vivenciar a educação 

inclusiva, hoje exigida como direito no sistema público e privado, há uma procura 

por cursos de pós-graduação como solução para a capacitação desses 

profissionais. 

A formação continuada, de modo geral, tem, entre outros objetivos, ensinar novos 
saberes, conforme referido no item anterior, e possibilitar aos profissionais o 
conhecimento da ciência. Esse conhecimento e novos saberes fomentam também 
novas discussões teóricas e práticas atuais. A formação continuada, com 
frequência, é buscada por professores, com a intenção de favorecer possíveis 
mudanças, vislumbrando melhorias na atuação pedagógica na escola e na 
educação em geral. (MATOS, 2012, p. 83) 
 

Em relação à formação continuada do professor de educação inclusiva a 

Resolução nº. 1 referente às Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Pedagogia – Licenciatura (BRASIL, 2006) que determina a extinção das 

habilitações dos cursos de pedagogia, inclusive no campo específico da educação 

especial, devendo esta formação ocorrer em nível de pós-graduação ou através da 

formação continuada, gerou uma grande procura pela pós-graduação lato senso. 
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Esse fato gerou uma grande procura por pós-graduações de cursos rápidos e à 

distância (Modalidade de Educação à Distância – EAD). 

 
Este modelo, desenvolvido à distância através de mídias interativas e novas 
tecnologias da informação e comunicação, se organiza em projetos de cursos que 
partem do trabalho dos professores, exclusivamente em sua dimensão prática, 
reduzindo as possibilidades de mediação pedagógica necessária no processo de 
ensino, e não se sustenta quando confrontado com as condições de produção da 
vida material e da organização da escola e da educação, que demandam outras 
habilidades, capacidades e competências de seus educadores. (FREITAS, 2007, 
p.4) 
 

Nesse sentido, não se pode desconsiderar o uso da EAD para a 

formação continuada de profissionais em geral, porém vale destacar que a busca 

por esses cursos por parte do professor surgiu de uma demanda gerada pela 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação de Inclusiva 

(BRASIL, 2008) que direcionou a necessidade urgente de formação específica para 

a Educação Inclusiva deixando lacunas nesse processo por ser uma formação 

ligeira e imediata. 

 Percebe-se uma urgência em garantir a formação desses profissionais 

como uma solução para a garantia da Educação Inclusiva, mas para o processo de 

inclusão no sistema escolar acontecer diversos fatores influenciam: políticas 

educacionais, competência da gestão escolar, consciência e disponibilidade do 

corpo docente composto por professores de sala de aula comum e AEE, 

acompanhamento pedagógico por parte da coordenação pedagógica, participação 

das famílias e formação de professores. Contudo, a formação continuada aparece 

como um fator motivador da inclusão escolar, não é a única solução para a essa 

prática pedagógica e social. 

Diante dessa necessidade de formação, Matos (2012) cita que os cursos 

à distância ofertados pela Universidade Federal do Ceará (UFC) estabeleceram o 

programa de formação continuada dos professores de AEE. Este foi estruturado 

em duas versões: na primeira, há o ‘Curso de Especialização em Atendimento 

Educacional Especializado’, com carga horária mínima de 360 horas; e a segunda 

o ‘Curso Básico – AEE’, com carga horária mínima de 180 horas e ‘Curso 

Específico’, com a mesma carga horária (180 horas), sendo que nas áreas da 

Comunicação Aumentativa e Alternativa; Tecnologia de Informação e Comunicação 

Acessível e Recursos e Códigos de Comunicação na Área da Deficiência 

Sensorial. 
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Segundo Matos (2012) em 2007, deu-se inicio aos cursos básicos 

ministrados pela UFC Virtual com o apoio do Ministério da Educação (MEC), sendo 

capacitados cerca de 1300 professores em todo Brasil; em 2008 foram capacitados 

2130 professores e em 2010 iniciou o Curso de Especialização em AEE, também 

na modalidade a distancia com a participação de 3150 professores, implicados em 

420 municípios brasileiros. 

A formação continuada desses professores é garantida primeiramente 

pela Resolução CNE nº 1/2002, que estabelece as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, define que as 

instituições de ensino superior devem prever, em sua organização curricular, 

formação docente voltada para a atenção à diversidade e que contemple 

conhecimentos sobre as especificidades dos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Além da 

Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva que cita a 

obrigatoriedade da formação continuada dos professores do AEE e ratifica a 

importância da formação de professores em seu capítulo IV – Objetivo da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva: 

 

A Política Nacional de Educação Especial [...] tem como objetivo assegurar a 
inclusão escolar de alunos com deficiência, [...] orientando os sistemas de ensino 
para garantir: acesso ao ensino regular, oferta do Atendimento Educacional 
Especializado; formação de professores para o Atendimento Educacional 
Especializado e demais profissionais da educação para a inclusão [...] (BRASIL, 
2008, p.14). 
 

Nesse contexto, mesmo com a formação garantida pela Política atual, 

devido as demandas pedagógicas para cada tipo de deficiência e necessidade do 

professor de AEE em conhecer mais sobre as possibilidades de desenvolvimento e 

aprendizagem dos alunos que acompanham, os professores procuram formação 

continuada por conta própria em instituições que oferecem cursos na área. 

 
Além dos referidos cursos, os professores do AEE buscam sua formação 
continuada, por iniciativa própria também, em instituições especializadas, como 
podemos conferir a crescente procura por cursos de formação nas áreas da 
deficiência visual, auditiva, surdocegueira e outras no Centro de Referência em 
Educação e Atendimento Especializado do Estado do Ceará (CREAECE) e 
Associação de Cegos do Estado do Ceará (ACEC), instituições especializadas 
que desenvolvem formação na área da educação especial e inclusão. (MATOS, 
2012, p. 84) 
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Diante do exposto sobre as formas de formação e estratégias dos 

professores de AEE para vivenciarem uma formação continuada que responda as 

demandas da Política de Inclusão, da escola e da sua vida pessoal e profissional 

docente faz-se necessário retomar o questionamento da introdução desse tópico: 

qual o perfil do professor de AEE? 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008) cita que para atuar na S.R.M., na qual acontece o 

atendimento dos alunos com deficiência no contra-turno de sua matrícula escolar o 

professor deve apresentar o seguinte perfil: 

 
Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base de sua 
formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência 
e conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a atuação no 
Atendimento Educacional Especializado e deve aprofundar o caráter interativo e 
interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de 
recursos, os centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos de 
acessibilidade das instituições de educação superior, nas classes hospitalares e 
nos ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos da educação 
especial. Esta formação deve contemplar conhecimentos de gestão de sistema 
educacional inclusivo, tendo em vista o desenvolvimento de projetos em parceria 
com outras áreas, visando à acessibilidade arquitetônica, os atendimentos de 
saúde, a promoção de ações de assistência social, trabalho e justiça. (BRASIL, 
2008, p.17) 
 

Nesse contexto, percebe-se que para atuar no Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) o professor deve ser um especialista na área da educação 

inclusiva e buscar constantemente a continuidade dessa formação. 

Retomando o questionamento sobre a o perfil do professor de AEE vale 

ressaltar que esse “título” é considerado recente no meio educacional, pois a 

Política de Inclusão é contemporânea, os professores de AEE, como foi explicado 

no capítulo 1, iniciaram seu trabalho nas Salas de Apoio realizando reforços com 

os alunos que apresentavam dificuldade de aprendizagem ou déficit no seu 

desenvolvimento.  

Com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) que define a Educação Especial como 

modalidade de ensino transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, que 

disponibiliza recursos e serviços e o AEE, complementar ou suplementar, aos 

alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação no ensino regular os professores passaram a ter um 
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público-alvo para o seu atendimento, direito a formação continuada organizada 

pelo governo e direcionamento institucionalizado para o seu trabalho.  

Nesse contexto, o professor de AEE ainda está conquistando seu 

espaço nas instituições escolares para esclarecer que sua função é facilitar a 

aprendizagem dos alunos com deficiência (público-alvo da educação especial) 

minimizando as barreiras do seu desenvolvimento integral. Além disso, esse 

profissional também vem discutindo no cotidiano escolar que a responsabilidade de 

facilitar o processo de inclusão é um trabalho de toda a comunidade escolar.  

O aluno com deficiência participa das aulas na sala de aula comum e é 

atendido no contraturno pelo professor do AEE, ou seja, pode-se afirmar que o 

desenvolvimento do aluno com deficiência é responsabilidade de todos que 

compõem a escola e não somente desse professor. Nesse sentido, todas as 

intervenções pedagógicas e de acessibilidade perpassam por todos da instituição 

mesmo que estes não demonstrem preparo para esse trabalho. 

 
Neste atendimento, o professor (do AEE) busca promover estratégias de modo a 
possibilitar que o aluno com deficiência aprenda a lidar com os saberes 
estudados, favorecendo a sua participação ativa na sala de aula comum. Cabe ao 
professor do AEE identificar a necessidade específica do aluno e traçar seu plano 
de atendimento e implementá-lo. Assim, atender o aluno em suas necessidades, 
em um espaço coletivo como a escola, é um grande desafio para os que fazem a 
educação; e especialmente para o professor do AEE, que atua diretamente com 
esses alunos e que, além disso, tem a missão de facilitar o processo de inclusão 
em uma sala de aula, onde na maioria das vezes, o professor regente não se 
encontra preparado para o desafio da inclusão educacional. (MATOS, 2012, p. 86) 
 

Dando continuidade a discussão do perfil do professor do AEE, vale 

destacar que este deve ter uma prática docente dinâmica, pois seu trabalho vai 

além do atendimento pedagógico na S.R.M. A prática cotidiana na construção de 

sua identidade aborda ações de orientação ao professor de sala de aula comum 

que possui alunos com deficiência matriculados em suas turmas. Essas 

orientações devem acontecer na carga horária do planejamento dos docentes e 

conforme a procura do professor de sala de aula comum. Essa troca acontece para 

que o professor utilize em sua sala de aula os recursos pedagógicos disponíveis 

para facilitar a aprendizagem dos alunos com deficiência e planeje atividades do 

currículo comum, através da adaptação das mesmas para serem realizadas por 

esses alunos conforme suas possibilidades de desenvolvimento.  
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Cabe também ao professor de AEE observar os alunos que atende na 

sala de aula comum e demais ambientes e momentos da rotina escolar para intervir 

no processo de inclusão. 

Essa prática ainda está se consolidando nas escolas, pois conciliar os 

horários de atendimentos aos alunos com deficiência e horários de planejamento 

dos professores com o suporte da Coordenação Pedagógica ainda é um desafio 

para o professor da educação especial. Não são todos os professores que estão 

abertos a esse diálogo, nem todos os coordenadores acompanham esse momento 

para aproximar os professores de sala comum com os de AEE e há casos de 

professores de sala comum compreender que é função do outro docente produzir 

atividades adaptadas para os alunos com deficiência e somente executá-las em 

sala de aula comum.  

Outro desafio para esse professor enfrenta no cotidiano escolar é deixar 

claro que o seu trabalho é essencialmente pedagógico para o público-alvo (alunos 

com deficiência, TEA e altas habilidades/ super dotação) com o objetivo de 

minimizar as barreiras de aprendizagem e inclusão. Não é um tratamento clínico 

para alunos com transtorno de comportamento, déficit de aprendizagem e 

transtornos mentais, também não é um reforço escolar como de início era realizado 

nas salas de apoio.  

Além disso, ele deve buscar o aprimoramento de sua fundamentação 

teórica e prática, pois o cotidiano escolar dispõe de diversas situações inesperadas 

e as pesquisas sobre as deficiências são desenvolvidas constantemente no meio 

científico gerando novos conhecimentos sobre as mesmas e estratégias de 

intervenção pedagógica para cada tipo de deficiência conforme as especifidades 

dos alunos. Ressaltando que esse profissional se insere nesse contexto de 

pesquisa e produção, pois nesse estudo considera-se o professor um pesquisador 

produtor de saberes através de sua história de vida e prática docente. 

 
O professor, ao longo de sua atuação, em sua maioria, dá continuidade à sua 
constituição, na qualidade de profissional e sujeito que é, considerando as 
inúmeras referências no seu percurso pessoal, escolar, acadêmico e, em especial, 
em sua vivência docente. É fato que este professor deve trazer como bagagem de 
sua formação inicial uma base sólida de conhecimentos (básicos) e experiências. 
Partindo desses pilares, no entanto, devem ser estabelecidos novos saberes e 
práticas, sendo, desta forma, o protagonista de sua história profissional, 
possibilitando, assim, uma adequada atuação profissional. (MATOS, 2012, p. 83) 
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Nesse sentido, nas escolas comuns que funcionam as S.R.M. há uma 

expectativa por parte de toda a comunidade escolar (diretores, coordenadores, 

professores de sala comum, demais funcionários e familiares) que o professor de 

AEE realize a educação inclusiva e resolva todas as dificuldades e barreiras para 

que essa educação aconteça, podendo gerar nos professores uma busca 

constante pelo aprimoramento de sua prática, mesmo consciente que a vivência da 

educação inclusiva é responsabilidade de toda a instituição com os membros que a 

compõe. 

 
Desta forma, mesmo com as ações norteadas pela legislação vigente, a pretensa 
inclusão da pessoa com deficiência, nas escolas comuns, demonstra na prática 
um panorama repleto de dúvidas, dificuldades e equívocos. Os professores do 
AEE denotam uma demanda por saberes inerentes a sua prática e, mais do que 
isso, suas incertezas são, até mesmo, em relação ao “que seria” a sua prática. 
Esse fato não causa estranheza pela incipiência da atuação e formação desse 
profissional, mas promove grande preocupação, em virtude da responsabilidade 
que este profissional tem para com a educação das pessoas envolvidas no 
processo de inclusão (...) (MATOS, 2012, p. 85) 
 

Nesse contexto, muitos são os desafios para a constituição do perfil do 

professor de AEE no dia a dia escolar com sua prática pedagógica dinâmica e troca 

entre pares. Esse profissional ainda está construindo seus saberes pela concepção 

de que a formação contínua é um processo inacabado composto por história de 

vida, teoria e prática. 

Segundo Mantoan (2015), o professor enfrenta diversos desafios no dia 

a dia escolar no desenvolvimento de ações para uma educação inclusiva e 

constituição da sua identidade.  A autora destaca que esses desafios acontecem 

em uma escola real.  

A escola real, aquela que não queremos encarar, coloca-nos, entre muitas outras, 
essas questões de base que insisto em apontar: muda a escola ou mudam os 
alunos, para se ajustar às suas velhas exigências? Ensino especializado para 
todas as crianças ou ensino especial para algumas? Professores que se 
aperfeiçoam para exercer suas funções, atendendo às peculiaridades de todos os 
alunos, ou professores especializados para ensinar aos que não aprendem e aos 
que não sabem ensinar? Mudar a escola e, mais precisamente, o ensino nela 
ministrado é encarar a escola real. Esse é o nosso alvo e o grande problema da 
educação destes novos tempos. (MANTOAN, 2015, p. 64) 
 

Nesse contexto, Mantoan (2015) cita ações que podem ser 

desenvolvidas nas escolas para a vivência da educação inclusiva e a autora 

destaca a participação de toda a comunidade escolar nesse processo, ou seja, a 

responsabilidade da inclusão não é atribuição somente do professor de AEE. 

 
São muitas as frentes de trabalho, concentrando-se nossas principais tarefas em:  
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● Recriar o modelo educativo escolar, tendo como eixo o ensino para todos. 
● Reorganizar pedagogicamente as escolas, abrindo espaço para que a 
cooperação, o diálogo, a solidariedade, a criatividade e o espírito crítico sejam 
exercitados nas salas de aulas por professores, gestores, funcionários e alunos, 
porque essas são habilidades mínimas para o exercício da cidadania. 
● Garantir aos alunos tempo e liberdade para aprender, bem como um ensino que 
não exclui nem só reprova a repetência. 
Formar, aperfeiçoar e valorizar o professor, a fim de que tenha condições e 
estímulo para enfrentar um ensino sem exclusões e exceções. (MANTOAN, 2015, 
p. 64) 

 

As escolas que constroem o perfil de inclusivas disponibilizam um 

espaço democrático no qual todos os sujeitos participam. Esse espaço contribui 

para participação e responsabilização de todos os atores. 

 
As escolas de qualidade são espaços educativos de construção de personalidades 
humanas autônomas, críticas, espaços onde crianças e jovens aprendem a ser 
pessoas. Nesses ambientes educativos, ensinam-se os alunos a valorizar a 
diferença pela convivência com seus pares, pelo exemplo dos professores, pelo 
ensino ministrado nas salas de aula, pelo clima socioafetivo das relações 
estabelecidas em toda a comunidade escolar – sem tensões, competições, com 
espírito solidário e participativo. Escolas assim concebidas não excluem nenhum 
aluno de suas salas, de seus programas, de suas aulas, das atividades e do 
convívio escolar mais amplo. São contextos educacionais em que todos têm a 
possibilidade de aprender frequentando uma mesma e única turma. (MANTOAN, 
2015, p. 66). 
 

Nesse sentido, para uma escola desenvolver um trabalho pedagógico 

inclusivo; todos da instituição contribuem e os professores assumem um importante 

papel em sala de aula no processo de ensino e aprendizagem, principalmente pelo 

pressuposto do currículo ser o mesmo para todos os alunos. 

 
Ensinar a turma toda, sem exclusões nem descriminações, exige dos professores 
o compromisso de apresentar os conteúdos curriculares aos alunos após estudo e 
atualização de seus conhecimentos, por mais elementar que seja o nível 
explicativo desses conteúdos. O professor deixará de ser um mero repetidor do 
que o aluno pode encontrar como informação e conhecimento em um livro 
didático, em uma apostila. Ele precisa conhecer muito sobre o conteúdo que 
ensina para que os alunos tenham o que aprender e possam se saciar do 
conhecimento disponibilizado de diferentes ângulos e perspectivas.  (MANTOAN, 
2015, p. 79). 
 

Com base na fala da autora percebe-se a necessidade do professor se 

perceber como um pesquisador das áreas do conhecimento e de suas práticas que 

devem ser inovadas para uma prática pedagógica inclusiva. Para Mantoan (2015) 

“a sala de aula torna-se um lugar de pesquisa, experimentação, de comunicação e 

compartilhamento de resultados dos estudos, de discussão de tarefas realizadas e 

complementação do conhecimento. ” 
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Para a construção da identidade de pesquisador o professor deve 

assumir uma postura de mediador no contexto da diversidade. Não deve desejar 

unificar as características de seus alunos e tratá-los de forma homogênea, mas 

deve implementar a prática do diálogo, da escuta e observação das necessidades 

e características de seus alunos para que todos aprendam no contexto da 

diversidade com acesso a todos os recursos oferecidos. 

 
O professor inclusivo não procura eliminar a diferença em favor de uma suposta 
igualdade do alunado – tão almejada pelos que apregoam a homogeneidade das 
salas de aula. Ele está atento aos diferentes tons de vozes que compõem a turma, 
promovendo a harmonia, o diálogo, contrapondo-as, complementando-as. 
(MANTOAN, 2015, p. 79) 
 

Nesse contexto, assumir essa postura requer que o professor assuma 

uma postura investigativa com a capacidade de observação das necessidades dos 

alunos, as habilidades a serem desenvolvidas e acima de tudo compreenda que 

para vivenciar a educação inclusiva não existe uma “fórmula” pronta, uma 

orientação única a seguir. Cada contexto escolar possui características próprias e 

múltiplas possibilidades de intervenção para a educação inclusiva. 

Contudo, a expectativa dos professores é que a formação continuada os 

ensine que passos seguir para desenvolver uma competência pedagógica inclusiva 

e soluções objetivas para as problemáticas que enfrentam no cotidiano escolar.  

Mantoan (2015), destaca essa expectativa do professor em relação a formação 

continuada: 

Na formação em serviço, os professores reagem inicialmente aos modos de 
ensinar inclusivos, a uma pedagogia da diferença, porque são habituados a 
aprender de maneira fragmentada e institucional. Eles esperam por uma formação 
que lhes ensine a dar aulas para os alunos com deficiência, dificuldades de 
aprendizagem e/ou problemas de indisciplina. Ou melhor: anseiam por uma 
formação que lhes permita aplicar esquemas de trabalho pedagógico predefinidos 
às suas salas de aula, garantindo-lhes a solução dos problemas que presumem 
encontrar nas escolas ditas inclusivas. Grande parte desses profissionais concebe 
a formação como mais um curso de extensão, de especialização, com uma 
terminalidade e um certificado que convalida a sua capacidade de ser um 
professor inclusivo. (MANTOAN, 2015, p. 79). 
 

 

Dessa forma, há diversos fatores que influenciam no perfil do professor 

do AEE a sua formação inicial e continuada, o seu fazer pedagógico nas escolas, a 

orientação do perfil do professor de S.R.M. e a sua identidade docente.  
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      Na PMF o professor de AEE vivencia essa formação através da equipe 

técnica da Secretaria Municipal de Educação (SME) e Distritos de Educação com 

universidades parceiras na carga horária do planejamento do professor.  

Compreendemos que, mesmo com essas formações, o panorama dos professores 
do AEE do Município de Fortaleza, conforme seus relatos, é prenhe de dúvidas, 
especialmente no que se refere ao saber específico que demanda cada deficiência 
e ao saber pedagógico, ao saber como fazer para facilitar o processo de inclusão 
e permanência dos alunos com deficiência no espaço escolar. Nessas 
circunstâncias, resulta que a formação docente do professor do AEE é uma 
necessidade iminente, mediante a inclusão e a permanência dos alunos com 
deficiência, já que legalmente a referência dessa formação se encontra explícita 
nos documentos normativos que norteiam a educação brasileira. (MATOS, 2012, 
p. 88) 
 

4.3 A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA COMO PROPOSITORA DE FORMAÇÃO PARA 

PROFESSORES 

  

Esse tópico apresenta a Política Nacional de Educação Especial 

(BRASIL, 2008) e discute a sua proposta de formação continuada como pré-

requisito para que a educação inclusiva atinja seus objetivos no primeiro tópico. 

As políticas nacionais do sistema educacional são norteadas por 

documentos oficiais que direcionam e garantem a educação inclusiva, ou seja, a 

matrícula em escolas públicas e particulares é direito adquirido, de forma 

igualitária, para todos os segmentos sociais de pessoas com deficiência, índios, 

negros e sujeitos sem deficiência. As diferenças étnicas, culturais e sociais 

compõem o discurso da educação inclusiva como direito de todos. 

Nesse contexto, as pessoas com deficiência e altas 

habilidades/superdotação são contempladas pela educação inclusiva e contam 

com uma legislação que garante políticas públicas educacionais para uma 

educação de qualidade com os recursos, serviços e profissionais que garantam a 

minimização das barreiras de aprendizagem dos alunos com deficiência. 

Dessa forma, foi lançado pelo MEC em 07 de janeiro de 2008 a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva organizada 

pela equipe da Secretaria de Educação Especial do MEC que objetiva “constituir 

políticas públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos os 

alunos”. (BRASIL, 2008) 
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A política supracitada cita que a busca pela educação inclusiva é um 

movimento nacional para a superação da discriminação das diferenças e exclusão 

social. 

O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultural, social e 
pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem 
juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. A 
educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na 
concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis, e que avança em relação à idéia de eqüidade formal ao 
contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora 
da escola. (BRASIL, 2008, p. 5) 
 

 

A Política Nacional de Inclusão cita a importância das escolas de ensino 

comum vivenciarem uma mudança ideológica, estrutural e pedagógica para 

superar a lógica da exclusão e contemplar as especificidades de desenvolvimento 

e aprendizagem de todos os seus alunos sendo pessoas com deficiência ou não. 

 
Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino 
evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discriminatórias e criar 
alternativas para superá-las, a educação inclusiva assume espaço central no 
debate acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola na superação 
da lógica da exclusão. A partir dos referenciais para a construção de sistemas 
educacionais inclusivos, a organização de escolas e classes especiais passa a ser 
repensada, implicando uma mudança estrutural e cultural da escola para que 
todos os alunos tenham suas especificidades atendidas. (BRASIL, 2008, p. 05) 
 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008) destaca o seu objetivo para que a inclusão escolar do 

público-alvo da educação especial aconteça com a mobilização de todos que 

participam da comunidade escolar. 

 
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com 
participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; 
transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação infantil 
até a educação superior; oferta do atendimento educacional especializado; 
formação de professores para o atendimento educacional especializado e demais 
profissionais da educação para a inclusão; participação da família e da 
comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas 
comunicações e informação; e articulação intersetorial na implementação das 
políticas públicas. (BRASIL, 2008, p. 14) 
 

Vale destacar que Política Nacional de Inclusão (BRASIL, 2008) enfatiza 

a superação de instituições de educação especial segregadas do ensino comum e 

ressalta o público-alvo da Educação Especial. 
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Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a constituir a 
proposta pedagógica da escola, definindo como seu público-alvo os alunos com 
deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Nestes casos e outros, que implicam em transtornos 
funcionais específicos, a educação especial atua de forma articulada com o ensino 
comum, orientando para o atendimento às necessidades educacionais especiais 
desses alunos. (BRASIL, 2008, p. 15) 
 

Além disso, a supracitada política esclarece as características desse 

público com o intuito de garantir que todos têm direito a matrícula inclusiva e que 

esse público-alvo seja contemplado pelos serviços que a educação especial dispõe 

na escola comum como o Atendimento Educacional Especializado AEE, intérprete 

de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e Profissionais de Apoio para alunos com 

dependência nas ações de higiene, locomoção e alimentação. 

 
Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm impedimentos de longo 
prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação com 
diversas barreiras podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola 
e na sociedade. Os alunos com transtornos globais do desenvolvimento são 
aqueles que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas 
e na comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado 
e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro 
do autismo e psicose infantil. Alunos com altas habilidades/superdotação 
demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 
combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. Também 
apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e 
realização de tarefas em áreas de seu interesse. (BRASIL, 2008, p. 17) 
 

Em relação a esse serviço a Política de Inclusão (BRASIL, 2008) 

destaca que cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva, disponibilizar as funções de instrutor, 

tradutor/intérprete de LIBRAS e guia intérprete, bem como de monitor ou cuidador 

(atualmente denominado Profissional de Apoio pela Nota Técnica nº 11 do MEC 

(BRASIL, 2010) aos alunos com necessidade de apoio nas atividades de higiene, 

alimentação, locomoção, entre outras que exijam auxílio constante no cotidiano 

escolar. 

Outro aspecto contemplado na Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) que deve ser destacado é a 

definição de Educação Especial como modalidade de ensino que perpassa de 

forma transversal todos os segmentos educacionais como Educação Infantil, 

Ensino Fundamental 1, Ensino Fundamental 2, Ensino Médio, Ensino Superior, 

Ensino Profissionalizante, Educação de Jovens e Adultos (EJA) e Educação 

Indígena. 
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A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, 
etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, 
disponibiliza os serviços e recursos próprios desse atendimento e orienta os 
alunos e seus professores quanto a sua utilização nas turmas comuns do ensino 
regular.  (BRASIL, 2008, p. 16) 
 

Nesse contexto, o AEE é citado na Política Nacional de Inclusão (MEC, 

2008) como um serviço necessário para a educação inclusiva sendo definido como: 

 
O atendimento educacional especializado identifica, elabora e organiza recursos 
pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena 
participação dos alunos, considerando as suas necessidades específicas. As 
atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-
se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à 
escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos 
alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela. [...] Em 
todas as etapas e modalidades da educação básica, o atendimento educacional 
especializado é organizado para apoiar o desenvolvimento dos alunos, 
constituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino e deve ser realizado no 
turno inverso ao da classe comum, na própria escola ou centro especializado que 
realize esse serviço educacional. (BRASIL, 2008, p. 16) 
 

Para atuar no AEE supracitada política cita o perfil de formação desse 

profissional e garante a formação continuada que este deve vivenciar apara o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas.  

 
Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua 
formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência 
e conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação no 
atendimento educacional especializado e deve aprofundar o caráter interativo e 
interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de 
recursos, nos centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos de 
acessibilidade das instituições de educação superior, nas classes hospitalares e 
nos ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação 
especial. Esta formação deve contemplar conhecimentos de gestão de sistema 
educacional inclusivo, tendo em vista o desenvolvimento de projetos em parceria 
com outras áreas, visando à acessibilidade arquitetônica, os atendimentos de 
saúde, a promoção de ações de assistência social, trabalho e justiça. (BRASIL, 
2008, p. 17-18) 
 

Nesse contexto, fica evidente que o professor do AEE deve ter um perfil 

de professor inclusivo que busca aperfeiçoar sua prática pedagógica contemplando 

todos os alunos que atendem com suas especificidades, a comunidade escolar e 

as famílias dos mesmos. Esse professor deve passar por uma formação 

continuada garantida pelo aparelho do estado que o direciona, no caso as 

Secretarias Municipais de Educação. Essa formação deve contemplar os requisitos 

expostos na Política de Inclusão (BRASIL, 2008) e as necessidades específicas de 

formação de cada grupo de professores do AEE.  
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      Revela-se, assim, que é importante discutir os conceitos de exclusão, inclusão e 

integração no ambiente escolar e práticas pedagógicas. 

     Fundamentando-se nas considerações de Mantoan (2003) no que diz respeito 

ao processo de exclusão escolar este fenômeno pode ser visualizado quando a instituição 

de ensino abre as portas para todos, no entanto, não se mostra propícia a agregar novos 

conhecimentos e repassá-los para todos os que estão integrados a ela.  

     As considerações articuladas por Mantoan (2003) viabiliza a reflexão em relação 

até que ponto os direitos e os deveres do Estado em oferecer educação de qualidade 

para todos, conforme prescrito na Constituição de 1988 configura uma realidade no 

cenário educacional brasileiro. Compreende-se que, incluir não diz respeito apenas a 

disponibilizar condições de acesso aos distintos indivíduos das mais diferentes classes 

sociais ao ambiente escolar, mas sim promover a interação sociocultural, articular o 

diálogo entre as múltiplas culturas que cada indivíduo representa. 

     Roriz (2005) acentua a importância da promoção de discussões em torno dos 

conceitos de exclusão, interação e inclusão escolar na atualidade, momento em que tanto 

vem sendo colocado em pauta considerações sobre diversidade e a garantia da livre 

expressão dos múltiplos grupos que dão composição a sociedade. Defende o citado autor 

que a escola deve favorecer a todos aqueles que estão interligados a ela o poder de 

participação e que as discussões em torno dos conceitos de gênero, étnica, 

socioeconômicas, religiosas, físicas entre tantos outros sejam pontos de articulação da 

interação entre gestores, docentes, discentes e a sociedade em que a escola está 

inserida.  

    A partir da leitura dos argumentos de Roriz (2005) chega-se a compreensão de 

que, ao abrir suas portas para inclusão de todos aqueles que procuram a escola está 

dando um passo significativo para transformação social, no entanto, sua caminhada ainda 

é longa e se faz essencial que ela esteja disposta a integrar no seu contexto curricular 

novas ideias, um novo olhar para o indivíduo social e, logicamente para a sociedade que 

no momento vem se edificando a partir da interação com um mundo a ser descoberto.  

    Ferraro (1999) considera que, a exclusão escolar, de grande parte da sociedade, 

gera o desemprego, a violência urbana entre outros aspectos os quais faz da nação um 

marco de sucessivos atrasos seja no âmbito social como educacional, ou seja, os 

problemas são acentuados quando não se tem o mínimo de possibilidade de ingressar 

numa instituição educacional e, partir dessa conseguir uma formação que gere benefícios 

políticos, sociais e, certamente econômicos para o ser social. 
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   Para Mittler a escola deve adaptar sua estrutura física e estratégias 

metodológicas para realizar a inclusão. 

[...] um processo de reforma e de reestruturação das escolas como um todo, com 
o objetivo de assegurar que todos os alunos possam ter acesso a todas as gamas 
de oportunidades educacionais e sociais oferecidas pela escola. (MITTLER, 2000, 
p. 25).  
 
 

Essa adaptação vai além da acessibilidade arquitetônica, envolve uma 

mudança de postura e mentalidade de toda a comunidade escolar: 

 
Fazer inclusão significa desejar e realizar mudanças profundas em termos de 
concepções e práticas educacionais. Uma mudança de criar expectativas 
diferentes, fundamentadas no princípio do envolvimento da coletividade. A 
inclusão exige uma mudança de mentalidade e de valores nos modos de vida e é 
algo mais profundo do que simples recomendações técnicas, como se fossem 
receitas. Requer complexas reflexões de toda a comunidade escolar e humana 
para admitir que o princípio fundamental da educação inclusiva é a valorização da 
diversidade, presente numa comunidade humana. (Strieder e Zimmermann 2023, 
p. 145 e146).  

 

Ao citar mudança de mentalidade esclarece-se que refer-se a toda a 

comunidade escolar professores, gestão escolar, funcionários, alunos e família. 

Stainback afirma que: 

Apenas com o estabelecimento de uma boa relação entre escola e família é que as 
propostas educacionais relativas à formação de cidadãos nos dias de hoje poderão 
acontecer. Para que a inclusão seja bem-sucedida, as diferenças dos alunos devem 
ser reconhecidas como um recurso positivo. As diferenças entre os alunos devem 
ser reconhecidas e capitalizadas para fornecer oportunidades de aprendizagem 
para todos os alunos da classe, consequentemente a educação inclusiva torna-se 
um meio privilegiado para alcançar a inclusão social, algo que não deve ser alheio 
aos governos e estes devem dedicar os recursos econômicos necessários para 
estabelecê-la. Mais ainda, a inclusão não se refere somente ao terreno educativo, 
mas ao verdadeiro significado de ser incluído. (STAINBACK, 1999). 

 

Nesse contexto, compreende-se que a exclusão é a retirada total das pessoas com 

deficiência do processo educacional, integração é a presença dos deficientes sem 

adaptação para o processo de socialização e aprendizagem. Já a inclusão é a 

participação total dos alunos com deficiência no processo de ensino e aprendizagem, 

socialização, acessibilidade e atuação ativa na escola.  

 

Dessa forma, para que a educação inclusiva se efetive nas escolas os desafios 

enfrentados pelo professor de AEE são inúmeros e reforçam a importância da formação 

continuada para a fundamentação do trabalho docente inclusivo o capítulo a seguir faz um 
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estudo de caso da formação em contexto ministrada por uma professora do AEE na EMTI 

selecionada para a aplicação da coleta de dados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

5. PESQUISAS NA ÁREA DE AEE E FORMAÇÃO DE PROFESSORES: 

ACHADOS E DESAFIOS NO BRASIL. 

 

As reflexões deste capítulo serão baseadas nos resultados 

encontrados em teses e dissertações pesquisadas na base de dados da 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BNTD), com uso das 

palavras- chave: professor; AEE; e formação. 

Matos (2012) teve como objetivo de sua pesquisa analisar a 

formação continuada do professor do AEE, relacionando-a com seus 

saberes e práticas pedagógicas, na proposta de inclusão educacional e da 

permanência de alunos com surdocegueira, nas escolas de ensino 

fundamental da rede pública no Município de Fortaleza - CE. Foi realizada 

em duas escolas regulares da cidade de Fortaleza, com duas professoras 

do AEE. Os resultados mostraram que as professoras demonstravam 

disponibilidade e interesse pela formação continuada, embora estas 

formações não contemplassem suas necessidades e não possuíssem 

elementos suficientes para auxiliar na inclusão educacional e permanência 

de alunos com surdocegueira na escola. Os espaços e recursos das salas 

multifuncionais nem sempre eram adequados ao trabalho, mas as 

professoras tentavam considerar as características individuais dos alunos, 

embora desconsiderassem as implicações da dupla privação sensorial. Em 

relação ao planejamento e conteúdo desenvolvidos, houve divergência de 

respostas entre as duas professoras, com uma delas não associando o 
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planejamento ao que é desenvolvido em sala de aula comum. Havia 

parcerias com instituições especializadas, tendo-as como fortes aliadas no 

processo educacional; e afirmavam que a inclusão de seus alunos ocorria 

de forma incompleta. Quanto às contribuições da formação continuada para 

a inclusão e permanência dos alunos e sua atuação diante deles, a prática 

das professoras denotava o esforço para que se estabelecessem a inclusão 

e a permanência dos alunos no contexto educacional. Concluiu que era 

essencial que o professor do AEE tivesse uma formação específica, para 

que o aluno fosse compreendido na sua inteireza e de acordo com as 

realidades dos diferentes contextos das escolas.  

Os resultados da tese de Araruna (2018), realizada em duas 

escolas de Fortaleza, indicaram que a articulação entre os dois grupos de 

docentes (professores de AEE e da sala comum) ocorre de forma 

assistemática, sem planejamento prévio, geralmente com objetivo de 

atender às emergências do cotidiano em relação aos estudantes da 

Educação Especial. A autora concluiu que embora as professoras tivessem 

manifestado disponibilidade para a articulação, alguns fatores limitavam as 

iniciativas nesse sentido, como a sobrecarga de trabalho e condições 

estruturais. Este estudo ressaltou a importância de reestruturação dos 

horários dos professores para realização de formações e maior colaboração 

entre eles. Reforçou também a necessidade de investimento em formações 

continuadas que foquem em práticas colaborativas. A autora afirma que 

uma reorganização institucional pode superar os fatores para uma formação 

continuada em AEE.  

A dissertação realizada por Vieira (2016) abordou como tema 

central a formação continuada de professores do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), na modalidade semipresencial, utilizando recursos da 

Tecnologia da Informação e da Comunicação (TICs). Foi realizado um 

projeto piloto de curso e sua avaliação. O objetivo geral deste trabalho foi 

identificar um modelo de formação continuada que colaborasse com a 

prática autogeradora de transformação do professor, em salas de recursos 

multifuncionais. Cada etapa foi desenvolvida segundo os Fundamentos da 

Defectologia de Vygotsky (1995), os quais sustentam que a pessoa com 
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deficiência não é menos capaz, mas, ao contrário, possui competências 

cognitivas que possibilitam uma organização ampliada de sua forma de 

aprender, e os pensamentos de Nóvoa (1995), Demo (2000), Mantoan 

(2006) e Freitas (2007), que defendem uma formação sempre autogeradora 

de mudanças; as discussões de Pretto (2009) sobre o uso interativo e 

formativo das TICs; e documentos oficiais (BRASIL 2008, 2009, 2010 e 

2015) que versam sobre políticas públicas nacionais de educação especial 

na perspectiva da inclusão. A conclusão foi que é fundamental ao 

proponente levar em conta as diferentes realidades sócio-histórico-culturais 

que permeiam os contextos educacionais, para que um curso 

semipresencial oferecido a docentes de AEE possa efetivamente colaborar 

com sua (auto)formação continuada e permanente. 

Moura (2017) teve como objetivo de sua dissertação discutir e 

analisar a proposta da educação inclusiva em Escolas Municipais da cidade 

de João Pessoa/PB, com público- alvo de professores da sala regular e da 

sala de AEE. Encontrou em seus achados que a proposta da inclusão não 

se enquadra mais no paradigma da Política de Educação vivente, havendo 

necessidade de modificações profundas dessa política educacional 

tradicional. Quanto ao incentivo dos entes federativos com investimentos na 

Política de Educação. Assim, concluiu que a organização funcional das 

escolas públicas se constitui meio e fim para operacionalização da Política 

de Educação brasileira. 

Lima (2018) pesquisou a efetividade de oficinas formativas, 

tomando como metodologia a práxis educativa freireana, com o processo de 

ação-reflexão-ação, com público- alvo de 7 (sete) professoras e 2 (duas) 

coordenadoras de escola. Encontrou um cenário de protagonismo das 

professoras no processo de reflexão da sua prática, porém concluiu que o 

processo formativo realizado pela Secretaria de Campina Grande – PB 

deveria ser revisto pois não era feito de forma continuada, mas de forma 

fragmentada, com formações pontuais de temas específicos voltados aos 

estudos das deficiências.  

A dissertação de MORAES (2019) buscou identificar e analisar 

como como eram as políticas públicas de formação continuada para 
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professores e documentos que orientassem essa formação. Foi-se 

analisado se o curso de formação continuada da Rede Nacional de 

Formação Continuada em Educação Especial ofertado no ano de 2018 

havia interferido nas questões conceituais. Pôde-se encontrar que ainda 

são necesssários mais investimentos na formação continuada dos 

professores, para que a questão da conceitualização, principalmente em 

relação à ‘normalidade’ seja objeto de reflexão diária dos professsores. 

Fonseca (2021) em seu estudo com professores do AEE da 

Secretaria de Educação de Marília encontrou fragilidade e superficialidade 

das professoras participantes quanto aos conceitos sobre o AEE, 

demonstrando que as atribuições não eram bem entendidas pelas mesmas. 

Em relação à avaliação da formação ministrada para este público, houve 

maior engajamento das professoras pois buscaram-se estratégias 

inovadoras para apropriação dos conhecimentos. Houve troca reflexiva de 

ideias baseadas em práticas já realizadas pelas mesmas, havendo maior 

motivação por essa valorização das professoras. 

Desta forma, ressalta-se a carência de estudos na área de AEE 

e a importância da participação ativa dos professores das salas 

multifuncionais nas capacitações, com diálogo reflexivo e analítico, para 

uma mudança positiva efetiva em seus trabalhos. 

 

6 AS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL NO BRASIL: HISTÓRICO, 

CONCEITOS E ATUAÇÃO DO AEE 

 

      O termo educação integral possui uma polissemia de conceitos com 

diferentes vertentes políticas e ideológicas que defendem a educação integral. Isso 

pode ser evidenciado nas décadas de 1920 e 1930, quando se apresentou uma 

grande tendência de concepções distintas que defendiam a formação integral do 

ser. Naquele período, coexistiram pensamentos e matrizes ideológicas diversas 

que defendiam a educação integral a partir de diferentes propostas teórico-

metodológicas, destacando-se três entre essas ideologias políticas: o socialismo, o 

conservadorismo e o liberalismo (PAIVA; AZEVEDO; COELHO, 2014). 

    A escola de tempo integral vem sendo apontada pelo governo brasileiro 

como condição necessária para solução dos problemas educacionais do mundo 



82 

 

moderno. Desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei nº 9.394/96), 

no artigo 34, a ampliação já havia sido sinalizada. A meta 6 do Plano Nacional de 

Educação – PNE determina que é necessário oferecer educação em tempo integral 

em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% 

dos alunos da educação básica.  

    Para as pessoas com deficiência e ou necessidades especiais, a 

escolarização em tempo integral também começou a fazer parte dos 

planejamentos.  Pelo documento do PNE, a Escola de Tempo Integral é incluída 

para as pessoas com deficiência. Seria a garantia de Educação em tempo integral 

para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, 

assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar 

ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições 

especializadas (LEITE, 2017).  

         As primeiras ideias de ampliação da jornada escolar no Brasil são 

percebidas em 1930, com Anísio Teixeira. Para ele, a escola eficaz seria a de 

tempo integral, tanto para os alunos, quanto para os professores. Nessas escolas, 

conforme Sousa (2015, p. 782), “[...] a concepção curricular implantada baseava-se 

numa formação integral do homem, mas sem propor uma ruptura com a ordem 

política, seu compromisso é com a manutenção da ‘ordem para o progresso’, ideal 

liberal [...]”(CARDOSO E OLIVEIRA, 2020). 

Os seus pensamentos sobre educação estão muito ligados ao movimento 

escolanovista ocorrido na Europa e Estados Unidos entre os séculos XIX e XX, 

com forte influência de John Dewey, norte americano que foi seu professor de 

filosofia da Educação na Universidade de Columbia. Segundo Saviani (2013), 

Anísio lutou por um sistema público brasileiro de ensino.  

         Nos anos 50, Anísio concretiza suas ideias, criando na Bahia a Escola 

Parque, a primeira escola em tempo integral, a primeira experiência brasileira. 

Tinha a finalidade de atender as camadas populacionais menos favorecidas, 

preparando –as para sua inclusão no mundo do trabalho. As disciplinas não eram 

integradas e funcionavam em dois períodos disttintos. No período da manhã, as 

crianças frequentavam a Escola Classe, destinada à instrução e disciplinas do 

currículo escolar e no período oposto elas frequentavam a Escola Parque onde 

tinham aulas de educação física, atividades artísticas e trabalho (AGUIAR, 2015).  
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        Na década de 60, Ginásios Vocacionais se mostram como outras 

experiências de escolarização, voltados para jovens de 11 e 13 anos. Dentro da 

mesma ideia, surgiram também os Centros Integrados em Educação Pública 

(CIEPs), idealizados por Darcy Ribeiro e arquitetados por Oscar Niemeyer, no Rio 

de Janeiro em 1984. Em 1991, forma criados os Centros de Atenção à Criança e 

ao Adolescente (CIACs) em diversas regiões do país, tendo como objetivo prover 

programas de assistência à saúde, lazer e iniciação ao trabalho. Na mudança do 

governo Fernando Collor pelo governo Leonel Brizola, estes Centros se 

transformaram em Pronaica – Programa Nacional de Atenção à Criança e ao 

Adolescente e posteriormente ficou conhecido como CAICs – Centros de Atenção 

Integral à Criança e ao Adolescente. Já haviam aproximadamente 444 unidades 

em todo o Brasil, mas foram desativados no governo de Fernando Henrique 

Cardoso. Tinham a dupla função de ser educadora e ser protetora, dividindo 

opiniões dos estudiosos quanto a sua abrangência e especificidade (LEITE, 2017). 

         Libâneo (2008) criticava o uso político partidário que tornava as 

experiências esporádicas e descontínuas, além do caráter assistencialista que tira 

o foco para uma formação que promova aprendizagens significativas, e a falta de 

políticas afirmativas realmente democráticas. Para ele, a boa escola para os pobres 

seria a que desse conta de outras funções, não s no tempo e no espaço escolar 

não deveriam resultar, necessariamente, em mais educação escolar, mas apenas 

resultar em mais coisas através da escola, sinalizando que a expansão escolar era 

um fenômeno bem mais complexo que a expansão da oferta educacional.  

       A partir de 1990, a proposta de educação integral, inspirada em Anísio 

Teixeira e Darcy Ribeiro foi reinventada (BRASIL, 2013) e ressurge nas políticas e 

programas nacionais. Este processo foi iniciado com a Constituição de 1988, que 

tem no artigo 205 a previsão da proteção e a assistência integral às crianças e 

adolescentes. Assim, era um mecanismo político para proteger e assistir estas 

crianças através da ampliação do tempo de escola. Infelizmente, assim, o que está 

em pauta não é a transformação da sociedade, mas proteção das crianças dessa 

sociedade, enclausurando-as em escolas que funcionam em tempo integral. 

Quando a escola se encarrega dos problemas sociais, propiciando uma Educação 

compensatória (SAVIANI, 2013), não no sentido atribuído por Vygotski (1997), mas 

para compensar as deficiências de saúde, família, e ouras necessidades, não 

consegue seu objetiv que deveria ser principal, de socializar o conhecimento 
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historicamente acumulado. Assim, se o tempo ampliado é gasto em atividades que 

não melhoram a aprendizagem dos alunos, não tem sentido ser ampliado.  Desta 

forma segundo Gonçalves (2013) tem que haver um processo de desprivatização 

do conhecimento, desprivatização da riqueza material e intelectual da humanidade 

(LEITE, 2017). 

       Os estudos da pesquisadora Cavaliere (2007) identificam quatro 

concepções de escola de tempo integral na educação pública brasileira: 

assistencialista, autoritária, democrática e a concepção multissetorial de educação 

integral. A primeira visão, de cunho assistencialista, considera que a escola de 

tempo integral deve cuidar e proteger os desprivilegiados, substituindo a função da 

família. Nessa visão, a escola deve “[...] suprir deficiências gerais da formação dos 

alunos; uma escola que substitui a família e onde o mais relevante não é o 

conhecimento e sim a ocupação do tempo e a socialização primária [...]”  

       Na segunda concepção, a autoritária, a escola de tempo integral é vista 

como instituição de prevenção ao crime, pois considera que crianças e 

adolescentes, ao estarem em tempo integral nas escolas, estarão mais protegidos 

da violência das ruas. Essa concepção se assemelha com o objetivo dos antigos 

reformatórios. Nessa lógica, a preocupação não é a formação do sujeito, mas em 

ocupar o tempo do aluno em atividades no contraturno, o que demonstra uma 

proposta que favorecena lógica do mercado, opressora e segregadora (CARDOSO 

E OLIVEIRA, 2020). 

       A terceira concepção, democrática, considera o tempo integral como 

meio para “[...] proporcionar uma educação mais efetiva do ponto de vista cultural, 

com o aprofundamento dos conhecimentos, do espírito crítico e das vivências 

democráticas”. Nessa concepção, a escola funcionaria como uma ferramenta para 

a emancipação dos sujeitos.          

       Por fim, a concepção multissetorial de educação integral considera que 

o tempo integral não precisa estar centralizado em uma instituição escolar, pois a 

educação pode e deve se fazer também fora da escola, não sendo, assim, 

necessária a estruturação de uma escola de horário integral. Tal concepção 

sinaliza que as estruturas de Estado, ao trabalharem de forma isolada, “[...] seriam 

incapazes de garantir uma educação para o mundo contemporâneo e a ação 

diversificada, de preferência de setores não-governamentais, é que poderia dar 

conta de uma educação de qualidade” (CARDOSO E OLIVEIRA, 2020). 
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         Embora haja quatro concepções de escola de tempo integral no cenário 

da educação pública, a maioria das experiências em tempo integral no Brasil teve a  

concepção multissetorial. Esta tem ganhado força nas políticas federais de 

ampliação da jornada escolar, dada a precariedade de equipamentos, espaços e 

de pessoal disponíveis nas escolas públicas brasileiras, as quais acabam buscando 

parcerias com vários setores da sociedade como forma de suprir essas 

necessidades, ou com a justificativa “[...] de que, nas sociedades complexas, a 

educação precisa ser multifacética, incorporando diversos tipos de organizações 

sociais [...]” (CAVALIERE, 2007). 

        A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996) está em 

sintonia com a Declaração Mundial de Educação para Todos (BRASIL, 2006). Por 

esta lei, no artigo 87, parágrafo 5º, são conjugados todos os esforços para a 

progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o 

regime de escolas de tempo integral (BRASIL, 1996) . Em termos de 

financiamento, o Fundeb – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, regulamentado pela Lei nº 

11.494/2007 (BRASIL, 2007) e o Decreto nº 6.253/2007 (BRASIL, 2007) 

constituíram-se como divisores de águas no que tange à garantia do direito à 

educação em tempo integral. O Fundo avançou em relação às leis anteriormente 

mencionadas (LDB e PNE), entre outros aspectos, por associar o tempo integral a 

todas as etapas da educação básica (educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio). Além disso, o Fundeb também se destacou do Fundef por destinar 

recursos não apenas para o ensino fundamental, mas para as outras 

modalidadesde ensino, incluindo recursos para as escolas de tempo integral 

(LEITE, 2017).  

       O Programa elaborado pelo governo federal responsável por fomentar a 

educação integral nas escolas por meio do apoio a atividades socioeducativas no 

contra turno escolar é o Programa Mais Educação. Instituído pelas Portarias 

Normativas Interministeriais nº. 17 e nº. 19, de 24 de abril de 2007 esse programa 

ao falar de Educação Integra traz conectada a ideia de Inclusão (BRASIL, 2007). 

        Embora a organização da ampliação do tempo escolar tenha 

acontecido em algumas regiões de modos diferentes, o que demonstra uma 

corrente de pensamento divergente em relação ao papel do Estado e da instituição, 

também revela o empenho de alguns governos no aumento do horário escolar e na 
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ampliação das oportunidades educativas, buscando enfrentar o problema da 

qualidade do ensino, associado à perspectiva da assistência social e da educação 

como solução para problemas sociais mais amplos. No ano de 2007, a proposta da 

educação em tempo integral é retomada no âmbito das políticas de ampliação da 

jornada educativa dos estudantes da educação básica no Brasil, por meio do 

Programa Mais Educação (PME), instituído no governo de Luiz Inácio Lula da Silva 

(2003-2011) como resposta a uma das metas estabelecidas no Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), que tem como objetivo a melhoria da 

educação básica. Em 2016, o PME foi substituído pelo Programa Novo Mais 

Educação (PNME) (CARDOSO E OLIVEIRA, 2020). 

        A legislação aponta que tanto o AEE quanto a educação integral são 

direitos das crianças e adolescentes e que não existem em detrimento um do outro. 

A Nota Técnica nº 62/2014 do Ministério de Educação orienta sobre como 

organizar a oferta do AEE para crianças e adolescentes que estão na educação 

integral com uma jornada de atividades escolares de no mínimo sete horas diárias. 

Descreve que cabe a cada instituição prever em seu Projeto Político Pedagógico, 

atividades articuladas ao atendimento educacional especializado, visando 

promover condições de plena participação dos estudantes com deficiência, em 

igualdade de oportunidades com os demais estudantes (BRASIL, 2014).  

        Já a Nota Técnica nº 62/2014/MEC/ SECADI/DPPEE extrapola a 

concepção de AEE de atendimento complementar e suplementar, explicitando que 

cabe ao professor do AEE, com base no estudo de caso de cada estudante com 

deficiência, elaborar o Plano de AEE, que deve propor medidas de acessibilidade 

necessárias para garantir sua participação em todas as atividades escolares; 

orientações aos professores, monitores e familiares, além de parcerias 

intersetoriais, entre outras (BRASIL, 2014).  

           Ainda que o direito à educação especial possa ser garantido por meio 

de outros apoios especializados (medidas de acessibilidade, adequação de 

recursos, orientação a professores etc.), possíveis no tempo e espaço da educação 

integral, fica a lacuna, no âmbito das orientações legais, sobre como é organizado 

e ofertado para o aluno que necessita de atividades de AEE complementar e 

suplementar e que se diferenciam daquelas desenvolvidas na sala de aula comum. 

Porém existem recursos que precisam de tempo e espaço para que os alunos 

aprendam a utilizá-los, para que tenham funcionalidade e garantam acessibilidade 
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na realização das atividades de classe comum, como o ensino e aprendizagem de 

Braille, do uso de tecnologias assistivas como linha Braille, lupa eletrônica, 

software etc (SOTERO, CUNHA E GARCIA, 2019).  

           Não há uma regulamentação que defina em que tempo e espaço é 

garantido e organizado o AEE ao aluno público-alvo da educação especial 

matriculado na educação integral. A legislação aponta que tanto o AEE quanto a 

participação nas propostas curriculares são direitos do aluno, mas não regulamenta 

de que forma esses direitos devem ser exercidos no cotidiano das famílias e 

escolas. Assim, é a partir da análise de como as escolas de educação integral vêm 

se organizando para garantir o direito ao AEE aos alunos público-alvo da educação 

especial que poderemos ter indícios e referências de como essas duas políticas 

são implementadas ao mesmo tempo. O AEE deve fazer parte e estar de fato 

integrado à proposta de educação integral (SOTERO, CUNHA E GARCIA, 2019).  

        O Anuário Brasileiro da Educação Básica (2016) aponta um 

crescimento nas matrículas em tempo integral no ano de 2012 para 2013 nos anos 

iniciais do ensino fundamental, sendo 1.309.942 em 2012 e 1.876.133 em 2013. Já 

em 2014, os números do tempo integral foram 2.675.787. No que concerne ao 

número de escolas no Brasil, o levantamento apontou que 42% oferecem vagas em 

tempo integral.  

        Por fim, Oliveira e Santos (2013) destacam que a educação integral 

possui vários conceitos divergentes mas que convergem ao compreender o ser 

humano em sua totalidade, sinalizando para a questão cognitiva, a dimensão 

corporal, social, afetiva, cultural, entre outros aspectos que constituem o ser 

humano integral. Costa (2015) reforça esse entendimento ao dizer que não há 

homogeneidade quanto à concepção de educação integral e à materialização 

prática da proposta de como alcançá-la, pois, enquanto alguns defendem a 

centralidade da escola no desenvolvimento da educação integral/em tempo 

integral, como Coelho (2009) e Cavaliere (2007), outros questionam essa 

centralidade e ratificam a necessidade da atribuição de uma função mais 

assistencialista à instituição escolar. 

         Os estudos sobre inclusão de alunos no sistema integral no Brasil 

ainda precisam ser aprofundados e ampliados. Um exemplo de pesquisa de análise 

sistemática de outros autores é o artigo de CASTRO, LEITE e SILVA (2018), que 

teve como objetivo desvelar o processo de inclusão de alunos com deficiência, em 
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Escolas de Tempo Integral do Brasil. Constataram que entre os pesquisadores que 

refletiram, discutiram ou escreveram sobre esses temas, há aqueles que acreditam 

ser um avanço a presença de estudantes com esse perfil nas ETIs. Por outro lado, 

existem também os que se contrapõem a esse pensamento, e não veem inclusão 

nesse modelo proposto pelo Estado. A lei busca descrever bem esse direito , mas 

ainda é aberta, e na prática não tem funcionado. Seria uma  “inclusão excludente”, 

como intitulou Kuenzer (2002). A autora, referindo-se à expressão e na busca de 

explicá-la, declara:  

As estratégias de inclusão nos diversos níveis e modalidades da educação escolar 

aos quais não correspondam os necessários padrões de qualidade que permitam 

a formação de identidades autônomas intelectual e eticamente, capazes de 

responder e superar as demandas do capitalismo. Essas metodologias utilizadas 

pelos professores, não alcançam a demanda que o aluno necessita. O 

investimento nesse ramo da educação é insuficiente, pois o próprio sistema 

capitalista não tem nenhum interesse de financiar pessoas que não darão retorno 

capital à nação.  

                    Desse modo, o estudante com deficiência estaria vivendo uma 

igualdade ilusória, no entanto, a realidade é que essas situações são artifícios de 

uma falsa inclusão. Sendo assim, é possível perceber que a exclusão não deixa de 

existir, mesmo que seja de forma disfarçada (LEITE, 2017).  

        A partir das leituras feitas acerca dos temas, foi possível perceber que 

para a inclusão de estudantes com deficiência nas ETIs, embora exista uma 

legislação, dificilmente existe uma situação favorável ao seu desempenho escolar. 

Essa melhoria depende de diversas variantes como: professor capacitado para 

recebê-lo tanto na sala de ensino regular, quanto na Sala de Recursos 

Multifuncionais (SRM); estrutura física da escola; e aparatos que a acessibilidade 

garante por lei. Segundo as citações apresentadas nessa pesquisa de CASTRO, 

LEITE e SILVA (2018), é notório o propósito do sistema capitalista que se esconde 

por trás do governo e “impõe” uma produção em massa de mão de obra operária 

através desse novo modelo de educação. Essa premissa dificulta ainda mais a 

permanência do estudante com deficiência na escola, que tem de enfrentar uma 

jornada dupla de estudos, com salas superlotadas, professores mal remunerados e 

despreparados, além da infraestrutura insuficiente. Acredita-se, no entanto, que 

medidas podem ser tomadas para que esse aluno, que já vive limitado, não seja 

tratado de forma injusta diante de um sistema educacional que deveria acolhê-lo.   
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        Portanto, deve-se considerar que os órgãos cabíveis do governo 

federal, devam efetuar mudanças para que realmente ocorra inclusão, e não uma 

exclusão disfarçada.  

 

 

 

 

 

 

 

7. A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DE SALA DE AULA COMUM SOBRE A 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: UM ESTUDO DE CASO SOBRE A REALIDADE E OS 

DESAFIOS. 

 

Para discutir sobre a formação dos professores ministrada por um 

profissional do AEE foi realizada uma pesquisa com critérios qualitativos, pois não 

objetivou quantificar dados. O foco desse estudo foi realizar um levantamento 

bibliográfico, documental e vivenciar uma formação em contexto escolar ministrada 

por uma professora do AEE: o pesquisador planejou, executou e avaliou uma 

formação com o público da pesquisa.  

Nesse sentido, Minayo (2009) descreve que pesquisa é a atividade 

básica da ciência na sua indagação e construção da realidade.   

 
É pesquisa que alimenta a atividade de ensino e a atualiza frente à realidade do 
mundo. Portanto, embora seja uma prática teórica, a pesquisa vincula pensamento 
e ação. Ou seja, nada pode ser intelectualmente um problema se não tiver sido, 
em primeiro lugar, um problema da vida prática. As questões da investigação 
estão, portanto, relacionadas a interesses e circunstâncias socialmente 
condicionadas. São frutos de determinada inserção na vida real, nela encontrando 
suas razões e seus objetivos. (MINAYO, 2009, p. 16). 
 

A autora supracitada evidencia que toda investigação se inicia por uma 

questão, um problema, pergunta e dúvida. “A resposta a esse movimento do 

pensamento geralmente se vincula a conhecimentos anteriores ou demanda a 

criação de novos referenciais. ” (MINAYO, 2009) 

O trabalho desenvolvido pela pesquisadora na área da Educação 

Especial por 12 anos na PMF instigou os seguintes questionamentos: De que 

forma o professor do AEE pode contribuir como formador dos demais professores 
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para uma educação inclusiva de qualidade? Qual a análise os professores de sala 

de aula comum sobre essas vivências formativas? De que forma essas formações 

estimulam a concepção de gestão inclusiva no núcleo gestor da escola?  

Nesse contexto, a problematização desse trabalho surgiu da 

necessidade de avaliar a formação em contexto ministrada pelo professor do AEE 

e a análise da comunidade escolar desses momentos sobre a sua contribuição 

para o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas. 

 

Para investigar as respostas para tais questionamentos a pesquisa 

qualitativa adequou-se por caracterizar-se pelo levantamento de informações 

múltiplas e diversos contextos do ser humano visto que se objetivou analisar a 

aplicação de formação em contexto de professores de sala de aula, através de 

professor do AEE com exposição de temas sobre Educação Inclusiva em uma 

Escola Municipal de Tampo Integral em Fortaleza – Ceará. 

Minayo (2009) cita que a pesquisa qualitativa se enquadra nas 

pesquisas sociais, pois se ocupa de uma realidade que não pode ser quantificada. 

 
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se ocupa, nas 
Ciências Sociais, com um nível de realidade que não pode ou não deveria ser 
quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo dos significados, dos motivos, 
das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes. Esse conjunto de 
fenômenos humanos é entendido aqui como parte da realidade social, pois o ser 
humano se distingue não só por agir, mas por pensar sobre o que faz e por 
interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida e partilhada com seus 
semelhantes. O universo da produção humana que pode ser resumido no mundo 
das relações, das representações e da intencionalidade é objeto da pesquisa 
qualitativa dificilmente pode ser traduzido em números e indicadores quantitativos. 
(MINAYO, 2009, p. 21). 

 

Segundo Bogdan e Biklen (1994), a pesquisa qualitativa se caracteriza 

como:1) fonte direta de dados é o ambiente natural, constituindo o investigador o 

instrumento principal, 2) a investigação qualitativa é descritiva, 3) os investigadores 

qualitativos interessam-se mais pelo processo do que simplesmente pelos 

resultados ou produtos, 4) os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus 

dados de forma indutiva, 5) o significado é de importância vital na abordagem 

qualitativa. 

Minayo (2009) esclarece que metodologia é o caminho do pensamento e 

a prática exercida na abordagem da realidade. A autora cita que a metodologia 

incluiu simultaneamente a teoria da abordagem (método), os instrumentos de 
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operacionalização do conhecimento (as técnicas) e a criatividade do pesquisador 

(sua experiência, sua capacidade pessoal e sua sensibilidade).  

Para desenvolver as ações dessa pesquisa foi realizado um estudo 

bibliográfico sobre as temáticas que abordam a educação especial no Brasil, 

formação de professores, direcionamentos da SME para o trabalho do AEE, 

formação com professores de sala de aula comum do 6º ao 9º anos do 

Fundamental 2 de uma EMTI, direção, coordenação pedagógica, aplicação de 

questionário para a avaliação da formação realizada e análise dos dados 

coletados. 

O critério para escolher esses sujeitos foi terem participado dos dois dias 

de formação e vivenciarem a rotina pedagógica da escola selecionada para a 

realização da pesquisa (local de trabalho da pesquisadora como professora do 

AEE, por isso enquadrou-se como uma pesquisa ação). 

A aplicação do questionário foi realizada através do veículo de 

comunicação à distância Google Forms no período de 10 à 23 de fevereiro de 

2023. Foram contemplados 14 professores de área (matemática, língua 

portuguesa, ciências, história, geografia e educação física) com instrumental 

específico para o corpo docente, bem como, aplicação de questionário específico 

para a Gestão Escolar (Direção e Coordenação). 

O tema central da formação foi “Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) - conceitos e práticas” realizada nos dias 26 e 27 de janeiro do corrente ano 

com a presença dos 14 professores, diretora, coordenador pedagógico e estagiária 

de psicologia escolar. A pauta foi organizada e exposta da seguinte forma: 

 

QUADRO 1 – PAUTA DA FORMAÇÃO REALIZADA 

OBJETIVO DA 

FORMAÇÃO 

Oportunizar aos professores de sala de aula comum um 
momento de formação no ambiente escolar sobre o público-alvo da 
Educação Especial (Educandos com deficiência: Transtorno do 
Espectro Autista, Deficiência Intelectual, Visual, Auditiva e Motora), o 
funcionamento do AEE e estratégias pedagógicas para facilitar a 
prática da educação inclusiva. 

SEQUÊNCIA DO 

ENCONTRO 

1. Acolhida: mensagem inicial de reflexão sobre a diversidade. 

2. Apresentação da proposta de formação e pauta. 

3. Apresentação de slides com fundamentação teórica sobre o tema. 

4. Estudo de caso (específico para alunos do Fundamental 2). 

5. Explicações sobre o termo de consentimento, avaliação da formação e 

sugestão do tema para as próximas formações de 2023 com base nas 
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demandas dos professores referente a educação inclusiva enviado 

pelo Google Forms. 

Tabela organizada pela pesquisadora para ilustrar a organização da formação. 

 

O formulário de avaliação da formação foi apresentado com a seguinte 

introdução: “ Avalição da Formação em contexto realizada pela Professora do AEE 

junto aos professores de sala de aula comum. Tema: Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) - conceitos e práticas. Caros (as) colegas. Gostaria de pedir a 

contribuição de vocês com o preenchimento desse formulário de forma livre e 

esclarecida para conclusão da minha Tese de Doutorado. Esse instrumental 

também será um guia sugestivo de temas para a continuação das formações sobre 

educação inclusiva na escola em 2023. Fico muito grata com a colaboração de 

todos. ” (Introdução do instrumental de avaliação da formação em contexto). 

Em relação aos questionamentos abordados com os professores 

avaliou-se as contribuições da formação para a sua prática educativa inclusiva, a 

relevância do tema e quais assuntos sobre educação especial desejavam 

aprofundar nas próximas formações. Segue na tabela a seguir as perguntas do 

formulário: 

 

 

 

QUADRO 2 – FORMULÁRIO ENVIADO AOS PROFESSORES 

Perguntas 
enviadas aos 
professores: 

1. A formação realizada contribuiu para a sua compreensão 
sobre o que significa a Educação Inclusiva? 

2. Você considera que a função do AEE na escola foi 
esclarecida? 

3. A formação realizada poderá contribuir para a sua prática 
pedagógica inclusiva em 2023? 

4. Em relação ao Professor do AEE: você o considera como um 
colaborador para a sua formação continuada e prática 
pedagógica? 

5. Você sente a necessidade de mais formações sobre 
Educação Especial na sua carga horária de planejamento? 

6. Para concluir esse questionário sugira no espaço abaixo os 
temas do seu interesse para a continuidade das formações 
ministradas na escola pelo professor do AEE. Muito obrigada 
pela sua colaboração. 

Tabela organizada pela pesquisadora para ilustrar o formulário aplicado. 
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A gestão escolar que compõe a escola do estudo demonstrou interesse 

pela formação com características de uma gestão democrática inclusiva. Nesse 

contexto, participaram dos dois dias de formação e preencheram o formulário 

específico com a seguinte introdução e composição de perguntas: “Caros colegas 

que compõem a gestão escolar da nossa escola. Gostaria de solicitar o 

preenchimento desse formulário de forma livre e esclarecida para a contribuição na 

minha tese de doutorado. O objetivo dessa avaliação é verificar de que forma a 

formação realizada contribui para a reflexão de uma gestão democrática e 

inclusiva. Fico grata com a colaboração. “ 

 

QUADRO 3 – FORMULÁRIO ENVIADO PARA A GESTÃO ESCOLAR 

Perguntas enviada 
para a direção e 
coordenação 
pedagógica: 

1. A formação realizada contribuiu para a sua compreensão 
sobre o que significa a Educação Inclusiva? 

2. Você considera que a função do AEE na escola foi 
esclarecida? 

3. A formação realizada poderá contribuir para a sua prática 
pedagógica inclusiva como gestor escolar em 2023? 

4. Conforme a sua experiência e formação continuada em 
gestão escolar de que forma você compreende o papel da 
gestão escolar como facilitador da educação inclusiva? 

5. Você sente a necessidade de mais formações sobre 
Educação Especial e a contribuição da gestão escolar para 
a educação inclusiva de qualidade? 

6. Para concluir esse questionário sugira no espaço abaixo os 
temas do seu interesse para a continuidade das formações 
ministradas na escola pelo professor do AEE. Muito 
obrigada pela sua colaboração. 

Tabela organizada pela pesquisadora para ilustrar o formulário aplicado com a direção e 

coordenação. 

 

Os itens de respostas foram de múltipla escolha com as opções sim, não 

e parcialmente. No formulário houve uma questão para ser redigida sobre sugestão 

de temas para as próximas formações. Em relação ao formulário da gestão escolar 

foi disponibilizado duas questões subjetivas composta por: o papel do gestor na 

educação inclusiva e interesse na continuidade das formações sobre educação 

especial em 2023 na escola. 

Nesse contexto, a metodologia desse trabalho focou a pesquisa ação 

em única EMTI que gerou os dados suficientes para a discussão dessa tese. 

Segundo Bauer e Gaskell (2002), o investigador consegue perceber o momento na 
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pesquisa que as informações coletadas são suficientes para encerrar a coleta de 

dados e partir para a discussão. 

 
A certa altura, o pesquisador se dá conta que não aparecerão novas surpresas e 
percepções. Neste ponto de saturação do sentido, o pesquisador pode deixar seu 
tópico guia para conferir sua compreensão, e se a avaliação do fenômeno é 
corroborada, é um sinal de que é tempo de parar. (BAUER e GASKELL, 2002, p. 
71) 
 

Dessa forma, com a formação realizada e aplicação de 16 formulários 

(14 professores hora aula, 1 diretor e 1 coordenador pedagógico) pode-se coletar 

dados suficientes sobre a formação realizada e qual a contribuição para a reflexão 

sobre a prática pedagógica inclusiva.  

Para a análise dos dados coletados se considerou o fato de que as 

concepções sobre formação continuada são diversas e são compostas pela história 

de vida pessoal e profissional de cada um, enriquecida pela subjetividade e 

emoção do sujeito como cita Tardif (2014): 

 
[...] o professor é considerado sujeito ativo de sua própria prática. Ele aborda a 
sua prática e a organiza a partir de sua vivência, de sua história de vida, de sua 
afetividade e de seus valores. Seus saberes estão enraizados em sua história de 
vida e em sua experiência do ofício de professor. (TARDIF, 2014, p. 232) 
 

 

Nesse contexto, o resultado dos questionamentos realizados com os 

professores gerou a coleta de dados a seguir: 

 

QUADRO 4- ANÁLISE DAS RESPOSTAS DOS PROFESSORES 

PERGUNTAS PERCENTU

AL DAS 

RESPOSTAS 

1. A formação realizada contribuiu para a 

sua compreensão sobre o que significa a 

Educação Inclusiva? 

 

100% - SIM 

0% - 

PARCIALMENTE 

0% - NÃO 

2. Você considera que a função do AEE na 

escola foi esclarecida? 

100% - SIM 

0% - 

PARCIALMENTE 

0% - NÃO 
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3. A formação realizada poderá contribuir 

para a sua prática pedagógica inclusiva 

em 2023? 

100% - SIM 

0% - 

PARCIALMENTE 

0% - NÃO 

4. Em relação ao Professor do AEE: você o 

considera como um colaborador para a 

sua formação continuada e prática 

pedagógica? 

100% - SIM 

0% - 

PARCIALMENTE 

0% - NÃO 

5. Você sente a necessidade de mais 

formações sobre Educação Especial na 

sua carga horária de planejamento? 

85,7% - SIM 

14,3% - 

PARCIALMENTE 

0% - NÃO 

Tabela organizada pela pesquisadora para ilustrar os resultados obtidos. 

 

Mantoan (2015) cita o que os professores esperam da formação 

continuada. 

 
[...] os professores reagem inicialmente aos modos de ensinar inclusivos, a uma 
pedagogia da diferença, porque estão habituados a aprender de maneira 
fragmentada e instrucional. Eles esperam por uma formação que lhes ensine a dar 
aulas para os alunos com deficiência, dificuldades de aprendizagem e/ou 
problemas de indisciplina. Ou melhor: anseiam por uma formação que lhes 
permita aplicar esquemas de trabalho pedagógico predefinidos às suas salas de 
aula, garantindo-lhes a solução dos problemas que presumem encontrar nas 
escolas ditas inclusivas. Grande parte desses profissionais concebe a formação 
como mais um curso de extensão, de especialização, com uma terminalidade e 
um certificado que convalida a sua capacidade de ser um professor inclusivo. 
(MANTOAN, 2015, p. 79) 

 

A expectativa dos professores sobre a continuidade de formação sobre 

educação inclusiva foi o questionamento do último item respondido por eles com as 

seguintes respostas: 

 

QUADRO 5 - ANÁLISE DAS RESPOSTAS DOS PROFESSORES 

PERGUNTA 6 RESPOSTAS DOS PROFESSORES 
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Para concluir 

esse questionário 

sugira no espaço 

abaixo os temas do 

seu interesse para a 

continuidade das 

formações ministradas 

na escola pelo 

professor do AEE. 

Muito obrigada pela 

sua colaboração. 

1. Quais práticas pedagógicas ou falas, tons e sons podemos 
realizar em sala, de forma simples, prática e coletiva, no 

início ou durante a aula, para despertar a atenção, 
presença focal e interesse dos alunos? Que ação ou 

palavras poderíamos utilizar para anular, curar ou recuperar 
alguma ferida nova ou antiga, trazida de casa ou de fora da 

escola? Para que, assim pudéssemos blindar, de modo 
geral ou alguns discentes, para uma melhor concentração, 

entusiasmo, foco nos estudos e esperança em seus 
sonhos? 

2. Dislexia e dislalia. 

3. Dificuldades de Aprendizagens. 

4. Autismo e TDAH. 

5.Como identificar alguns transtornos e auxiliar os alunos com 
algum espectro em sala de aula. 

6. Distúrbios de aprendizagem. 

7. Adequação do ensino às necessidades dos estudantes. 
Execução de atividades específicas para potencializar o 

aprendizado. 

8. Como adaptar atividades para alunos autistas. 

9. Deficiência Física e atividades físicas. 

10. Autismo. 

11. Materiais adaptados para alunos autistas. 

12. Formas de abordagem com um aluno com necessidades 
especiais. 

13. Avaliação de crianças do AEE, procedimentos emergências 

e matérias adaptados 

14. Como lidar com pessoas de diversas deficiências. 

Tabela organizada pela pesquisadora para ilustrar os resultados obtidos. 

A formação foi avaliada de forma positiva como contribuinte para o 

aprofundamento das concepções que conduzem uma educação inclusiva de 

qualidade e demonstraram interesse na continuidade dessas formações, conforme 

o último questionamento respondido.  

Em relação as temáticas de interesses dos professores avaliou-se a 

repetição de temas como: Adaptação Curricular, Transtorno do Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDAH), Transtorno do Espectro Autista (TEA) e Dificuldades de 

Aprendizagem.   

Percebe-se nas respostas dos docentes a necessidade de aprofundar os 

conhecimentos sobre os diagnósticos frequentes nas matrículas dos alunos para o 

desenvolvimento de uma prática docente procedimental. Para Tardif (2014) a 

corente teórica cognitivista direciona o saber do professor para a vivência prática 

visto que,  

 
[...] os saberes dos professores são representações mentais a partir das quais os 
práticos ordenam a sua prática e executam suas ações, trata-se, portanto, de 
saberes procedimentais e instrumentais a partir dos quais o professor elabora uma 
representação da ação e lhe dá forma. (TARDIF, 2014, p. 231) 
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Nesse contexto, para Tardiff (2014) a concepção tradicional, na qual o 

saber está somente do lado da teoria e é produzido fora da prática (por exemplo 

pela ciência, pela pesquisa pura, etc.). 

Essa concepção também é citada por Tardif (2014) que direciona o 

professor como um mobilizador do saber. 

 
Se assumirmos o postulado de que os professores são atores competentes, 
sujeitos ativos, deveremos admitir que a prática deles não é somente um espaço 
de aplicação de saberes provenientes da teoria, mas também um espaço de 
produção de saberes específicos oriundos dessa mesma prática. Noutras 
palavras, o trabalho dos professores de profissão deve ser considerado como um 
espaço prático específico de produção, de transformação e de mobilização de 
saberes e, portanto, de teorias, de conhecimentos e de saber-fazer específicos ao 
ofício de professor. Essa perspectiva equivale a fazer do professor – tal como um 
professor universitário ou o pesquisador da educação – um sujeito do 
conhecimento, um ator que desenvolve e possui sempre teorias, conhecimentos e 
saberes de sua própria ação. (TARDIF, 2014, p. 234) 
 

Conforme Schon (2000) a formação inicial dos profissionais busca o 

pragmatismo, pois o conhecimento deve formar para a prática, ou seja, o espaço 

de formação deve ser composto por um ensino prático. 

As escolas profissionais da universidade moderna, dedicada à pesquisa, estão 
baseadas na racionalidade técnica. Seu currículo normativo, adotado inicialmente 
nas primeiras décadas do século XX, quando as profissões especializadas 
buscavam ganhar prestígio através do estabelecimento de suas escolas em 
universidades, ainda incorpora a ideia de que a competência prática torna-se 
profissional quando seu instrumental de solução de problemas é baseado no 
conhecimento sistemático, de preferência científico. Assim, o currículo profissional 
normativo apresenta, em primeiro lugar, a ciência básica relevante, em seguida, a 
ciência aplicada relevante e, finalmente, um espaço de ensino prático [...] 
(SCHON, 2000, p. 19) 
 
 

A concepção de formação em contexto é defendida nessa tese como 

uma estratégia metodológica formativa transformadora, contudo, é necessário a 

formação da identidade do professor do AEE como mediador dessa vivência no 

contexto escolar e a organização de uma rotina pedagógica propositora das 

formações em contexto. 

A PMF garante o planejamento dos professores de forma semanal no 

contexto escolar e as diretrizes de organização do trabalho de inclusão mediado 

pelo professor do AEE no ano letivo de 2023 destaca a importância de garantir 

esse momento formativo.  

“Considerando a importância da articulação entre o professor de AEE e o 
professor de sala comum para o processo de inclusão escolar, recomendamos 
que as unidades escolares com SRM organizem uma semana mensalmente para 
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o acompanhamento dos professores de AEE ao planejamento dos professores de 
sala comum. ” (FORTALEZA/SME, 2023, p. 09) 

 

Uma característica marcante do conceito de formação em contexto é a 

organização das temáticas conforme as especificidades de cada grupo escolar, 

demandas do corpo docente e discente com as trocas entre pares (professor do 

AEE e professor de sala de aula comum) na carga horária do planejamento. 

Pode-se considerar esse momento de diálogo entre professores é 

riquíssimo para a formação, pois enquadra-se no conceito de formação em 

contexto focando as realidades únicas das escolas e alunos que atendem. 

 
[...] numa perspectiva de formação em contexto, as práticas formativas articulam-
se com as situações de trabalho e os quotidianos profissionais, organizacionais e 
comunitários das escolas. A formação e a ação são dimensões indissociáveis de 
um ambiente formativo que tem em vista o desenvolvimento humano dos 
profissionais, das crianças, das damílias e das comunidades. (FERREIRA e 
FORMOSINHO, 2001, p. 62) 

 
Essa formação no contexto das escolas com a mediação do docente 

responsável pelo AEE é significativa para o professor, pois atinge a realidade da 

sua prática pedagógica e supera a concepção de formação que se dá entre 

momentos de formação em massa com formador e formando. Mantoan (2015) 

enfatiza que: 

 
Formar o professor na perspectiva da educação inclusiva implica ressignificar o 
seu papel, o da escola, o da educação e o das práticas pedagógicas usuais do 
contexto excludente do nosso ensino, em todos os níveis. A inclusão escolar não a 
cabe a uma concepção tradicional de educação. A formação do professor inclusivo 
requer o redesenho das propostas de profissionalização existentes e uma 
formação continuada que também muda. (MANTOAN, 2015. p. 81) 
 

       Nesse contexto, para a realização da formação em contexto escolar é 

necessário fundamentar e esclarecer essa vivência para toda a comunidade 

escolar, pois o AEE trabalha com estudos de casos específicos para cada aluno 

sem respostas prontas para cada problemática. 

Mantoan (2015) destaca hipóteses para essa expectativa dos 

professores em relação à formação: 

Os professores esperam que os formadores lhes ensinem a trabalhar, na prática, 
com turmas heterogêneas, com base em aulas, manuais e regras transmitidas do 
mesmo modo como eles ensinam em suas salas de aula – ensino frontalizado, 
livresco e unidirecional. Acreditam que os conhecimentos que lhes faltam para 
ensinar alunos com deficiência ou dificuldade de aprender referem-se sobretudo à 
conceituação, à etiologia, aos prognósticos das deficiências, que precisam 
conhecer e saber aplicar métodos e técnicas específicos para a aprendizagem 
escolar desses alunos se tiverem de “aceitá-los” em suas salas de aula e querem 
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saber como resolver problemas pontuais com regras gerais. (MANTOAN, 2105. p. 
80) 

 

A autora supracitada destaca que a formação em contexto com 

situações reais das escolas pode proporcionar mudanças significativas na 

formação dos professores nos caminhos da educação inclusiva significativa. “O fato 

de essa formação recair sobre experiências concretas, casos reais, situações do 

dia a dia que desequilibram o trabalho nas salas de aula é a matéria-prima das 

mudanças pretendidas por esse modo de formação”. (MANTOAN, 2015, p. 82) 

O desequilíbrio citado por Mantoan (2015) provoca os professores a 

desenvolverem as suas hipóteses e desenvolverem uma postura investigativa de 

sua prática, superando a necessidade de teorias prontas para direcionarem o seu 

fazer e desenvolvam a capacidade de refazer a sua prática durante a sua ação 

pedagógica. 

Schon (2000) destaca que os profissionais devem estar preparados para 

trabalhar com as incertezas, pois “o currículo profissional não é capaz de preparar 

os estudantes para a atuação competente em zonas incertas da prática” (SCHON, 

2000, p. 21) 

Nesse sentido, Pimenta (2012) ressalta os escritos de Schon sobre a 

epistemologia da prática na “valorização da prática profissional como momento de 

construção de conhecimento, através da reflexão, análise e problematização desta, 

e o reconhecimento tácito, presente nas soluções que os profissionais encontram 

no ato. ” (PIMENTA, 2012, p. 23) 

Essa valorização da prática reflexiva do professor como construtor de 

estratégias destaca a postura de professor pesquisador que segundo Tardif (2014) 

produz saberes em sua prática pedagógica. 

 
[...] propõem que se pare de ver os professores como objetos de pesquisa e que 
eles passem a ser considerados como sujeitos do conhecimento. Isso significa, 
noutras palavras, que a produção dos saberes sobre o ensino não pode ser mais o 
privilégio exclusivo dos pesquisadores, os quais devem reconhecer que os 
professores também possuem saberes, saberes esses que são diferentes dos 
conhecimentos universitários e obedecem a outros condicionantes práticos e 
outras lógicas de ação. (TARDIF, 2014, p. 238) 
 

Nesse sentido, o desafio da formação do professor de sala de aula 

comum mediado pelo professor do AEE é encontrar um caminho para agregar os 

membros que compõem a comunidade escolar na formação em contexto, pois 

Mantoan (2015) destaca que “dessa formação no interior da escola participam 



100 

 

também o diretor, o coordenador pedagógico e o professor de Educação Especial, 

responsável pelo AEE e um grande parceiro da inclusão. (MANTOAN, 2015, p. 82) 

Para a formação em contexto acontecer de forma significativa para os 

professores o coordenador pedagógico assume o papel de formador associado ao 

professor do AEE, pois a “sua principal função se divide entre a formação de 

professores e a gestão do Projeto Pedagógico Político da escola. ” (ZEN, 2012, p. 

45) 

A autora supracitada defende que os coordenadores devem aos poucos 

redesenhar suas funções, legitimando-se como formador e parceiro dos 

professores (ZEN, 2012). 

Nesse contexto, o questionário aplicado com a gestão escolar da EMTI 

investigada direcionou uma boa avaliação da formação realizada e evidenciou a 

concepção de uma gestão pedagógica inclusiva sob a ótica dos entrevistados. 

 

QUADRO 6 – Perguntas do questionário aplicado na gestão escolar. 

Fortaleza-CE, Abril / 2023. 

PERGUNTAS 

1. A formação realizada contribuiu para a sua compreensão sobre o que 
significa a Educação Inclusiva? 

2. Você considera que a função do AEE na escola foi esclarecida? 

3. A formação realizada poderá contribuir para a sua prática pedagógica 
inclusiva como gestor escolar em 2023? 

4. Conforme a sua experiência e formação continuada em gestão escolar de 
que forma você compreende o papel da gestão escolar como facilitador da 
educação inclusiva? 

5. Em relação ao Professor do AEE: você o considera como um colaborador 
para a sua formação continuada e prática pedagógica? 

6. Você sente a necessidade de mais formações sobre Educação Especial e 
a contribuição da gestão escolar para a educação inclusiva de qualidade? 

7. Para concluir esse questionário sugira no espaço abaixo os temas do seu 
interesse para a continuidade das formações ministradas na escola pelo 
professor do AEE. Muito obrigada pela sua colaboração 

Fonte: Autoria própria. 

 

Quanto à 1ª pergunta “A formação realizada contribuiu para a sua 

compreensão sobre o que significa a Educação Inclusiva?”, todos os professores 

afirmaram positivamente. Desta forma, conclui-se que a metodologia utilizada, de 

forma expositiva e dialogada, foi eficaz para apreensão dos conteúdos ministrados. 
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Tal resultado corrobora com os resultados da pesquisa de Chaves e Nunes (2013) 

que revelou que que nem todos os professores que atuam no AEE foram formados 

para tal, alguns acabam aprendendo a trabalhar com a prática diária contudo, 

admitem que necessitam do apoio de especialistas, por meio de capacitações). 

Em relação a 2ª pergunta “Você considera que a função do AEE na escola 

foi esclarecida?”, também teve 100% de ‘SIM’ por partes dos formandos. Esta 

resposta tem que ser investigada posteriormente pois, por experiência, encontra-se 

nas escolas que os professores que não são do AEE dizem entender a função 

deste, mas demandam do mesmo adaptações ou atitudes que eles deveriam fazer 

com os alunos com necessidades especiais em sala de aula. Por isso a relação 

com o ensino regular é tão importante o AEE não deve ocorrer de forma 

substitutiva ao ensino comum, sendo uma complementação do ensino com 

atividades diversificadas, proporcionando condições de acesso, participação e 

aprendizagem no contexto do ensino comum (CHAVES E NUNES, 2013). 

A 3ª pergunta “A formação realizada poderá contribuir para a sua prática 

pedagógica inclusiva como gestor escolar em 2023?” teve também todas as 

respostas positivas. Assim, espera-se que a gestão possa dar mais apoio ao 

professor do AEE, nas suas atividades diárias, tanto em ajudar a formar os outros 

professores quanto à função deste profissional quanto na própria cobrança do 

mesmo nas suas reais atribuições.  

Na 4ª pergunta “Conforme a sua experiência e formação continuada em 

gestão escolar de que forma você compreende o papel da gestão escolar como 

facilitador da educação inclusiva?”, as respostas mais encontradas foram 

compiladas em duas: “Apoiando o trabalho da professora e disponibilizando toda 

condição necessária para o desenvolvimento do seu trabalho” e “A educação 

inclusiva necessita da parceria de todos que compõem a comunidade escolar. A 

gestão deve estar alinhada e funcionar como uma ponte entre professores, família 

e alunos com necessidades especiais.” Conforme as respostas dos professores, 

reconhece-se que só é possível o trabalho do AEE a nível satisfatório se houver 

apoio, condições e parceria por parte da direção e comunidade escolar, devendo-

se posteriormente, como na pergunta 2, pois na prática da escola essa 

compreensão nem sempre ocorre. 

Nas perguntas 5 e 6 que abordam sobre a relação ao Professor do AEE: 

“Você o considera como um colaborador para a sua formação continuada e prática 
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pedagógica? e sobre “Você sente a necessidade de mais formações sobre 

Educação Especial e a contribuição da gestão escolar para a educação inclusiva 

de qualidade?”, todos os gestores responderam positivamente às 2 perguntas.sim. 

Desta forma, se reafirma a importância de formações contínuas e específicas para 

os professores em geral, com auxílio do professor do AEE, e a importância de uma 

parceria bem elaborada com os gestores. 

Na 7ª pergunta “ ... sugira no espaço abaixo os temas do seu interesse para 

a continuidade das formações ministradas na escola pelo professor do AEE...”, 

houve 2 sugestões: “A gestão da sala de aula: um olhar especial para os alunos 

com necessidades especiais” e “Métodos de abordagem pelos professores ao 

aluno com necessidade educacional especial”. Revelou-se um interesse em 

continuidade nas formações, com temáticas mais profundas da prática em sala de 

aula. Porém, ao mesmo tempo, nem todos sugeriram novos temas. As possíveis 

causas seriam o desconhecimento da área ou inibição da formação. Cabe aqui 

pensar se as metodologias utilizadas deixaram os professores à vontade para 

sugerir novas ideias ou se realmente não quiseram ou tiveram novas ideias. 

 Nesse contexto geral, entende-se que as respostas da direção e 

coordenação pedagógica da EMTI pesquisadas demonstram a concepção de 

gestão democrática inclusiva ao avaliar como significativa a contribuição do AEE 

como meio de formação em contexto, oportunizar a formação realizada, sugerir 

temas para as próximas formações e assumirem a postura de parceiros do AEE na 

conquista por uma educação inclusiva de qualidade com a participação de todos. 

 
Assim, a escola se configura como um espaço de aperfeiçoamento profissional, 
organizada e dinamizada por um projeto próprio, que orienta as ações e fortalece 
o trabalho colaborativo entre os professores, coordenadores e diretores. A escola 
é uma comunidade de aprendizagem, que aprende a se qualifica 
permanentemente através da reflexão sobre suas ações e atribuições. (ZEN, 
2012, p.09) 
 

Nesse sentido, como proposta para tornar o espaço da escola inclusiva 

como meio de formação em contexto Mantoan (2015) apresenta uma hipótese de 

solução: 

Daí a necessidade de se formar grupos de estudos nas escolas para a discussão 
e a compreensão dos problemas educacionais, à luz do conhecimento científico, e 
de se discutir interdisciplinarmente as situações-problemas com parceiros de 
outras áreas, quando necessário. Os encontros regulares de formação nas 
escolas, tendo como ponto de partida as necessidades e os interesses comuns de 
alguns professores, permitem resolver problemas pedagógicos – pela análise do 
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ensino que está sendo ministrado na escola - e promovam a avaliação do ensino, 
esclarecendo o modo como este é oferecido aos alunos. (MANTOAN, 2015, p. 82) 

 
Para a PMF pode-se considerar como hipótese de desafio para avançar 

na formação continuada significativa para os professores a proposta da formação 

em contexto citada anteriormente e fundamentada nos teóricos da temática. De 

que forma essa formação poderia acontecer? 

A resposta para o questionamento acima se enquadra no levantamento 

de hipóteses para possíveis avanços na formação dos professores mediada pelo 

AEE. 

No ano de 2023 após a realização da formação na EMTI pesquisada foi 

lançado o documento citado das diretrizes de trabalho direcionando uma semana 

do mês para interlocução entre professor de sala de aula comum e professor do 

AEE. Este fato corrobora para a defesa dessa tese que defende a importância 

dessa prática nas escolas para aprimoramento das práticas de educação inclusiva.   

Nesse sentido, a formação em contexto abordaria as questões presentes 

de cada escola, pois no universo das instituições educacionais da PMF cada escola 

possui um contexto social e realidade peculiar. Essa formação em serviço pautada 

nas necessidades das escolas e nas suas características pessoais objetivaria tocar 

a prática educativa inclusiva dos professores da sala comum, professores do AEE 

e núcleo gestor. 

Essa formação em contexto não negaria a importância das formações 

promovidas pela SME para os professores os docentes, mas complementaria de 

forma significativa o seu processo de formação e de todos da escola. 

Dessa forma, acredita-se que é essencial a formação da identidade do 

professor do AEE como formador e articulador da inclusão. É desafio desenvolver 

uma formação em contexto com a participação de toda a comunidade escolar na 

rotina diversificada das escolas mesmo com as diretrizes da SME, bem como 

assegurar que todos os docentes do AEE se sintam capacitados para realizar as 

formações defendidas nessa tese.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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O trabalho realizado buscou analisar a aplicação de formação em 

contexto de professores de sala de aula, através de professor do AEE com 

exposição de temas sobre Educação Inclusiva em uma escola municipal de 

Fortaleza – Ceará. 

Para percorrer o caminho da pesquisa investigou-se a resposta para a 

seguinte problematização: como a formação em contexto ministrada pelo professor 

do AEE é analisada pela comunidade escolar sobre a sua contribuição para o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas? 

Foi realizada uma formação em contexto na EMTI da PMF pesquisada, 

seguida de aplicação de formulário avaliativo aplicado com 14 professores e 2 

membros da gestão escolar 

Os resultados dos questionários veiculados pelo Google Forms 

apontaram que a formação foi avaliada como contribuinte para a prática 

pedagógica inclusiva e sinalizou o interesse do corpo docente na continuidade 

dessas formações. 

A gestão escolar composta por direção e coordenação avaliou a 

formação como excelente, propôs temas para a continuidade dos trabalhos e 

prontificou-se como mediação/garantia para a garantia de futuras formações.  

Contudo, como desafio para realização dessa prática formativa apontou-

se a execução da semana de formação garantida pelas diretrizes da SME no 

contexto dinâmico e surpreendente das escolas, bem como a capacitação dos 

professores do AEE para a sua identidade/formação como formador de professores 

de sala de aula comum em contexto.  

No caso dessa proposta da formação em contexto seria necessário 

ampliar o número de professores do AEE em todas as escolas da PMF para a 

realizada desses momentos em parceria a gestão escolar. 

A formação da educação especial no contexto escolar seria 

compartilhada com o grupo, com as características peculiares de cada escola e a 

provavelmente a prática pedagógica inclusiva seria de responsabilidade 

compartilhada como a formação.  

Nesse sentido, a formação em contexto abordaria as questões presentes 

de cada escola, pois no universo das instituições educacionais da PMF cada escola 

possui um contexto social e realidade peculiar. Essa formação em serviço pautada 

nas necessidades das escolas e nas suas características pessoais objetivaria tocar 
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a prática educativa inclusiva dos professores da sala comum, professores do AEE 

e núcleo gestor. 

Essa formação em contexto não negaria a importância das formações 

promovidas pela SME para os professores da educação especial, mas 

complementaria de forma significativa o seu processo de formação e de todos da 

escola. 

Dessa forma, acredita-se que é realidade a formação do professor para 

o conhecimento do seu papel como articulador da inclusão. É desafio desenvolver 

uma formação em contexto no dinamismo da rotina pedagógica para aprimorar 

esse processo de formação e desenvolver ações dentro da escola que 

fundamentem e clarifiquem o que é a educação inclusiva para todos que compõem 

a comunidade escolar. 
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